
Câmara Municipal de Anchieta 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

LEI Nº 1416, DE 16 DE MARÇO OE 2020 

Aprova o Plano Municipal de 
Saneamento Básico e dá outras 
providências. 

Faço saber que a Câmara Municipal de Anchieta, Estado do Espírito Santo, no uso de 
suas atribuições legais aprovou e, seu presidente, nos termos do §7° do art. 46 da Lei 
Orgânica Municipal, promulga a seguin1e LEI: 

Art. 1°. Esta Lei aprova e institui o Plano Municipal de Saneamento Bãsico do 
municlpio de Anchieta, seus princípios , objetivos, instrumentos e mecanismos que 
abrange o conjunto de serviços, infraestruturas e instalações operacionais de: 
abastecimento de água potável; esgotamento sanitário; limpeza urbana e manejo de 
resíduos sólidos; e drenagem e manejo das ãguas pluviais urbanas, em consonância 
com as normas federais, estaduais e municipais de meio ambiente, vigilância 
sanitária, urbanismo, educação ambiental, saúde pública, recursos hldricos e uso, 
parcelamento e ocupação do solo. 

Art. 2°. Estão sujeitas à observância desta Lei e do Plano que esta aprova, os 
usuários e as pessoas tisicas ou jurldicas, de direito público ou privado, que sejam 
responsàveis e/ou atuem, direta ou indiretamente, na gestão e/ou no gerenciamento 
dos serviços de saneamento bâsico. 

A11. 3°. As metas, programas e ações do Plano Municipal de Saneamento Básico 
poderão ser revistas por Lei específica, observada a deliberação prêvia do Conselho 
Municipal de Defesa ao Meio Ambiente e Saneamento - COMDEMASA. 

Parágrafo Único. Fica inclufda entre as metas, com Hierarquia Imediata ou 
Emergencial - IE, no Quadro 20, Seção de Esgotamento Sanitário, o cumprimento 
de todas as Condicionantes estabelecidas pelo IEMA (Instituto Estadual de Meio 
Ambiente e Recursos Hldricos) para a Licença Ambiental de Regularização de 
Saneamento (LARS - GSIM I CRSS I No 10/2017/CLASSE Ili), requerida pelo 
processo no 22589490, da ETE-Sede I Anchieta-ES (Estação de Tratamento de 
Esgoto de Nova ,lerusalém) 

Art. 4°. Esta Lei revoga e a Lei nª 1126 de 21 de dezembro de 2015 que instituiu o 
Plano Municipal de Saneamento Básico de Anchieta (sistema e abastecimento de 
água e esgotamanto sanitário) a Lei nº 1159 de 03 de agosto 2016, que instituiu 
o Plano Municipal de Gestao Integrada de Resíduos Sólicios. 

Rua Nanq Ramos Rosa. 87 - Panal de ÀllCmeta - CEP 29130-000 - Fone. (l8J J5J 300 • Anclueta • ES 



Câmara Municipal de Anchieta 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Art. 5°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Anchíeta/ES, 16 de m rço de 2020 

. ~~ CLE 
Presidente d ã ra Municipal de Anchieta 
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APRESENTAÇÃO 

Plano Municipal de Saneamento Básico 
Plano Munit;/pal ae Saneamento &ISl(:o tie Anch1'lta 

Proporcionar a todos, o acesso ao saneamento básico com qualidade, equidade e 
continuidade pode ser considerado como uma das questões fundamentais do momento atual, 
postas como desafio para as politicas sociais. Desafio que coloca a necessidade de se buscar 
as condições adequadas para a gestão dos serviços. 

O Plano Municipal de Saneamento Básico, nos termos preconizados pelo Art. 3° da Lei 
Federal Nº 11.445/07, deve abranger o conjunto de serviços, infraestruturas e instalações 
operacionais de: abastecimento de água potável; esgotamento sanitário; limpeza urbana e 
manejo de resfduos sólidos; e drenagem e manejo das águas pluviais urbanas. 

Tendo em vista que, de acordo com o Art. 19° •a prestação de serviços públicos de 
saneamento básico observará o Plano, que poderá ser especifico para cada serviço" e, tendo 
em vista a necessidade de desenvolver ações para adequação dos serviços de saneamento 
no municfpio de Anchieta, apresenta-se neste documento o trabalho desenvolvido relativo aos 
quatro eixos do saneamento básico: abastecimento de água, esgoto sanitário, drenagem e 
manejo de águas pluviais e resíduos sólidos. 

O objetivo deste Plano Municipal de Saneamento Básico é apresentar a situação institucional 
dos serviços, o diagnóstico dos sistemas de abastecimento de água, esgotamento sanitário, 
drenagem e manejo de águas pluviais e a gestão dos resíduos sólidos, bem como propor 
projetos e ações. com metas. além de uma Plano de Execução e Indicadores de 
Desempenho, para atendimento à demanda futura de serviços, para o horízonte de 20 (vinte) 
anos. Tem como finalidade a universalização do serviço público Saneamento Básico no 
município de Anchieta. 

O presente plano foi concebido para atualizar o Plano de Saneamento Básico de Anchieta 
nas vertentes de água e esgoto (2015) e de residuos sólidos (2014) e para formular a parte 
de drenagem e manejo de águas pluviais para atendimento dos quatro eixos do saneamento 
básico em Anchieta. As informações que embasam os estudos envolvem os dados de 
operação, cadastro técnico fornecido pela concessionária e o site da companhia e também 
secretarias municipais, publicações técnicas, cadastro técnico da Prefeitura Municipal de 

Anchieta e biblíografta citada. 

De acordo com a Lei de Política Nacional de Saneamento (Lei 11.445/07) o presente Plano 
Municipal de Saneamento Básico deve ser divulgado através de audiência pública, colocado 
em consulta pública para receber sugestões, bem como ser revisto a cada 4 (quatro) anos e 
é também condição de validação dos contratos de concessão. 
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1. INTRODUÇÃO 

Plano Municipal de Saneamento Básico 
PlllllO MUllO{»I cJe s.i...met1to 8áSICO de Ancltlflfa 

A universalização do acesso ao saneamento básico, com quantidade, qualidade e 
regularidade se constitui em um desafio das administrações municipais, titulares 
destes serviços, na formulação de polfticas públicas para alcançar a melhoria das 
condições sanitárias e amb1enta1s do município e, consequentemente, da qualidade 
de vida da população. 

O Plano Municipal de Saneamento Básico do município de Anchieta (PMSB
PMGIRS/ANC) abrange todo o território municipal, considerando suas 
particularidades, e contempla os quatro componentes do saneamento: 

Abastecimento de Água Potável : conjunto de atividades, infraestruturas e 
instalações necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a adução 
até as ligações prediais e respectivos instrumentos de medição; 

Esgotamento Sanitário: conjunto de atividades, infraestruturas e Instalações 
operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados de 
esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o lançamento final no meio 
ambiente; 

Drenagem e Manejo das Aguas Pluviais Urbanas: con1unto de atividades, 
infraestruturas e instalações operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de 
transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias, 
tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas nas áreas urbanas; 

Limpeza Urbana e Manejo dos Resíduos Sólidos: conjunto de atividades, 
infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, 
tratamento e disposição final dos reslduos domésticos, comerciais. Industrial e 
público. originário de varrlção, limpeza de logradouros e vias públicas e da 
recuperação da área degradada, bem como resíduos da construção civil e de serviços 
de saúde. 

No processo de elaboração do PMSB/ANC, em conformidade com o estabelecido no 
Termo de Referência FUNASA para elaboração dos Planos Municipais de 
Saneamento Básico, foram estruturados e analisados os cenários tendencial e 
deseiãvel considerando a atual forma de prestação dos serviços no município, a 
infraestrutura existente, a evolução populacional e fatores críticos, conforme indicado 
no Diagnóstico Técnico-Participativo - DTP (Produto C). 

Para os cenários estabelecidos, foram estudadas as demandas, bem como 
hierarquizadas as áreas de Intervenção considerando os pontos fortes, pontos fracos. 
debilidades e vulnerabilidades do municlpio em relação aos quatro componentes do 
saneamento básico, apresentado no relatório Prospectiva e Planejamento 

{~stratégico-PPE (Produto D). 
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Plano Mun/clpa/ de Saneamento Bâsico de Anchieta 

Com base no estabelecimento dessa hierarquia foram institufdos os programas, 
projetos e ações, prevendo sua sustentabilidade ambiental, social e econômica, de 
forma a possibilitar a universalização na prestação dos serviços de saneamento 
básico, no intuito de melhorar as condições de salubridade ambiental, de reduzir os 
riscos à saúde da população e promover o uso racional dos recursos hídricos, 
conforme indicado nos relatórios Programas, Projetos e Ações - PPA e Plano de 
Execução - PE (Produtos E e F) . 

Com vistas ao monitoramento da eficiência, eficácia e efetividade dos programas, 
projetos e ações planejados para o municlpio de Anchieta foram concebidos 
mecanismos e procedimentos para avaliação sistemática, incluindo os mecanismos 
de participação social, apresentados no relatório sobre os Indicadores de 
Desempenho do Plano Municipal de Saneamento Bãsico (Produto H). 

Nesse contexto, o presente relatório constitui-se no Produto K - Relatório Final do 
Plano Municipal de Saneamento Básico - PMSB de Anchieta e tem por objetivo 
definir os princípios norteadores do modelo de gestão a ser adotado, estabelecer 
diretrizes e fixar metas de cobertura e atendimento dos serviços, como também 
indicar os recursos necessários, bem como as fontes de financiamento para que seja 
posslvel alcançar a universalização dos serviços de saneamento básico. 

2. CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ANCHIETA 

Situado na mesorregjào Central Espírlto-Santense e na microrregião Guarapari, o 
município de Anchieta, dista 83km da capital Vitória, límitando-se a noroeste com o 
~i~niclpio de Alfredo Chaves e Guarapari, a oeste com lconha e a sudoeste com 

~ma (F;gura 1). 
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Plano MunlcJp&I d& Saneamento 88slco da Anchieta 

Figura 1 - Localização do Municipio de Anchieta, no Estado do Espírito Santo 

Fonte lBGE. 2016 

Elaboração: UFF, 2017 
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Atualmente, o município é composto por 3 distritos: Anchieta (Sede), Alto Pongal e 
Jabaquara. 

O Município está situado na Unidade Geomorfológica Estadual de Planícies 
Costeiras, Estuários e Praias, com relevo predominante suave ondulado a ondulado, 
com solos de textura fina a grossa e médio e muito alto teor de matéria orgânica. 

Apresenta zonas de muito baixa a alta vulnerabilidade à contaminação pelo uso do 
solo, com baixa e muito baixa vulnerabilidade ã erosão. 

O clima da região é tropical de savana com chuvas no verão e temperaturas médias 
constantemente altas (>18° C) permiUndo no entanto distinção entre uma estação 
mais amena e uma mais quente. 

Inserido no Biorna Mata Atlântica o é abrangido por 4 Unidades de Conservação: 
Reserva de Desenvolvimento Sustentável Municípal Papagaio, Área de Proteção 
Ambiental Municipal Tartarugas, Área de Proteção Ambiental Municipal Monte Urubu, 

~ :~ do Parque Natural Municipal Lagoa Verde. 
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Localizado na Bacia Hidrográfica do Benevente, e banhado pelos Rios lconha e 
Pongal, tem seus recursos hídricos geridos pelo Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio 
Benevente (CBH Benevente), instituído por meio do Decreto nº 1.206-R, de 29 de 
agosto de 2003. 

2.1 Aspectos populacionais 

Anchieta, de acordo com o Censo demográfico do IBGE, possuía em 2010, 23.894 
habitantes sendo que destes, 18.159 habitantes (76%) estavam localizados em áreas 
urbanas e 5.735 habitantes (24%) em áreas rurais. 

2.2 Prospectiva populacional 

Para o cálculo da prospectiva populacional neste PMSB/ANC, foram realizadas 
projeções, com base nos dados Censitários do IBGE, inferindo-se que nos próximos 
20 anos poderá haver um incremento populacional de 10.036 habitantes na área 
urbana e 3.169 habitantes na área rural, até o ano de 2038 (Tabela 1), sem considerar 
a dinâmica migratória. 

Tabela 1 - Prospectiva populacional - área urbana e rural no horizonte temporal do PMSB/ANC 

POPULAÇÃO MENSURADA POPULAÇÃO MENSURADA PARA O 

ANO 
(IBGE) PMSB 

Total Urbana Rural Total Urbana Rural 

2010 23.894 18.159 5.735 23.894 18.159 5.735 
2015 - - . 26.252 19.951 6.300 
2016 - - . 26.723 20.310 6-414 
2017 . . . 27.195 20.668 6.527 
2018 . . . 27667 21 .027 6.640 
2019 . . . 28.138 21.385 6.753 
2020 . . . 28,610 21.743 6.866 
2021 - - . 29.081 22.102 6.980 
2022 - . . 29.553 22.460 7.093 
2023 - . . 30.025 22.819 7.206 
2024 - . . 30.496 23.177 7.319 
2025 - - . 30.968 23.535 7.432 
2026 - . . 31 .439 23.894 7.545 
2027 - - . 31 .911 24.252 7 659 
2028 - - . 32.382 24.611 1.n2 
2029 - . - 32.854 24.969 7.885 
2030 - - - 33.326 25.327 7.998 
2031 - - . 33 797 25.686 8111 
2032 - - . 34.269 26.044 8.224 
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POPULAÇÃO MENSURADA 

ANO 1 
(IBGE) 

Total Urbana Rural - 2033 - - -
2034 - - -
2035 - - -
2036 - - -
2037 - - -
2038 - - -

Fonte: PPEIANC, 2018 
1 

Plano Municipal de Saneamento Bãsico 
Plano Municipal de Saneamento BâSIOÓ da Anchieta 

POPULAÇÃO MENSURADA PARA O 
PMSB 

-

Total Urbana Rural 

34.740 26.403 8.338 

35.212 26.761 8.451 

35.683 27119 1 8.564 

36 155 27.478 8.677 

36 627 27 836 8.790 

37 098 28.195 8.904 

Nota· Foi adotada a metodologia de projeção aritmética para estimar a prospectiva populacional. 

3. DIAGNÓSTICO DOS SERVICOS DE SANEAMENTO BÁSICO 

O processo de estruturação do PMSBIANC, exigiu o levantamento de informações 
básicas relevantes acerca do municlpio. As informações levantadas para a 
construção do diagnóstico abrangeram dados secundários e primários, considerando 
os indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais, socioeconômicos e 
educacionais, permitindo detectar o quadro atual e as deficiências nos serviços de 
saneamento básico municipal. 

Essa construção, contemplou a percepção de técnicos e da sociedade. As 
Informações sistematizadas para os quatro componentes do Saneamento Básico 

ncontram-se descritas nos quadros a seguir. 
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Prano Munteipal de Saneamento Básico de Anc/Jieta 

Quadro 1 - Informações sistematizadas sobre os serviços de saneamento básico 

ABASTECIMENTO DE ÃGUA POTÃVEL 

Prestador do serviço público Cesan - Companhia Esp1rito Santense de-Saneamento 
·-83,64% (SNIS, 2016). Dados recentes da Cesan (2018) 

Populaçao urbana atendida mostram 99,5% de cobertura disponível. E 98.2% de 
Indica _Qe atendlm_ento. 

Consumo médio per capíta 224,901/hab/dia 

índice de perdas 30% 

Qualidade da água distribuída _Ltisfàtória - Atente parcialmente as detlmnlnações da 
Portaria MS nº 2.914/2011 

Densidade populacional Baixa - densidade média· 0.47hab {ha 
-

lnrerrnitência no abastecimento Não declarado 

Inexistentes no âmbito municipal, embora haja um 
Ações para o aproveitamento da â.gua Projeto de Lei em tramitação Câmara municipal que ena 
pluvial o incentivo à captação e uso das águas pluviais no 

municlo10 IPL nº 06 de 10 de fevereiro de 20151 
Sensibilização e educação ambiental Somente para atendimento á Lei nº 9.795/99 - que 
para consumo consciente e redução do dispõe sobre a educação ambiental no ensino formal. 
desnArdlcío Nãe existem outras Iniciativas Institucionalizadas. 

Manancial 
Dados não disponibilizados para análise da qualidade 

da água bruta A captação no Rio Pongal, Sistema lriri, 
foi outorqada através do Certificado 176/2007 190,3 Vs l 

Abastecimento em área rural 70,95% (poços, cisternas e outras formas) 

Abastecimento de água potável nos 
distritos, núcleos rurais ou comunidades Captação direta em pequenos mananciais e poços 
tradicionais 
Serviços públicos de abastecimento de 21 ,00% (rede pública) áqua potável na área rural 
Existência de Plano Munfclpal de 
Saneamento Básico - componentes água Sim, lnstítu!do pela lei Municipal nº 112612015. 
e esaoto -
Cobrança pelos serviços prestados Slm 

Prestador do serviço público Cesan 
' 

ESGOTAMENTO SANITÃRIO 1 

Prestador do serviço pública Cesan 

Produção média per capita 179,921/hab.dia (da relação águalesgoto) 

30,91% (SN!S 2016) Dados recentes da Cesan (2018) 
Populaçao urbana atendida mostram 39, 1% de cobertura dispanlvel E 36.8% de 

índice de atendimento. 

Eficiência no tratamento 90% 1 

~ "'"'""'' pop"""""" 
Baixa - densidade média: 0,47hab./ha l 

. ~~ 

\~ 

~' 
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1 

Descarte do efluente 

'-
Pontos de risco por contaminação por 
esooto 

Sensibilização e educação ambiental 

Corpo receptor 

' 
Esgotamento sanitario na área rural 

~otamento sanitário em comunidades 
t cíona1s 
Serviços públicos para esgotamento em 
área rural 
~ístência de Plano Municipal de 
Saneamento Básico - com_Ronentes água 
e esgoto; 

Cobrança pelos serviços prestados 

Plano Municipal de Saneamento Básico 
Plano Municipal cJ6 Saneamento B6slco rJe Ancllieta 

Em vias públicas (rede de drenagem) ou em pequenos 
mananciais 

De acordo com o PMSB-AE/2015, os efluentes tratados 
são lançados no estuário dos Rios Benavente e lconha 

ou na Lagoa Mae-Bá No caso dos estuários não há 
metodologia para outorga de lançamento nesses 

ambientes. Já o lançamento na lagoa Mae-Bá é Objeto 
do Processo nº 70316740, em análise na AGERH, e do 

Certificado 18612007 

Vári0s 

Programa formal nas escolas, em atendimento à Lei nº 
9. 795199, além do Programa Se liga na Rede Anchieta 

iniciado em 2017 
De acordo com o PMSB-ÃE/20.15, os efluentes tratados 
sao lançados no estuario dos Rios Benavente e lconha 

__ ou na Lagoa Mâe-Bá. 

Valas, tossas rudimentares e corpos d'água 

Lançamento em tossa, fossa-sumidouro, corpos d'água 
e vias ~úbllcas 

0,5% (Comunidade de Jabaquara) 
·-

Sim 

-
Sim 

DRENAGEM E MN4EJO DE ÃGUAS PLUVIAIS URBANAS 
- -

Prestador do servrço público Prefeitura Municipal - Secretaria de Infraestrutura 

Cobertura da mícrodrenagem na área 
9% urbana 

Expansão da área urbana Sem planelamento fdesordenado 

lmpermeabílízação do solo Constante-e ausente de regras 
-- - - - -

Fundos de vale Obstrui dos 

Ocupação de áreas de risco (fundos de 
Ocupados vale e cursos d'áoua) 

Inundações bruscas 5 inundações bruscas entre 1991 e 2010 

Inundações graduais O Inundações graduais entre 1991 e 2010 

Preservação de áreas de preservação 
Ações Inexistentes ou pouco eficientes permanente (APP} 

Macrodrenagem Naturalmente eXJstente 

~ Ex1stênc1a de Plano Diretor de drenagem Não 
-1-

· Sensibilização e educação ambiental Somente para atendimento à Lei nº 9 795/99 - que 
dispõe sobre a educação ambiental no ensino formal 
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LIMPEZA URBANA E MANEJO DE RESIDUOS SÕLIDOS -
Prestador do serviço póbllco Prefeitura Municipal 

Cobertura dos serviços de varrlção 100% somente na área urbana 

Cobertura dos serVíços de coleta de RSU 100% somente na área urbana 

No distrito sede a coleta ocorre diariamente de segunda 
à sabado. No interior a coleta ocorre em média duas 
vezes por semana em cada localidade. Essa e outras 

Regularidade da coleta de ROO 
informações sobre a eoleta sao disponibilizadas na 

página eletrônica da prefeitura. 
(www.anchieta.es.gov.br/notlcia/ler/82627/prefeitura-
dívulga-cronograma-da-coleta-de-lixo-durante-alta-

temoorada) 

Geração per capita de ROO 1,021<9/hab.dia - abaixo da média do Estado e Região 

Geração per capita de RLU 0,03kg/hab.dia 

Pontos de acumulação de resíduos Não existem pontos no município. 

Coleta seletiva Implantada no municlpip 

Consta o Termo de Colaboração Nº 00212018 entre o 

Inclusão dos caladores de materiais 
munfclpío e a Associação de Caladores da Unidade 

reutili~flveis e recicláveis 
Primária de Materiais Recicláveis Anchieta- UNIPRAN, 

para coleta seletiva e processamento de materiais 
recicláveis !Fonte: sltío eletrõmco da PMl 

Logística reversa Não existente 

Compostagem Não implantada 

Disposição final ambientalmente Aterro Sanitário 
adequada 
Exfsténcía de Plano Municipal de Gestão 

Sim Integrada de Resíduos Sólidos: 

Sensibilização e educação ambiental Somente para atendimento à Lei nº 9. 795/99 - que 
disoõe sobre a educac.llo ambiental no ensino formal 

Fonte: DTP/ANC, 2018 

Nota: Para conhecer em detalhes o Diagnóstico Técnico Participativo, acesse o Produto C (DTP) do 
Municlplo, disponível na página eletrônica: www.saneamentomuniclpal.com 

4. PRINCiPIOS E DIRETRIZES DO PMSB PARA O MUNICiPIO DE ANCHIETA 

A elaboração do PMSBIANC passa, necessariamente, pelo entendimento de fatores 
polfticos, sociais, ambientais e econômicos, que determinam sua atuação no campo 
das pollticas públicas. 

Em conformidade com a Lei de Diretrizes Nacionais para o Saneamento Básico ( 
11.445/2007), os serviços públicos de saneamento básico devem ser prestados co 
base nos seguintes princípios fundamentais (Figura 2): 
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• universalização do acesso com segurança, qualidade e regularidade; 
• integralidade, compreendida como o conjunto das atividades e componentes 

de cada um dos serviços de saneamento básico, propiciando à população o 
acesso a conformidade de suas necessidades e maximizando a eficácia das 
ações e resultados; 

• abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos 
reslduos sólidos realizados de formas adequadas à saúde pública e à proteção 
do meio ambiente; 

• disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços de drenagem e de 
manejo das águas pluviais adequados à saúde pública e à segurança da vida 
e do patrimônio público e privado; 

• adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades 
locais e regionais; 

• articulação com as politicas de desenvolvimento urbano e regional, de 
habitação. de combate à pobreza ede sua erradicação, de proteção ambiental , 
dé- promoção da saúde e outras de relevante interesse social voltadas para a 
melhoria da qualidade de vida. para as quais o saneamento básico seja fator 
determinante; 

• eficiência e sustentabilidade econômica; 
• inovação e utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade 

de pagamento dos usuários e a adoção de soluções graduais e progressivas; 
• transparência das ações, baseada em sistemas de informações e processos 

2018 

decisórios institucionalizados; 
integração das infraestruturas e serviços com a gestão eficiente dos recursos 
hídricos; 
controle social. 
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Figura 2 - Pnncipios fundamentais do Plano Saneamento Básico 

Fonte: Tenno de Referência para a elaboraçao dos Planos Municipais de Saneamento Bás1CO -
Funasa, 2012. D1sponlvel em: http;f/www funasa gov br/site/Wp
content/uploads/2012/04/2b_TR_PMSB_ V2012 pdf 

As seguintes diretrizes nortearam o processo: 

• Integração de diferentes componentes da área de saneamento básico e outras 
que se fizerem pertinentes em relação à saúde, ao ambiente e ao 
desenvolvimento urbano; 

• Promoção do protagonismo social a partir da criação de canais de acesso à 
informação e à participação que possibilite a conscientização e a autogestão 
da população; 

• Promoção e defesa da saúde pública; 
• Promoção da educação ambiental em saúde e saneamento que vise à 

construção da consciência individual e coletiva e de uma relação mais 
harmônica entre o homem e o ambiente; 

• Orientação por bacia hidrográfica; 
• Sustentabilidade; 
• Proteção ambiental; 
• Transparência das ações e Informações para a sociedade. 

5. ~BRANGtNCIA DO PMSB/ANC~ 
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O PMSB/ANC compreende o conjunto de serviços, infraestrutura e instalações 
operacionais de abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem e manejo 
de águas pluviais e limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, tendo como público 
beneficiário a população total do município de Anchieta. 

5.1 Abrangência geográfica 

O PMSB/ANC abrange todo território municipal considerando as perspectivas de 
expansão das áreas urbanas e rurais. 

5.2 Abrangência temporal 

O PMSB/ANC tem seu horizonte temporal previsto para 20 anos (2018-2038) e 
deverá ser revisto e atualizado a cada quatro anos, anteriormente à elaboração do 
Plano Plurianual - PPA do Município (2022, 2026, 2030 e 2034), conforme demonstra 
a Figura 3. 

Figura 3- Abrangência temporal do PMSB/ANC 

2040 
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~ 2025 
< 

2020 

2015 

ióÍÍ 

Revtsão 1 

Fonte: PPEIANC. 2018 

6. OBJETIVOS 

2026 

Revisão li 

- ~034 

-:2030 

Revisão 111 RevlsãoJV 

REVISÕIS 

--· 2038 

Fim áa VJgencla 
áo PMSB 

Considerando a necessidade de melhoria e ampliação da oferta dos serviços de 
saneamento básico, atendendo aos principies fundamentais estabelecidos pela Lei 
nº 11.445/2007, com destaque à universalidade, integralidade das ações e equidade, 
foram adotados os seguintes objetivos gerais e específicos: 
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6.1 Objetivos gerais 

Plano Municipal de Saneamento Básico 
Plano Mumc1pal de Ssneamenco Basioo de Anchieta 

Para o PMSB/ANC foram adotados os objetivos recomendados no Guia para 
Elaboração de Planos Municipais de Saneamento Básico1 , conforme demonstra o 
Quadro 2. 

Quadro 2-Objetivos gerais no PMSB/ANC 
. . 

OBJETIVOS DESCRIÇÃO 

PromOÇãoda 
garantir a qualidade ambiental como condição essencial para a 

promoçao e melhoria da saúde coletiva; garantir um nivel razoável de 
salubridade ambie!1tal e atendimento com sistemas e serviços de saneamento; promover a 

da saúde coletiva reauperaçao e o controle da qualidade ambiental1 garantindo acesso 
oleno dos oidadaos aos services e sistemas de saneamento 

garantir a qualidade dos recursos hldricos superficiais e subterrâneos, 
principalmente os mananciais destinados ao consumo humano; 

Proteção dos Recursos garantir um nível razoãvel de atendimento oom sistemas de drenagem 
Hldricos e Controle a e tratamento dos efluentes (em particular os domêsticos). promover a 

Poluição recuperação e o controle da qualidade dos recursos hídricos 
superficiais e subterrâneos, por meio do tratamento e da redução das 

caraas ooluentes e da ooluf,..Jlo difusa 
assegurar a proteção do meio ambiente, com ênfase na proteção do 

solo e nos meios aquáticos e ribeirinhos com maior Interesse 
ecológico. a proteção e recuperação de habitat e condições de suporte 

Proteção da Natureza das espécies nos meios hldrlcos, estabelecer condições adequadas 
de manejo do solo para evitar degradação; estabelecervazões 

"ecológicas" e evitar a excessiva artificl81izaçao do regime hidrológico 
dos cursos de àaua. 

promover a mlnirnlzação dos efeitos econômicos e sociais das secas 
por meio de medidas de gestão em função das disponibilidades de 
água, Impondo restrições ao fornecimento em situação de seca e 
promovendo a racionalização dos consumos através de planos de 

Proteção contra 
contíngência; promover a minimização dos efeitos econômicos e 

situações hidrológicas 
soc1a1s das enchentes por meio do ordenamento da ocupação das 

extremas 
áreas ribeirinhas sujeitas a inundações e o estabelecimento de mapas 

de risco de Inundação. a regularização e a conservação da rede de 
drenagem: a implantação de obras de controle; promover a 

m1mm1zação dos efeitos econõm1cos e sociais de acidentes de 
poluição, via o estabelecimento de planos de emergência, visando á 

minímizacao dos seus efeitos. 
estabelecer prioridades de uso para os recursos ambientais e definir a 

Valorização Social e 
destinação dos diversos residuos provenientes da atividade humana; 

Econômica dos Recursos 
promover a identlficaçcllo dos locais com aptidão para usos especificas 

Ambientais 
relacionados ao saneamento ambiental; promover a valorização 

econômica dos recursos ambientais. ordenando os empreendimentos 
no território. 

1Gula para Elaboração de Planos Municipais de Saneamento Básico, Mimstérlo das Cidades, 
edição, Brasllla, 2011 . 

2018 3 



-:.\te 

2011·ES·PMSB-~1 
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-
OBJETIVOS DESCRIÇÃO 

... 
preservar as áreas de várzea, impor condicionamentos aos usos do 

Ordenamento do solo por melo da definiyão de diretrizes de ordenamento e de 

Terntório ocupação, promover a reab1htaçao e renaturalização dos leitos de rios 
e canais, promover o zoneamento em termos de uso e ocupação do 

solo 

Sustentab1hdade promover a sustentabilidade econômica e financeira dos sistemas de 

Econõm1CO-finance1ra saneamento e a utihzaçao raetonal dos recursos hldncos. incentivar a 
adoção dos prmclpios usuâno-pagador e poluidor-pagador 

Fonte: Guia para Elaboraçao de Planos Mumc1pa1s de Saneamento Bâs1CO. Ministério das Cidades, 
21 edição Braslha, 2011 . 01sponlvel em 
http//www capacidades gov br/b1blioteca/detalhar/ld/178/tJtulo/gu1a-para-elaboracao-de-ptanos
munt01pa1s~e-saneamento-bas1co 

6.2 Objetivos especificas 

Como objetivos especificas, entendeu-se o detalhamento ou desmembramento dos 
objetivos gerais adotados. Para tanto foram considerados: 

• Fortalecer a gestão pública dos serviços de saneamento básico; 
• Qualificar a estrutura institucional do saneamento básico: 
• Elaborar ferramentas de planejamento contendo informações e dados 

atualizados do saneamento básico com vistas a auxiliar na tomada de decisão; 
• Assegurar a regulação e fiscalização do sistema e dos serviços de saneamento 

básico; 
• Promover a interação entre a sociedade e a administração pública, com vistas 

a solucionar os problemas e as deficiências sociais com eficiência e eficácia; 
• Viabilizar recursos financeiros para Implementação das ações necessárias 

para garantia da universalização dos serviços; 
• Atingir o equíllbrio econômico financeiro considerando as necessidades de 

investimento para a melhoria da qualidade dos serviços. universalização do 
atendimento e manutenção da equidade social no acesso ao saneamento 
básico, considerando a capacidade de pagamento dos usuários; 

• Fomentar ações que contribuam com a geração de negócios, trabalho, 
emprego e renda associados ao setor. 

A seguir serão descritos os objetivos especlficos previstos para cada componente do 
saneamento básico. 

6 2. 1 Abastecimento de água potável 

• Garantir o a:_:~o universalizado da população à água potável com qualidade 

e quantidad~ 
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• Levantar e atualizar dados estruturantes do sistema de abastecimento de 
água; 

• Reduzir o desperdicio e o consumo per capita; 
• Reduzir as perdas físicas no abastecimento de água; 
• Promover a sensibilização e educação ambiental para o consumo consciente 

e racional de água e para a preservação dos mananciais de abastecimento; 
• Promover ações de proteção e controle do manancial hidrico; 
• Acompanhamento e fiscalização dos serviços prestados; 
• Assegurar o acesso à educação ambiental e à melhoria nos hábitos de uso de 

água nas áreas rurais dispersas. 

6.2.2Esgotamento sanitário 

• Fomentar a universalização do sistema de esgotamento sanitário; 
• Garantir a coleta e tratamento adequado para o esgotamento sanitário; 

• Garantir qualidade operacional no sistema; 
• Garantir no sistema a promoção do controle e proteção ambiental; 
• Promover a sensibilização e educação ambiental quanto à importância do 

sistema de coleta e tratamento de esgoto, bem como os impactos causados 
por lançamentos clandestinos. 

• Assegurar o acesso à educação ambiental e a sistemas adequados de 
esgotamento sanitário nas áreas rurais dispersas. 

6.2.3Drenagem e manejo das águas pluviais urbanas 

• Cadastrar, mapear e atualizar de forma gradual as infraestruturas e 
dispositivos do sistema municipal de drenagem e manejo das águas pluviais; 

• Desenvolver instrumentos de planejamento especifico para esse sistema; 
• Proporcionar ao municlpio infraestruturas e dispositivos adequados para um 

sistema eficaz; 
• Assegurar o adequado funcionamento do sistema; 
• Estabelecer mecanismos para o reaproveitamento, retenção e infiltração das 

águas pluviais otimizando e reduzindo as cargas do sistema, podendo ser 
exigido na abertura de novos empreendimentos e parcelamentos do solo 
(loteamentos e condomlnios); 

• Garantir a prevenção e o controle de enchentes, alagamentos e inundações; 
• Identificar áreas sujeitas a Inundações que causam riscos a população local, 

remanejando-as para locais adequados: 
• Restringir a ocupação de áreas que apresentam riscos de inundações; 
• Garantir a proteção e controle ambiental dos cursos d'águ 
• Implantar projeto de sensibilização e educação ambienta . 
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6.2.4 Limpeza Urbana e manejo de resfduos sólidos 

Plano Municipal de Saneamento Básico 
Plano Munlalpel de Saneamento Básico de Anchlt>la 

• Universalizar os serviços de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos 
com qualidade, regularidade e minimização de custos operacionais; 

• Dispor de veículos e equipamentos adequados para o gerenciamento e manejo 
dos resíduos sólidos; 

• Fomentar a adoção de tecnologias limpas voltadas a destinação final dos 
resíduos sólidos; 

• Propor a gestão associada considerando a viabllídade econômico financeira: 
• Exigir o gerenciamento adequado dos resíduos sólidos por parte de grandes 

geradores; 
• Adotar área e infraestrutura adequada para a disposição final dos rejeitas; 
• Garantir a implementação da coleta seletiva adequada à realidade municipal; 
• Apoiar a · implantação da logística reversa para os residuos, conforme 

obrigatoriedade legal; 
• Fomentar a participação de grupos interessados no gerenciamento dos 

resíduos, por meio da inclusão social dos catadores de materiais reutilizáveis 
e recicláveis e pessoas de baixa renda; 

• Formação e atualização profissional para a gestão, gerenciamento e manejo 
dos resíduos sólidos; 

• Propiciar a sensibilização e educação ambiental visando o alcance dos 
objetivos propostos; 

• Assegurar o acesso à educação ambiental e aos serviços de manejo de 
resíduos sólidos nas áreas rurais dispersas. 

7. CENARIZAÇÃO 

A construção de cenários objetivou transformar as incertezas do ambiente em 
condições racionais para a tomada de decisão, servindo como referencial para a 
elaboração do planejamento estratégico. 

Deste modo, foram estabelecidos dois cenários (CENÁRIO ATUAL e CENÁRIO 
FUTURO), ou seja, dois caminhos possíveis na direção do futuro do saneamento 
ásico para o municlpio de Anchieta. 
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Figura 4 - Cenários do planejamento estratégico 
/ ' 

·Demandas dos serviços de saneamento básico 

CENÁRIO ATUAL seguindo a tendência atual com evolução 
baseada nas tendências históricas de 
crescimento . 

... ' ,. 
' 

CENÁRIO FUTURO 
•Demandas dos serviços de .saneamento básico 
visam a universalízação antecipando as 
melhorias necessárias na direção do futuro do 
saneamento básico em sua integralldade . 

._ • 

Fonte: PPE/ANC, 2018 

Para a estruturação do cenário atual, foi adotada a tendência histórica do município 
para o saneamento básico (cenário tendencial), enquanto que, para o cenário futuro 
(desejável), foram prognosticadas as melhorias necessárias com vistas à 
universalização e otimização dos serviços de saneamento básico. 

7.1 Cenário Atual 

7. 1. 1 Abastecimento de água potável 

O sistema de abastecimento de água de Anchieta atende razoavelmente bem a área 
urbana do distrito sede, através de três sistemas principais: sistema de produção lriri, 
sistema de produção Piúma e sistema de produção Ubú. Os dois primeiros consistem 
de sistemas integrados, que além de Anchieta abastecem também o município de 
Piúma. O sistema Ubú, por sua vez, abastece a localidade de mesmo nome e utiliza 
água subterrânea sendo que o tratamento consiste apenas em desinfecção. 

De acordo com o PMSB-AE/2015, a localidade de Castelhanos também conta com 
captação subterrânea para abastecimento, no entanto, não está sob responsabilidade 
da Cesan. A localidade de Mãe-Bá recebe água proveniente de Guarapari-Cesan 
(PMSB A-E/2015). De acordo com o PMSB-AE/2015, 28 (vinte e oito) comunidades 
rurais dispõem de sistema de abastecimento operados pela Prefeitura. De acordo 
com o DTP "nas demais localidades o abastecimento é garantido pela Prefeitura por 
meio de poços individuais ou coletivos•, no entanto não foram disponibilizadas 
informações sobre esses sistemas. 

Observa-se ainda que os sistemas de produção ficam sobrecarregados e operam 
acima da capacidade projetada durante o periodo de alta temporada. 

Os demais distritos e as áreas rurais apresentam atendimento precário, com destaq 
para os domicílios urbanos de Alto Pongai e os domicílios rurais de Jabaquara. 
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Apesar de eventuais discrepâncias entre os valores declarados no SNIS ou 
informados pela administração municipal, pode-se inferir que cerca de 88% (PMSB
AE, 2015, pág. 109) da população urbana do municipio tem acesso ao sistema de 
abastecimento, ou seia, aproximadamente 10 pontos percentuais abaixo da média do 
estado e da região sudeste. 

O consumo per capita encontra-se dentro do valor esperado para municlpios de porte 
médio (25 a 100 mil habitantes), no entanto o valor é superior à média de consumo 
do estado, assim como da região sudeste e do Brasil. Sendo que, a implementação 
de programas de sensibilização e educação ambiental poderia contribuir para a 
redução destes valores. De acordo com a OMS 1101/hab.dia são suficientes para um 
indivítluo saciar suas necessidades. 

Assim como acontece em quase total idade de municlpios que tem seus serviços de 
saneamento delegado a companhias estaduais, observa-se em Anchieta que o 
contrato entre o município e a concessionária foi celebrado primeiramente em 1972 
com poucas obrigações e mecanismos de fiscalização. Dessa forma, o municipio já 
encaminhou Projeto de Lei para Câmara de vereadores com o objetivo de celebrar 
novo contrato de programa com a concessionária estadual e com a ARSP para 
regulação da tarifa e fiscalização dos serviços prestados. 

A Cesan. por sua vez. tem sua atividade focada na operação das unidades de 
fratamento e distribuição, e na cobrança. Enquanto isso, os demais aspectos da 
prestação do serviço, como monitoramento, fiscalização e regulação ficam 
prejudicados. 

O município dispõe de Plano Setorial de Água e Esgoto - PMSB-AE12015, elaborado 
em 2015. De lá para cá observa-se um aumento no consumo per capita de 214 l/s 
para 224,90 l/s. 

Quanto à regularidade ambiental, apenas a captação no rio Pongal (ETA lriri) 
encontra-se outorgada e as unidades de tratamento de lrlri e Ubú licenciadas. 

Diante do exposto, caso a situação atual se mantenha, a expectativa é que os 
usuários continuem com um serviço restrito às áreas urbanas, sem mecanismos que 
garantam a qualidade, a transparência e a sustentabilidade dos serviços, sendo a 
população rural a mais afetada neste contexto. 

Por fim, deve-se considerar que a baixa densidade populacional em algumas regiões 
inviabiliza ~mprego de sistemas coletivos (rede geral), o que não impede que o 
poder púb disponibilize ou apoie o uso de soluções alternativas tecnicamente 
adequada 
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7.1.2Esgotamento sanitário 

Plano Municipal de Saneamento Bãsico 
Pleno Mun/Ciplll de Sannmemo 8ésico de Anchieta 

O sistema de esgotamento sanitário - SES de Anchieta atende menos de 1/3 da 
população, e está concentrado na área urbana do Distrito Sede. 

De acordo com o DTP/ANC, a cobertura do sistema de esgotamento sanitário - SES 
de Anchieta é da ordem de 30% (SNIS 2016), índice significativamente inferior à 
média do estado, que de acordo com os dados do SNIS era de 58,31 % da população 
total e 51,01% da população urbana no ano de 2016. Dados recentes de 2018 da 
CESAN apontam 39,1% de cobertura de rede de esgotamento sanitário e 36,8 % de 
atendimento, considerando área urbana do distrito sede. 

Os índices são ainda piores quando comparados à média da região sudeste que fica 
na ordem de 80%. 

O SES de Anchieta é composto por 4 sistemas. assim denominados: Anchieta, Ubu, 
Mãe Bá e lriri, com nlveis de eficiência para remoção de DBO na faixa de 90%. 

De acordo com o PMSB AE/2015, o projeto do sistema de esgotamento Anchieta, que 
abrange a região mais central do distrito sede, é subdividido em 20 sub-bacias, sendo 
que estão implantadas e em operação as sub-bacias 13, 14, 15, 17 e 19. Além disso 
as localidades de lriri, Ubu e Mãe-Bá também dispõe de coleta e tratamento. 

No que se refere à infraestrutura instalada, as unidades de tratamento são suficientes 
para absoiver o esgoto doméstico gerado no município, no entanto a baixa cobertura 
do sistema de coleta é o fator limitante. 

Em função da não disponibilização do cadastro ou dos projetos pela concessionária, 
não foi possível identíficar com precisão as áreas abrangidas pelo sistema. 

Assim como acontece com o abastecimento de água, a operação do SES fica a cargo 
da Cesan, porém sem instrumento jurídico adequado. 

O principal corpo receptor dos efluentes tratados é o rio Benevente, contudo não 
constam informações sobre a qualidade deste corpo d'água. 

Parte das unidades de tratamento necessitam ser regularizadas junto aos órgãos 
ambientais (licença e outorga de lançamento). 

Além da rede geral uma pequena parcela da população conta com sistemas 
individuais compostos por fossa-filtro-sumidouro (IBGE. 2010), que se 
adequadamente instalados e mantidos, se apresentam como soluções tecnicamente 
adequadas. Contudo, a maior parte da população, em torno de 60 a 70% da 
população descarta seus efluentes de forma inadequada (rede de drenagem pluvial, 
fossa rudimentar, vala, rio, la ou mar). Obseiva-se que o município questiona os 
dados apresentados pelo IBG 
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Diante do exposto, caso a situação atual se mantenha, a expectativa é que apenas 
uma parcela da população localizada no Distrito Sede tenha acesso ao serviço, e 
como consequência direta a deterioração da qualidade da água dos corpos hldrlcos 
superficiais e subterrâneos, e indireta o aumento na incidência de doenças de 
veiculação hídrica. 

A cobrança pelos serviços prestados pode vir a viabilizar não só a ampliação do 
sistema, como sua manutenção e assim, a cobertura que necessita ser ampliada, 
pode reduzir ainda mais em virtude da deterioração as instalações existentes. 

Nesse sentido, é importante frisar que, apesar da população pagar diretamente pela 
prestação dos serviços, o recurso utilizado para sua manutenção tem origem no 
orçamento público, ou seja, direta ou indiretamente é o cidadão quem paga pela 
implantação, operação e manutenção dos sistemas. Portanto, a instituição da 
cobrança é uma forma de dar transparência a esses investimentos. 

Por fim, deve-se considerar que os sistemas individuais são capazes de remover 
cerca de 65% da matéria orgânica dos efluentes domésticos, representando opção 
adequada para áreas de baixa densidade, em especial áreas rurais, contudo, 
considerando que nestas regiões em geral a população apresenta baixos nlveis de 
instrução torna-se importante que a administração pública forneça o apoio necessário 
para que a implantação e a manutenção (limpeza periódica) desses sistemas sejam 
realizadas de forma adequada. 

7.1.3 Drenagem e manejo das águas pluviais urbanas 

O sistema de drenagem e manejo de águas pluviais de Anchieta é composto por guias 
(sarjetas). poços de visita, bocas de lobo e bueiros (microdrenagem) ao longo das 
vias públicas urbanizadas, que direcionam, por gravidade, as águas das chuvas até 
o mar (fundos de vale - macrodrenagem). 

Não existem unidades instituídas ou construídas voltadas à macrodrenagem (canais 
e reservatórios) no municlpio de Anchieta. 

Nos distritos de Alto Pongal e Jabaquara a microdrenagem conta apenas com guias 
(sa~etas) . 

Diante da ausência de cadastro técnico operacional do sistema, a cobertura do 
sistema de microdrenagem foi estimada em 9% com base nas vias públicas que 
dispõe de bueiro/boca-de-lobo. 

No distrito sede as vias públicas servidas com dispositivos de drenagem estão 
concentradas no Centro uma área de aproximadamente 0 ,75km~. 

orno acontece na maioria das cidades litorâneas, o sistema de microdrenagem 
ena as águas das chuvas em direção à praia. Neste contexto, a existência de 
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ligações clandestinas de esgoto na rede de águas pluviais contribui para a formação 
das chamadas "línguas negras· nas praias urbanas. 

A manutenção do sistema de microdrenagem consiste basicamente na limpeza de 
bueiros e das margens dos cursos d'âgua. Tais atividades ficam a cargo da Secretaria 
de Infraestrutura, no entanto não há informações sobre a existência de equipe 
operacional e administrativa voltadas para a drenagem, tampouco planejamento ou 
programação das atividades. A administração municipal não dispõe de indicadores 
operacionais quali-quantitativo para o serviço. 

O município dispõe de instrumentos legais e de planejamento (lei de Uso e Ocupação 
do Solo e Plano Diretor) relativos a expansão da área urbana e à impermeabilização 
do solo que vinculam a implantação de loteamentos ou abertura de vias e 
necessidade de construção de sistema de microdrenagem, entre outros aspectos. 
Contudo as estruturas de fiscalização e seu nível de atuação não são suficientes para 
garantir o cumprimento da legislação vigente. 

Apesar da frágil estrutura de manutenção e fiscalização, não há histórico significativo 
de eventos extremos no município, tendo sido registradas 5 inundações bruscas e 
nenhuma inundação gradual entre 1991 e 2010 (Atlas desastres naturais, 2014). 

De acordo com mapeamento realizado as áreas susceptlveis a alagamentos e 
inundações no municipio estão restritas às margens dos cursos d 'água (DTP/ANC -
Figura 53). 

Além da Secretaria de Infraestrutura, o município conta ainda com a Defesa Cívil, cujo 
foco de atuação é a prevenção, preparação e resposta a desastres. 

Diante do exposto, pode-se concluir que apesar do serviço de drenagem e manejo de 
águas pluviais no municlpio contar com uma estrutura carente em todos os aspectos 
(instalação, manutenção e fiscalização), tal fato não acarreta até o momento grandes 
prejuízos, e talvez, por esta razão não tenha recebido atenção especial da 
administração pública. 

Contudo, caso a expectativa de implantação de um grande polo industrial se 
concretize, pode haver um "boom" de crescimento, cuja infraestrutura existente não 
será capaz de absorver a demanda. Além disso, no médio prazo, o município poderá 
sofrer com a degradação da qualidade ambiental decorrente da deficiência desse 
serviço. 

7.1.4Umpeza urbana e manejo dos reslduos sólidos 

O município de Anchieta dispõe de um Plano de Gestão Integrada de Resíduos 
Sólidos- PGIRS elaborado em 2013 com o apoio da Samarco. O Plano foi instituído 

través da Lei 1.159, de 03.08.2016. A Lei 1.161, de 04.08.2016, por sua vez institui 
ollt1ca Municipal de Reslduos Sólidos e dá outras providências. Neste sentido 
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pode-se concluir que o município está bem amparado em termos de instrumentos 
legais para a prestação do serviço. 

No que se refere às metas estabelecidas no referido plano, há indícios de alguns 
avanços na gestão de reslduos no território municipal desde sua elaboração, a saber: 

- definição de frequência de coleta convencional e seletiva {disponível na página 
eletrônica da prefeitura): 

- celebração de Termo de Colaboração com a UNIPRAN (Associação de Catadores 
da Unidade Primária de Materiais Recicláveis Anchieta) para coleta seletiva e 
processamento de residuos sólidos recicláveis. 

Os serviços de limpeza urbana e manejo de residuos sólidos são realizados 
diretamente pela Prefeitura Municipal através da Secretaria de Infraestrutura. A 
cobertura dos serviços de varrição e coleta de RSU porta a porta se restringe à área 
urbana. Os resíduos gerados nas comunidades rurais do município de Anchieta são 
apresentados para a coleta em locais determinados, criando pontos de acúmulo dos 
resíduos nestas áreas. • . 

1 

A coleta e transporte dos resíduos de serviço de saúde - RSS e resíduos de'" 
construção civil - RCC estão terceirizados para a empresa Forte Ambiental. De. · · 
acordo com dados de medição disponibilizados pela Sec~etaria de Infraestrutura 
foram produzidos em média cerca 2,5ton/mês de RSS com o custo médio aproximado . 
de R$ 32.021 , 11/mês. Em relação ao RCC foram produzidos em média cer~ de • 
1.889ton/mês com o custo de R$ 41 .566,48/mês, considerando também nesse · 
volume resíduos da limpeza urbana como poda de árvore e jardins. 

A geração de RSS e RCC foi estimada com base em indicadores do IPEA e Plansab 
respectivamente. Estimou-se que sejam gerados no municlpio 1,09ton/mês de RSS 
e 459,66ton/mês de RCC. Adicionam-se a estes 756,32ton/mês de RSU, totalizando 
algo na ordem de 1.200ton/mês de resíduos a serem manejados pela Prefeitu.ra 
Municipal, direta ou indlretarnente. Geração per capita estimada (kg/hab.dia) RSU 
1,05 RLU 0,04, no entanto, nesta estimativa não estão contabilizados os reslduos que 
recebem destinação diversa da coleta pública, cabendo observar que segundo os 
dados do IBGE 31 % dos reslduos gerados no municfpio são queimados e 16,7% 
jogados em terreno baldio ou logradouro (IBGE/SIDRA 2010). 

Frisa-se que os resíduos de estabelecimentos comerciais e de prestadores d~ 
serviço, são coletados e descartados junto á coleta domiciliar. 

O municipio integra, juntamente com outros 30 municípios, o Consórcio Público para 
Tratamento e Destinação Final de Reslduos Região Sul Serrana (Consul), cujo aterro 
sanitário foi instalado em Cachoeiro do ltapemirlm, contudo de acordo com 
1 formações prestadas pela prefeitura no DTP, os resíduos são destinados a aterros · 
anitários na região metropolitana de Vitória (CTRW e Marca Ambiental), e os lixões 
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que existiram no passado, foram desativados há mais de 1 O anos e estão em fase de 
implantação dos respectivos Planos de Recuperação de Áreas Degradadas 
(PRAD's). 

De acordo com o PMGRS/2013 foram identificadas as seguintes áreas degradadas 
pela disposição inadequada de resíduos: Area de Boa Vista; Área de Nova Jerusalém; 
Área de Aparecidinha do antigo Consórcio entre os municipios de lconha, Anchieta, 
Piúma e Alfredo Chaves. 

O município possui contrato com empresa licenciada para destinação final dos RCC 
com o custo de R$ 22,00/ton (dados de 2018 - Sec. Infraestrutura). 

Quanto aos resíduos sujeitos a logística rev•ersa não se observa em Anchieta nenhum 
posto de recolhimento, sendo Cachoeiro do ltapemirim o município mais próximo 
(67,6km) com postos para o recebimento de embalagens vazias de agrotóxicos 
(inpEV) e pneus inservíveis (Reciclanip). 

Diante das e-stimativas apresentadas pelo SNIS (2013), é possível inferir que 51 ,4% 
dos resíduos gerados e/ou coletados são orgânicos (resíduos úmidos) e 34,8% 
recicláveis (resíduos secos), contudo a Prefeitura de Anchieta iniciou um Projeto 
Piloto de Compostagem Doméstica no ano de 2017 com cerca de 20 famílias do 
município, que tiveram seu resíduo total reduzido em até 63%, o que rendeu ao 
município, o segundo lugar no Prêmio Ecologia 20172. 

A coleta seletiva no município é realizada de segunda à sábado em todos os bairros 
da zona urbana e recentemente a coleta foi estendida a algumas comunidades da 
zona rural, estando em crescimento continuo a quantidade de resíduos recicláveis 
secos recolhidos e processados, cerca de 22ton/mês. Contudo, ainda se faz 
necessária maior mobilização e sensibilização da população para o aumento efetivo 
da quantidade de resíduos separados na fonte e destinados de forma adequada. 

De acordo com informações disponiveis na página eletrônica da Prefeitura Municipal, 
o município dispõe de coleta porta a porta nas regiões urbanas e litorâneas, além de 
30 PEV's. 

Algumas iniciativas merecem destaque: pontos de entrega voluntária de óleo de 
cozinha; coleta seletiva porta a porta na região litorânea e PEVs; perspectiva de 
reciclagem de RCC (empresa Vitallzza); Termo de Colaboração com a UNIPRAN. 

2 O prêmio Ecologia é realizado desde 1999, sendo uma lnlclatlva da Seama, com apolo do lema e 
AGERH. e em parceria com a Rede Vitória de Comunicação. O objetivo é reconhecer e incentivar 
pesquisas, projetos, atividades e obras que se destacaram na área soc1oambiental capixaba 
contribuindo para o desenvolvimento social, econômico e cultural do Estado do Espírito Santo 
Disponlvel em https:/lseama.es.gov.br/premio-ecologia 
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De forma geral, observa-se que os serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos 
sólidos é satisfatório, contudo, deficiente em termos de planejamento, tendo em vista 
que a Prefeitura Municipal não dispõe de um Plano de Varrição instltuldo. No entanto, 
os roteiros, periodicidade e frequência da coleta convencional e seletiva são 
disponibilizados a população na página eletrônica da Prefeitura. 

Para possibilitar a construção da oenarização, foi estabelecido o conjunto de fatores 
crit1cos que afetam de forma positiva ou negativa o desempenho do sistema e 
definidos os fatores críticos no horizonte temporal de 20 anos. 

A seguir, elenca-se o conjunto de variáveis/fatores críticos considerados para cada 
1 componente do saneamento básico confonne demonstra a Figura 5. 

20•• 4311" 

. . 



2018-ES·PMSB-AN~1 
Plano Munlclpal de Saneamento Básico 

Plano MunlCipal tJe Saneamerno &sico tJe And>#lla 

Figura 5 - Conjunto de vanéveis consideradas para cada componente do saneamento básico 
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Fonte: PPEJANC, 2018 

conhecer em detalhes o conjunto de vanáve1s, acesse o Produto D (PPE) do Municlp10, disponível na página eletrônica 
amentomunicipal com 
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Diante desse conjunto de fatores críticos e dos cenários estruturados, o caminho 
escolhido na direção do futuro do saneamento básico para o município de Anchieta 
foi o estabelecido pelo CENÁRIO FUTURO (deseíável) e seus resultados foram 
confrontados com aqueles do cenário atual (tendencial) estudado. 

7.2 Cenárío futuro 

No cenário futuro, pressupôs-se que a situação atual sofrerá influências positivas nos 
quatro componentes do saneamento básico, assim, são previstas melhorias nos 
serviços visando sua otimização e universalização. 

O Quadro 3 apresenta as principais características de cada aspecto abordado em sua 
concepção. 

Quadro 3 - Principais caracteristicas no cenário Muro 

Prestador do seMço público 

População urbana atendida 

Consumo médio per capita 

Qualidade da água dislribu Ida 

lntermrténcia no abastecimento 

Ações para o aproveitamento da água 
pluvial 

Senslbilizaçao e educação ambiental 
para consumo consciente e redução do 

des rdlcio 

Manancial 

Abastecimento em área rural 

Cesan (área urbana do mun1cfp10) 

Um sistema que atenda toda a população 

1501/hab.dia 

Melhoria da qualidade da água dlstríbUlda 

Implantação de sistema de comunicação que informe 
sobre a Intermitência do abastecimento e melhorias no 
si-stema de distribulçào para que o abastecimento se 

tome continuo 
Desenvolvimento de ações para o reaproveitamento 

das águas pluvlaTs através de cisternas e reservatórios 
Promoção de ações de educação ambiental que 
conscientizem a população acerca da utilização 

consciente do recurso e formas de reaproveitamento 

Aç?les de preservação e recuperação dos mananciais 

Ampliação do sistema de abastecimento de água em 
área rural, atendendo toda a população e maior controle 

.c:--"=---'d_,.a qualidade da água n~_s ____ __, 
Abastecimento de água potável nos Ampllação do sistema de abastecimento, por meio da 

distritos. núcleos rurais ou comunidades implantação de sistemas altem<1t1vos de acesso á água, 
tradicionais garanUndo a umversalitaçã_o~o rec._u_rs_o __ --1 

Serviços públicos de.abasteolmento de Expansão do sistema de serviços públicos de 
água potável na área_rural -+----abastecimento de âgua na ârea rural 

Existência de Plano Municipal de 
Saneamento Básico - componentes Sim 

água e esgoto 

Cobrança pelos serviços prestados Sim 
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Populaçã.o urpana atendidã 

Eficiência no tratamento 

Descarte do eOuente 

Sensibilízação e educação ambiental 

Esgotamento sanitário na área rural 

Esgotamento sanitário em comunidades 
tradicionais 

Serviços públicos para esgotamento em 
área rural - -

r 

. f 
1 ~1 
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Ampliação da rede coletora de esgoto para que todos 
o.s bairros sejam atendidos pelo sistema 

Implantação de tratamento dos esgotos coletados nos 
bairros em que existe rede coletora, bem como maior 

Investimento e planejamento dos órgãos públicos 

Tratamento adequado do efluente lançado e realização 
da separação de tipos de efluentes no momento do 

descarte. sendo passivei o reaproveitamento das águas 
rovenientes do chuveiro e lava em de rou 

Promoção de campanhas de consclentização em 
relação ao descarte irregular éle esgoto e 

reaproveitamentos das águas cinzas 

Implantação de fossas sépticas e investimento em 
tratamento ade uado em toda a área rural 

Tratamento de esgoto em toda a extensão municipal 

nstitu1 o ' 'çã d e tra amen o a equa o e e uentes t d d d fl 
.sanitários na zona rural e maior planejamento dos 

órgãos públicos 

DNnagem urbana e manejo de Aguas pluvlale 

Cobertura da microdrenagem na área 

1 

Aumento da cobertura da microdrenagem no municfpio 
bem como manutenção dos equipamentos, de forma 

urbana 
gue se evite água ~arada 

Bcpansão da área urbana 
Melhor planejamento e ordenação acerca da expansão 

territorial 

lmpermeabiílzação do solo 
Implantação de áreas de infiltração e ca1çamentos que 
permitam o escoamento adequado das águas pluviais 

fundos de vale 
Promoção de ações de limpeza e desobstrução dos 

fundos de vale 
-

Ocupação de áreois de risco (fundos de lntensrflcação da fiscalização da ocupação de áreas de 
vale e cursos d'âgua) r.isco 

Inundações bruscas 
Ações de capacitação para corpo técnico municipal 

especializado em caso de Inundações bruscas 

Limpeza rnanutençêo e melhorias na Infraestrutura dos 
Inundações graduais dísposibvos de drenagem, promovendo melhor 

escoamento 

Preservação de áreas de preservação 
Ações de fiscaHzaça.o da ocupação de APPs permanente (APP) 

Construção de reservatórios e canais de drenagem para 
Macrodrenagem as ágUas pluviais, além de melhoria e ampliação do\~ 

díS""Sltlvos de dreriacem 

1 
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-
Limpeza urbana e manejo de reslduos sólidos 

Regularidade da coleta de ROO Instituição de um calendãrio de coleta de residuos 
______ J.._ ___ ..;:d~o'"'"m"'lc""'ll'""la""'re""s_.o=aajf>do o municfpio _ ----i 

Pontos de acumulação de reslduos 

Coleta seletíva 

Eliminação de pontos de acúmulo de residuos e 
promoção de ações de educação ambiental para 

corisclentização da população em relação a destinação 
inadeauada 

Melhoria e manutenção do sistema de coleta seletiva 
implantado no municipio, tal como a ampliâção para os 

bairros não c'ontemplados _ __, 
Inclusão dos caladores de materiais Atividades e Programas que englobem a atuação ~ 

reutíllzáveis e r~ci2Jãv..::.ei..::.s __ --+ ____ __;;d;..;:es..::.s;;.;es;..;;..;:a=e:..:.nt=e.=.s .:..:n.=.o.;.:m.:..:u:.:.:nc:.::ic::ri "'iº=-------
Logfslioa reversa Implementação de logística reversa no município 

----=--- lm Janta o do sistema de COf1!egstag~m m~11~ci~ 
Disposição final adequada dos residuos domiclllares e 

de limpeza urbana - avaliação das melhores 
aftematl\fas de consorciamento (CONSUL ou 

Disposição final ambientalmente 
adequada 

__ ~~~--------=-C~O~N=D=ESYUESl 

Senslbillzaçao e e<;lucação ambiental 

Fonte: PPEIANC, 2018 

Programa de Educação Ambiental que contemple todo 
o munlclpio, envolvendo campanhas de conscienlização 

para a coleta seletiva e descarte Irregular de reslduos 
em pontos v1c1ados 

Nota: Para conhecer em detalhes, as principais caracterist1cas no cenário futuro. acesse o Produto D 
(PPE) do Municlpio. disponível na página eletrônica: www.saneamentomumc1pal.com 

7.2.1 Expansão da área urbana no cenário futuro 

Para que seja possivel maximizar os investimentos e os resultados esperados para 
os sistemas de saneamento básico, é necessário delímitar as áreas de expansão 
urbana e lnduzlr o adensamento e ocupação dos vazíos urbanos, considerando o 
padrão de renda da população. 

Nessa díreção, considerando que o municipio dispõe de Plano Díretor urbanlstico. 
Instrumentos de planejamento e controle como a Lei de Uso e Ocupação do Solo 
Urb.ano. lei de parcelamento e do Perimetro Urbano deverão ser utilizados. 

Como apresentou o Diagnóstico Técnico-Participativo (DTP), a renda per capita 
média de Anchieta cresceu 223,24% nas últimas duas décadas, passando de 
R$272,54, em 1991 , para R$456,42, em 2000, e para R$608,42, em 2010, o que 
equivale a uma taxa média anual de crescimento nesse período de 4,41%. 

Ao considerar que o percentual da população de extremamente pobres no município 
de Anchieta decresceu à razão de 4,69% entre 2000 e 201 O e o percentual de pobres, 
à razão de 14,65% é posslvel, com base nas razões encontradas, projetar o • 
rescimento desta população no perlodo de vígência do PMSB/ANC (Figura 6), de 
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modo a inferir sobre a tendência da expansão urbana no cenário futuro em função da 
renda populacional. 

Figura 6 - Expansão da ârea urbana - tendência por extrato de renda 

40.000 
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51 25.000 
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o 111.JllllllllJIJ 1 1 1 1 1 1 1 

• Popu13ção Total População Urbana 

Extremamente pobres -Ei<trema pobreza • Pobres- Baixa renda 

Fonte: PPE/ANC, 2018 

i=: importante destacar que a prospecção por extrato de renda, tem a função de 
oferecer subsidies para a estrutura a ser adotada no estabelecimento da tarifação a 
ser adotada para os serviços públicos de saneamento básico, conforme determina a 
legislação do setor. 

As tendências de aumento da população urbana observadas em Anchieta para o 
horizonte do Plano, também se rebatem na distribuição dos índices por extrato de 
renda, sem que se considerem transformações significativas na atividade produtiva 
da região e do município, conforme indica a Tabela 3 e a Figura 8. 

Verificando os patamares de hidrometração de água e cobrança de tarifas pelos 
serviços prestados, que se concentram na área urbana do distrito-sede, observa-se 
que a universalização do atendimento deverá focar na inclusão das populações com 
menores capacidades de pagamento e , portanto, com menor potencial de 
contribuição para a sustentabilidade financeira dos sistemas. 

7.2.2Abastecimento de água potável 

Considerando a manutenção da concessão à Cesan, é imprescindível a criação de 
uma estrutura municipal para interlocução e controle da concessão dos serviços de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário. Neste contexto, como já exposto n 
análise do cenário atual, é importante frisar que os principais sistemas d 

abastecimento existentes (Piúma e lriri) correspondem a sistemas integrados, qu 
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abastecem tanto o municipio de Anchieta, quanto Piúma, além disso a localidade de 
Mãe-Bá é abastecida pelo sistema Guaraparí. Visando dar transparência a gestão 
financeira do serviço é fundamental que os custos e as receitas de cada município 
sejam individualizados, conforme preconiza o art. 18 da Lei 11.445/07: 

"Art. 18. Os prestadores que atuem em mais de um Município ou que 
prestem serviços públicos de saneamento básico diferentes em um 
mesmo Município manterão sistema contábil que permita registrar e 
demonstrar, separadamente, os custos e as receitas de cada serviço 
em cada um dos Municípios atendidos e, se for o caso, no Distrito 
Federal. 

Parágrafo único. A entidade de regulação deverá instituir regras e 
critérios de estruturação de sistema contábil e do respectivo plano de 
contas, de modo a garantir que a apropriação e a distribuição de custos 
dos serviços estejam em conformidade com as diretrizes estabelecidas 
nesta Lei." 

Somente a partir dessa separação será passivei identíficar a real necessidade de 
ampliação dos sistemas de captação e produção*. \ 

A ampliação dos sistemas de abastecimento de água, para atendimento a toda a área 
urbana do distrito-sede; a garantia da qualidade da água; a revisão da concessão à 
Cesan para que englobe as áreas urbanas dos demais distritos; bem como programas 
especificamente voltados para a população rural; a adoção de instrumentos de 
gestão, como o estabelecimento de indicadores operacionais, econômico-financeiros 
e administrativos que dê transparência ao serviço prestado, além de instrumentos de 
fiscalização e regulação eficazes; e ainda a promoção de ações de educação 
ambiental e sensibilização para a redução do consumo e aproveitamento da água de 
chuva, poderão permitir a universalização do atendimento nos horizontes previstos 
para este PMSB, bem como o atendimento aos principias fundamentais da LDNSB. 

' 
• O PMSB-AE/2015 previu a implantação de um novo sistema de captação no rio 
Benevente, previsto para 2017 com vazão de 61, 71/s, atendendo assim as demandas 
de consumo curto, médio e longo prazo. De acordo com o referido documento, apôs 
a operação desta nova captação para a SEDE de Anchieta, o Rio Pongal abastecerá 
as comunidades rurais próximas. Contudo. as informações disponíveis não permitem 
avaliar a relação custo-benefício do referido projeto uma vez que a concessionária já 
detém outorga para captação de 90,31/s no Rio Pongal (Sistema lriri). 

7.2.3 Esgotamento sanitário 

Considerando a manutenção da concessão à Cesan, é lmprescindivel a criação de 
ma estrutura municipal para interlocução e controle da concessão dos serviços de 

' bastecimento de água e esgotamento sanitário. 
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O alto lndioe de insatisfação da população reflete os baixos lndices de cobertura do 
sistema de esgotamento sanitário no município. Nessa direção, a sustentabilidade 
financeira dos serviços prestados, mediante fiscalização e cobrança, é fundamental 
para a ampliação da infraestrutura (rede de coleta e unidades de tratamento). 

Neste sentido a ampliação do atendimento a toda a área urbana do distrito-sede, 
somada à revisão da concessão à Cesan para que englobe as áreas urbanas dos 
demais distritos, bem como a manutenção de programas especificamente voltados 
para a implantação e manutenção de sistemas individuais nas áreas de menor 
densidade (população rural) poderá permi1ir a universalização do atendimento nos 
horizontes previstos para este PMSB, bem como o atendimento aos princípios 
fundamentais da LDNSB. 

7.2.4Drenagem e manejo das águas pluviais urbana 

Uma vez que os servíços de drenagem e manejo das águas pluviais urbanas são 
prestados diretamente pela prefeitura municipal, é imprescindlvel a definição do titular 
da pasta dentro da estrutura municipal. bem como a criação de uma estrutura 
operacional dedicada à prestação destes serviços. 

Apesar das deficiências do sistema não acarretarem até o momento grandes 
prejulzos, quase metade da população mostra-se insatisfeita com o serviço prestado. 

A administração municipal deve empreender esforços na estruturação da fiscalização 
e seu nivel de atuação visando garantir o cumprimento da legislação vigente (Lei de 
Uso e Ocupação do Solo e Plano Diretor). para evitar agravamento e ampliação de 
situações que comprometam a drenagem. 

Desta forma, mediante a adoção de ações de melhoria da gestão, aliada a ampliação 
da cobertura da microdrenagem no distrito sede, a ampliação e melhoria da estrutura 
nas áreas urbanas dos demais distritos; a fiscalização e controle de lançamento 
irregular de efluente (esgoto) na rede de drenagem; Anchieta poderá alcançar 
padrões adequados à prestação desses serviços, bem como o atendimento aos 
princípios fundamentais da LDNSB, no horizonte do PMSB. 

7.2.5Limpeza urbana e manejo de resfduos sólidos 

Uma vez que os serviços de limpeza urbana e manejo dos residuos sólidos são em 
sua maioria prestados diretamente pela prefeitura, é imprescindivel a definição do 
titular da pasta dentro da estrutura municipal, bem como a criação de uma estrutura 
operacional dedicada à prestação destes serviços. O mesmo órgão seria responsável 
pelo controle dos contratos com empresas terceirizadas (ex. Forte Ambiental). 

A melhoria dos serviços de limpeza urbana e manejo dos reslduos sólidos exigi 
planejamento e organização desses, que dentre outras ações deverá contempl 
instituição de um plano de varrlçao que contemple as áreas urbanas da sede e 
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demais distritos; programa de educação e sensibilização ambiental visando a coleta 
seletiva e ampliação progressiva da coleta porta a porta ou a instalação de mais 
PEVs; além da manutenção, ampliação e fortalecimento das seguintes iniciativas: 
pontos de entrega voluntária de óleo de cozinha; coleta seletiva; reciclagem de RCC; 
colaboração com a UNIPRAN; bem como as demais ações previstas no 
PMGIRS/2013. 

Por fim, e não menos importante, o municipio deve retomar a articulação com o 
Consórcio - CONSUL, visando a disposição adequada dos rejeites, além de investir 
na implantação de unidades de triagem e reciclagem de resíduos, destacando-se aqui 
o forte potencial para a compostagem. 

Nessa direção, a sustentabilidade financeira dos serviços prestados, com fiscalização 
e cobrança de taxas e tarifas, é fundamental para a incorporação de novos 
equipamentos assim como encaminhamento dos rejeites para disposição final 
adequada. Desta forma, Anchieta poderá avançar em direção ao atendimento da 
PNRS e aos principias fundamentais da LDNSB. 

8. DEMANDAS DO SANEAMENTO BÁSICO 

O estudo de demandas futuras para os quatro componentes do saneamento básico 
considera o cenário futuro (desejável) apresentado, bem como o horizonte tempera~ 
do PMSB do município de Anchieta (Figura 7). 

2018 

Figura 7 - Demandas do saneamento básico para o município de Anchieta 
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Para o abastecimento de água potável no municipio de Anchieta previu-se o 
crescimento da rede de distribuição de forma a garantir a universalização da 
prestação desses servíços. 

8. 1. 1 Estimativa do consumo efetivo 

O consumo médio de água por pessoa, por dia, conhecido por "consumo per capita" , 
é obtido por meio das relações incidentes no sistema de abastecimento existente e 
projetado, na proximidade do domicilio, do clima, hábitos da população e do registro 
da existência de indústria e de comércio, da qualidade da água distribuida e do seu 
custo. 

No cenário futuro, estima-se que haverá redução do consumo, em função da 
eficiência das ações de sensibilização e educação ambiental para o consumo 
consciente. Entretanto é possível inferir, ainda, que a sensibilização e educação para 
o consumo racional da água deverá ser impulsionada e potencializada, principalmente 
nos anos iniciais de vigência do PMSB/ANC. 

Desta forma, o consumo no cenário futuro em 2038 foi estimado em 5.564,73m3.dia. 
A titulo de ilustração a Figura 8 demonstra a comparaç· entre os dois cenários 
estudados, o que justifiççi çi escolhçi pelo cenário futuro. 
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Flgura 8 - Projeções do consumo nos cenários atual e futuro 
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Fonte: PPEIANC, 2018 

8. 1 2 Estimativa das perdas no sistema 

O abastecimento de água por meio de redes gerais de distribuição, caracteriza-se 
pela captação da água bruta e seu tratamento, transporte e fornecimento à população. 
Durante todo o processo é possível ocorrer perdas (desperdfcios) de água a ser 
distribuída. 

As perdas podem ser reais e aparentes, ocorrem em função de distintas origens e 
podem apresentar diversas magnitudes, sendo, portanto, um fator complexo de se 
prever. O Quadro 4 apresenta as origens e magnitudes das perdas físicas e aparentes 

~de um s;stema de abastecimeoto de ãgua. 

2018 531133 

.. 



Plano Municipal de Saneamento Básico 
Plano Munopalt# s.r-i-a-., de,.,_. 

Quadro 4 - Origens e magnitudes das perdas 

PERDAS - SISTEMA ORIGENS MAGNITUDE 

Aduçaoda Vazamento nas tubulações Variavel, função do estado 
das tubulações e da água bruta Limpeza do poço de sucção eficiência operacional 

Vazamentos estruturais 
S1gntficativa, função do 

Tratamento Lavagem dos filtros 
estado das tubulações e da 

eficiência operacional 
Descarga de lodo 

Perdas ffsicas 
Vazamentos estruturais 

Vanavel. função do estado 
(reais) Reservação Extravasamentos das tubulações e da 

eficiência operacional 
Limpeza 

Adução de 
vazamento nas tubulações Varlével, função do estado 
Llmoeza do nnc:o de succao das tubulações e da água tratada 

Descargas efic1ênc1a operacional 

Vazamentos na rede 
Significativa, função do 

Distribuição Vazamento em ramaJS estado das tubulações e da 
eficiência operacional 

Descamas 

Ligações clandestmas/1rregulares 

Ligações sem hidrômetros 
Podem ser s19niflcativas, 

Hidrômetros parados dependendo de 
Perdas Hidrômetros que subestimam o volume procedimentos cadastrais e 

aparentes consumido faturamento; manutenção 
(não tisicas) preventiva, adequação de 

Ligações inativas reabertas hidrômetros e monitoramento 

Erros de leitura 
do sistema 

Número errado de economias 

Fonte: PPEJANC, 2018 

É diflcíl de se prever a evolução das perdas, uma vez que está relacionada 
diretamente à agilidade nos reparos requeridos pelo sistema, á qualidade desses 
reparos, ao controle ativo dos vazamentos ou extravasamentos, à efetividade das 
ações empregadas para o combate a fraudes, à eficiência na medição, entre outros 
fatores. 

Com base nos indices de perdas apresentados no Municipio em 2015 (30% - Font 
CESAN) verifica-se que estes encontram-se abaixo das metas estabelecidas n 
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Plano Nacional de Saneamento Básico (Plansab) para municlpios da Região Sudeste, 
adotando-se o mesmo valor referencial para o cenário futuro (desejável) {Figura 9). 

Entretanto para que esse valor seja alcançado, chegando a 2038 com 25% será 
necessário potencializar as ações de fiscalização, manutenção preventiva, controle 
efetivo .de vazamentos e gerenciamento da pressão e de todo sistema. 

Figura 9 - Percentual de perdas previstas (20 anos) 

25% 

15" 

Fonte: PPEJANC, 2018 OBS MODIFICAR GRÁFICO DE PERDA COM VALORES DE REFER~NCIA 
:; ' A~UAIS CHEGANDO A 25% EM 2038 

8 1 3 Perdas por distribuição 

As perdas por distribu1çao estão relacionadas a diversos fatores. As perdas físicas 

\' 

aumentam os custos de produção e, ao mesmo tempo, pressionam os recursos , 
hldricos, uma vez que corresponde a um volume de água que é captado, tratado, mas 
que não é consumido pela população_ 

De acordo com o Ministério das Cidades (2003), "a redução das perdas físicas permite 
diminuir os custos de produção - mediante redução do consumo de energia, de 
produtos químicos e outros - e utilizar as instalações existentes para aumentar a 
oferta, sem expansão do sistema produtor". 

Para alcançar o patamar de perdas físicas esperado para o cenário futuro (desejável) 
~m 2038, seu combate deve iniciar-se na escolha do material para a construção das 
· des de abastecimento de água como também por meio de· 
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• investimentos na qualificação da gestão operacional, particularmente pela 
capacitação de pessoas ou aporte de pessoal qualificado para a operação e 
para o gerenciamento dos sistemas distribuidores; 

• gerenciamento adequado dos materiais das redes e das demais 
infraestruturas; 

• setorização e controle de pressão por válvulas redutoras; 
• substituição das redes e dos ramais, quando esgotadas alternativas menos 

dispendiosas para redução das perdas; 
• macromedíção e telemetria; 
• pesquisa acústica de vazamentos não vislveis; 

• outras medidas. 

As perdas aparentes (não tisicas) correspondem às perdas comerciais e refere-se ao 
volume de água consumido de forma não autorizada. Tais perdas, podem decorrer 
de todos os tipos de imprecisões associadas à medição do consumo, a erros de 
manuseio (leituras e faturamento), a ligações clandestinas, a falhas no cadastro 
comercial, a hidrômetros danificados, que estejam parados ou que subestimam o 
volume consumido, fraudados ou nao, entre outros fatores. 

8.1.4Estimativa do volume consumido 

O consumo de água depende da disponibilidade e do custo desse recurso para a 
população, do clima e dos hábitos locais. Depende também, da qualidade do sistema 
de abastecimento. 

A estimativa do volume consumido no horizonte de vigência deste PMSB/ANC foi 
obtida pela relação do volume per capita, população urbana e índice de atendimento 
urbano. 

O volume consumido no cenário atual (tendencial) para período de vigência do 
PMSB/ANC na área urbana será de 6.340,97m3.dia e na área rural 420,51m3.dia. 

Desta forma, considerando que a água tratada deve estar à disposição do usuário 
para consumo diário, o volume consumido no cenário futuro (desejável) será de 
aproximadamente 4.229,20m3.dia na área urbana e 1.081 ,78m3/dia na área ru~ 
(Figura 10). A titulo de ilustração é apresentada a comparação entre os dois cená~~ 

estudados. \J 
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Figura 10 - Esnmativa da reduçao do consumo nos cenános tendencial e deseiável durante a 
v1gênc1a do PMSBfANC 
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Fonte: PPEfANC, 2018 . ... 

Tendo em vista a tendência de crescimento da população urbana e rural, os volumes 
totais consumidos tenderiam a aumentar no mesmo ritmo, contudo os percentuais de 
cobertura devem atingir a universalização na área urbana a curto prazo (2024), e o 
consumo per capita deve diminuir até atingir o padrão minimo referencial de 
1501/hab/dia. Ou seja, o incremento inerente ao crescimento da população e do índice 
de cobertura é compensado pela redução do consumo per capita 

Assim sendo, o volume total consumido em 2038 no cenário futuro é 21% menor que 
no cenário atual, mesmo considerando um o aumento do lndice de cobertura para 
81% da área rural. Diante destes números resta demonstrada a importância da 
redução do consumo per capita 

8. 1 5 Estimativa do volume produzido 

O volume produzido pela Cesan. prestador dos serviços local, para o abastecimento 
diário de Anchieta é de 5 006,79m3. 

No cenário futuro, o volume consumido é de 5.310,98m3 que, acrescido das perdas, 
totaliza 6.125,89m3. Para atender a demanda até 2038, o sistema produtor deverá ter 
sua capacidade ampliada em 2% (Figura 15). 

Observa-se, porém, que estas estimativas não consideram a população flutuante, que 
h e acordo com as projeções do PMSB-AE/2015 pode representar um acréscimo de 

~ 7% na população urbana. 
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Além disso, uma vez que apenas parcela da capacidade da ETA Piúma foi 
considerada na determinação da capacidade do sistema produtor de Anchieta, resta 
avaliar se é o caso de ampliar o sistema produtor ou redirecionar o volume ali 
produzido. 

Segundo PMSB-AE/2015 o principal projeto para o abastecimento de água no 
municlpio é a ampliação do Sistema de Abastecimento de Agua de Anchieta 
atendendo assim as demandas de consumo curto, médio e longo prazo 

Para o cenário futuro (desejável). o volume consumido em 2020 será de 3 539,60m3 

que. acrescido das perdas estimadas somará 4.190,42m3• Ao considerar a 
inexistência de ETA que atenda a demanda do municlpio, a mesma deverá ser 
projetada e implementada para atender o volume consumido demandado até 2038 
(Figura 11 ). 

Figura 11 - Capacidade da ETA para atendimento da demanda - 2020 em Anchieta 

VOLUllE PRODI IZllV> ·ETA (2020) 
CENÃRIO ATUAL 

. 

s .1n.48m3/dra 

CAPACIDADE DE PRODUÇÃO 

Fonte: PPE/ANC, 2018 

VOLUllE PRODUZIDO ETA (2020) 

CENÁRIO FUTURO 

4.190,42m'Jd1a 

MANUTENÇÃO DA CAPACIDADE 
INSTALADA PARA 

ATENDIMENTO DA DEMANDA 

Nota Para conhecer em detalhes a capacidade da ETA e as demandas de atendimento acesse os 
Produtos C (DTP) e D (PPE) do Municlp10, disponive1s na pãgma eletrônica: 
www.saneamentomunicipal.com 

8.1.6Estlmativa das vazôes demandadas 

O volume de água consumida apresenta variações constantes. O Quadro 5 aprese 

essas variações. ~ 
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Fonte: UFF, 2016 
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Quadro 5 - Variações sobre o volume de água produzido 

OCORRêN<:IA 

Ocorre nas extremidades da rede quando atende a prédios e habitações 
desorovldas de reservatórios 
O consumo apresenta varía(j:ôes nas horas do dia. geralmente a maior 
hora de consumo ocorre entre as 10:00 e 12:00 
O consumo diário geralmente é maior ou menor que o consumo médio 
diário . No verão o consumo diário é aumentado. 
Nos meses de verão, o consumo supera o consumo médio d iário, 
enauanto aue no oerlodo de frio este consumo é menor 
o consuma anual tende a crescer devido a melhorjas nos hábitos e 
costumes da população e em função do desenvolvimento Industrial. 

Para o cenário futuro as vazões médias calculadas podem ser visualizadas na Tabelá 

2. 

Tabela 2 - Vazões médias no cenârio futuro (l/s) 

POPUPAÇAO 
QMmto ANO URBANA QDMC QDHllC QHMC 

(habltantnt 
2018 21 .027 36,50 43,61 65,71 32.85 
2019 21 .385 37,13 44,55 66.83 33,41 
2020 21.743 37.75 45,30 67,95 33,97 
2021 22 102 38.37 46.05 69,07 34.53 
2022 22-460 38,99 46,79 70,19 35,09 
2023 22-819 39,62 47,54 71,31 35.65 
2024 23.177 ,. 40.2.4 48,29 72,43 36,21 
2025 23.535 40,86 49,03 73.55 36,77 

2026 23.894 41 .48 49,78 74.67 37.33 
2027 24.252 42,10 50,53 75,79 37,89 

2028 24.611 42,73 51,27 76,9 1 38,45 

2029 24.969 43,35 52,02 78,03 39,01 

2030 25.327 43,97 52,77 79.15 39,57 

2031 25.686 44,59 53,51 80,27 40.1 3 

2032 26.044 45,22 54,26 81 .39 40,69 

2033 26.403 45,84 55,01 82,51 41.25 
2034 26.761 4646 55,75 83.63 41 ,81 

2035 27 119 47.08 56,50 84,75 42,37 

2036 27.478 47,70 57,25 85.87 42,93 
-
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POPUPAÇAO 
ANO URBANA 

(habitantes) 

2037 27.836 
2038 28. 195 

Fonte: PPE/ANC, 2018 

QMÉDIO 

48,33 

48,95 
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QDMC QDHMC QHMC 

57,99 86,99 43.49 

58,74 88,11 44,05 

Nota. Para conhecer em detalhes, as estímatrvas para os cenários atual e futuro, acesse o Produto D 
(PPE) do Municiplo, disponivel na página eletrônica· www.saneamentomunicipal.com 

Como consequência da redução do consumo per capita, assim como no caso do 
volume consumido, as vazões no cenário futuro serão inferiores às do cenário atual. 
Deve-se chamar a atenção que os indicas de perda indicados no DTP de Anchieta 
são extremamente baixos, melhores que todos os padrões regionais ou nacionais. em 
qualquer modalidade de prestação dos serviços. 

Isso pode indicar altlssima eficiência na manutenção dos serviços prestados, ou 
também um valor irreal, não correspondente a prática, aspecto que deverá ser 
observado e fiscalizado pelo município, como poder concedente dos serviços, bem 
como pelo ente regulador. 

Vale observar aqui que, apesar da diferença entre os critérios adotados por ocasião 
da elaboração do PMSB-AE/2015 e pelo presente PMSB, os resultados finais 
convergem para valores próximos. 

8. 1. 7 Estimativa da reservação necessária 

A Associação Brasileira de Normas Técnicas prevê que na ausência de dados 
suficientes para permitir o traçado da curva de variação diária de consumo. o volume 
mínimo armazenado necessário para compensar a variação será igual ou superior a 
1/3 do volume distribufdo no dia de consumo máximo, desde que a adução seja 
continua durante as 24 horas do dia. 

O sistema do município de Anchieta é composto por 6 reservatórios cuja capacidade 
nominal total é de 2.600m3. 

Considerando que o volume de reservação necessário estimado para 2038 para o 
cenário futuro (desejável), infere-se que a atual capacidade de reservação é 
insuficiente para atender de forma satisfatória a população, com previsão de 
investimentos no início da vigência do PMSIB/ANC. 

Apesar de contar com 6 reservatórios, a capacidade total de reservação não será 
suficiente nem mesmo para a vazão média em 2018 do cenário atual, o que pode 
implicar em eventual intermitência do sistema, em momentos de manutenção de 
quipamentos na captação e adução, por exemplo. 
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Assim , será necessário prever a ampliação dessa capacidade, o que poderá ser 
realizado gradativamente acompanhando a expansão do sistema. 

As demandas de emergência e as vazões de combate a incêndios não foram 
consideradas e deverão ser contabilizadas quando da elaboração dos projetos 
executivos, que deverão atender a norma ABNT NBR 12.217/94. 

8.1.BEstimativa da expansão da rede de distribuição 

Segundo apresentado no DTP/ANC, a rede de distribuição apresenta-se com 
aproximadamente 162km e atende 98% da população urbana municipal, ou seja, 
20.189 habitantes. 

Para o ano de 2038, a rede de distribuição no cenário futuro deverá ser aumentada 
em aproximadamente 34% (Figura 12), o que equivale a aproximadamente 56km a 
mais que o previsto pelo cenário atual. 

Figura 12 - Expansao da rede nos cenários atual e futuro 

250.000 
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õi 
:i 100.000 
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o 

•Rede de dimlbulç!o - Cenário Atuai •Rede de di~tnbulçJo • Cenàrlo Futuro 

· Fonte: PPEJANC, 2018 

A necessidade de expansão de rede é função da ampliação do índice de cobertura, 
assim como do aumento da população urbana. Importante ressaltar que a estimativa 

presentada é referencial, sendo necessário a elaboração dos projetos executivos 
ara expansão das redes. 
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8.1.9Contingências e emergências no sistema de abastecimento de água potável 

Os eventos de contingências e emergências relacionados com o abastecimento de 
água podem ser agrupados em duas distintas categorias, ou seja, aqueles que 
acarretam falta d'água parcial ou localizada e aqueles que acarretam falta d'água 
generalizada. 

O Quadro 6 demonstra esses eventos e apresenta as respectivas ações para seu 
atendimento ou combate. 

Quadro 6 - Eventos de emergência e contingência no sistema de abastecimento de água potável 

EVENTO EVENTOS DE EMERGl!NCIA AÇÃO DE CONTINGl!NCIA 
~ 

lnterrupçao temperãría do 
Verífícaçao e adequaçao de plano de fornecimento de energia elétrica 

nas ínstalacões orodutoras de áaua açao para as ocorrências 

Interrupção do fornecimento de Comunicaçao a população e 

Falta d'água energia elétrica na distríbulçao autoridades locais 

parcial ou Danos em estruturas equipamentos Comunicaçao a polícia 
localizada 

Rompimento de redes e adutoras Comunicação a operadora de energia 
de água tratada elétrica 

Vandalismo Reparo e transferência de água entre 
setores de abastecimento 

Inundação das captações com 
Verificação e adequação de plano de 

danos de equipamentos e 
infraestrutura açao para as ocorrências 

Interrupção prolongada no 
Comunlcaçao a população e fornecimento de energia elétrica 

nas lnstalacões de orodu~o autoridades locais 
Falta d'água 

Deslocamento de rrota de caminhões generalizada Vazamento de cloro nas 
tanque e racionamento de água instalações de tratamento de água 

dlsoonível em reservatórios 
Manobras operaoionais para 

Escassez hidnca racionamento do consumo 
Comunicação a população e 

autoridades locais 

Fonte: PPE/ANC, 2018 

Na necessidade de dar respostas aos diversos tipos de eventos previstos ou 
previslveis no saneamento básico, será necessário que seja adotado um único 
documento que se constituirá no Plano de Emergências e Contingências do 
Saneamento Básico (PECSB) do Municlpio de Anchieta que conterá um plano 
específico para cada componente do saneamento básico, devendo este ser 
1 borado preferencialmente com municípios territorialmente mais próximos. 
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Como apontado no DTP/ANC os mananciais que abastecem o municlpio de Anchieta 
são o Rio lconha (que abastece também o municipio de Piúma) e o Rio Pongal, na 
Bacia do Rio Benevente. 

No trecho alto desta bacia hidrográfica !há um crescente interesse turistico, enquanto 
a parte baixa vem sofrendo um acelerado processo de ocupação. Os principais 
impactos desta bacia hidrográfica estão diretamente relacionados à destruição da 
cobertura florestal, por atividades agropecuárias e agroindustriais. Destacam-se 
como fatores de degradação dos recursos hldrioos na Bacia as cargas elevadas de 
esgotos domésticos, o escoamento superficial de áreas urbanas, a diluição de 
efluentes e resíduos de atividades agropecuárias, os processos erosivos 
generalizados, os aterros e drenagem de alagadiços e lagos marginais (re9ião • 
estuarina), a ocupação de margens de rios e lagoas, a retirada de matas marginais e 
a extração de areia. 

Com isso são observados os seguintes impactos: poluição orgânica das águas e 
sedimentos; adição de substâncias tóxicas, metais pesados e óleo nas águas e 
sedimentos; mediana elevação da turbidez e assoreamento da calha; destruição de 
várzeas sazonalmente inundadas, lagos e alagadiços marginais (perto da. foz): 
diminuição/eliminação de matas marginais; presença de resíduos flutuante e no 
sedimento; enchentes. 

Diagnóstico realizado pela Agência Nacional de Aguas (ANA), utilizando projeções 
populacionais e as demandas de cada municipio associadas aos diversos sistemas 
produtores, mostrou que as disponibilidades hidricas superficiais são suficientes para 
o abastecimento público para o municfpio de Anchieta-ES. 

De acordo com o PMSB-AE/2015 os mananciais atualmente explorados para o 
sistema de abastecimento de água de Anchieta não atendem à demanda futura, no 
entanto, a concessionária detém outorga para captação de até 901/s no Rio Pongal. 
Em termos quantitativos os manancia~s a principio são suficientes para atender à 
demanda de fim de plano, contudo sua qualidade está comprometida, demandando 
investimentos na recuperação de APPs, especialmente de nascentes, e controle do 
lançamento de esgoto in natura. 

Observa-se aqui que os dados dlsponlveis não são suficientes para avaliar o conflito 
com outros usos, porém o consumo humano constitui uso prioritário. 

A ANA consolidou no documento denominado ATLAS, um amplo trabalho de 
diagnóstico e planejamento nas áreas de recursos hídricos e saneamento no Brasil, 

m foco na garantia da oferta de água para o abastecimento das sedes urbanas em 
t do o Pais. 
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A partir dos resultados de diagnóstico detalhado, em que foram avaliados todos os 
mananciais e sistemas de produção de água de cada sede urbana, são indicadas as 
principais obras e ações de gestão para o atendimento das demandas até 2025. 

Ao abordar também os custos das soluções propostas e os arranjos institucionais 
mais indicados para viabilizá-las, o ATLAS se insere em um contexto mais amplo de 

planejamento e formulação de pollticas públicas, oferecendo um portfólio de projetos 
e obras abrangentes e disponibilizando ferramenta adequada para a tomada de 
decisões e a racionalização de Investimentos. 

Para o municfpio de Anchieta, o ATLAS apresenta que o sistema de abastecimento 
existente é satisfatório para atender as necessidades do Município até 2025, o 
sistema deveria ser ampliado, o que corrobora com as questões apresentadas neste 
PMSB/ANC. 

A 

Figura 13 apresenta de forma consolidada as projeções do ATLAS para o municipio. 
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8. 1. 11 Definição de alternativas técnicas de engenharia para o atendimento da 
demanda 

Em função da insuficiência de dados existentes para avaliação das alternativas 
técnicas para o atendimento da demanda calculada programadas pela Cesan, o 
Municlpio deve tomar ciência e anuir sobre o plano de investimentos da instituição 
para o setor, que definirá alternativas aplicáveis para o atendimento pleno da 
população, considerando que o sistema de abastecimento de água no município de 
Anchieta demandará investimentos futuros e outras ações para o alcance dos 
objetivos deste PMSB/ANC. 

Para atendimento das demandas deste PMSB, as alternativas técnicas de engenharia 
estabelecidas encontram-se apresentadas no Produto D (PPE) - Prospectiva e 
Planejamento Estratégico do Município de Anchieta - podendo ser acessado em: 
www.saneamentomun1cipal.com 

8.2 Esgotamento Sanitário 

As estimativas atuais e futuras do volume, vazão, carga e concentração do esgoto 
sanitário durante o período de vigência do PMSB/ANC, foram consideradas para 
atendimento ao cenário futuro. 

8.2.1 fndice de cobertura do sistema 

No cenário futuro, pretende-se universalizar o serviço de esgotamento sanitário para 
área urbana do município de Anchieta. Espera-se assim, que o serviço de coleta do 
esgoto sanitário produzido no Muníclpio, alcançará lndíce superior à 80% na área 
urbana apenas em 2034 e chegará a 30% na área rural em 2038, caso todas as 
medidas e investimentos previstos neste PMSB sejam tomadas. 

As projeções do indice de cobertura do sistema de esgotamento sanitário encontram
se representadas na Tabela 3, considerando meta já definida junto à CESAN que será 

plementada até 2021 , correspondendo à conclusão das sub-bacias 9, 1Oe16 (rede 
elevatórias). Ao final desta ampliação o índice seria elevado a um percentual de 

~o,lmadamente 50%. 
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Figura 13 - Situaçao do municlpio de Anchieta na Agência Nacional de Águas (ANA) 

Pop Urbana (2007}: 13.399 habitantes 
---......- ~ -

Prestador de Serviços: CESAN 

Sub-bacia Hidrográfica: 6ENEVEUTE. 

ver Croqui Sistemas Existentes: 

Mananciais Sistema 

Rio lconha 

Rio Poogal 

ANCHIETA - ES 

Oema~da Urbana (Cená_!'i~ 2015~~ ~~·. 
Srt:uação do Abastecimento (2015}: f ~ecunento ~at6rio . ---~ -.·>·· . 

Investi{nmto Total em Água (2025): o milhões 

Particípação no 
abastecimento do 

mumcípto 

50% 

Situação 
(até 2015) 

Satisfatória -
Satisfatória 

Outros Municípios atendidos 

Piúma 

nte: ATLAS do Abastecimento Urbano de Agua - ANA, 2015. Oisponlvel em: http://atlas.ana.gov.br/Atlaslforms/analise/GeraLaspx?est=9&mapa=diag# 
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Tabela 3 - Proieções da cobertura do sístema de esgotamento sanitário no horizonte de vigência do 
PMSB/ANC 

CENARIO FUTURO 

ANO - -- 1%1 
Indica de cobertura da população - Indica de cobertura da população -

trea urbllna trea rural 
2018 1 36,80 0,00 
2019 1 41 .80 0.00 --2020 1 43,50 0.00 
2021 1 50.20 1 0.00 
2022 1 52,50 

1 

000 
2023 1 53.40 º·ºº 
2024 1 54,10 000 -
2025 1 55,30 0.00 - 1 

1 

2026 59,40 . 0,00 
2027 62,70 0,00 
2028 65,30 º·ºº . 
2029 

i 
69,10 3.00 

2030 72.40 6,00 
2031 75,20 9.00 - 2032 1 78.30 1 12,00 ,_ 

1 2033 80.20 1 15.00 - -

2034 1 ....__ 82,80 1 18.00 
2035 1 85,00 1 21,00 

2036 1 90,30 24 00 ....__ 
2037 1 95,10 27,00 

.. -2038 1 100,00 30,00 

Fonte: PPE/ANC, 2018 

Nota Para conhecer em detalhes a cobertura do sistema. acesse o Produto D (PPE) do Municlpio, 
d1sponlvel na página eletrônica www saneamentomunicipal.com 

No cenário futuro é possível inferir que ao final do horizonte de vigência do 
PMSB/ANC. o indice de atendimento da população em área urbana será de 100%. 
Entretanto, cumpre destacar a importância da conscientização da população na 
necessidade de efetuar ligações à rede coletora, conscientização esta que deverá se 
impulsionada pelas ações de sensibilização e educação ambiental. 

Projeta-se para o cenário futuro um aumento significativo nos lndices de cobertura do 
sistema de esgotamento sanitário, o que pode demandar fortes investimentos, 
contudo também representa importante ganho na qualidade ambiental e de vida da 
população Frisa-se neste sentido, que as ETE's já implantadas encontram-se 
subutilizadas em função da baixa cobertura da rede de coleta 
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No que se refere ao saneamento nas áreas rurais, as projeções do cenário futuro 
ainda são timidas. A grande dificuldade destas áreas é o nivel de dispersão da 
população. Porém, caso o município consiga implementar um programa consistente 
de orientação e apoio à construção e manutenção de sistemas individuais, estes 
valores podem alcançar patamares muito mais altos, com investimento relativamente 
baixo. 

Cabe ressaltar que a população deverá ser sensibilizada por meio dos programas de 
educação ambiental, sobre as práticas das soluções individuais como técnicas de 
atendimento temporal, uma vez que as novas redes serão implementadas no 
municlpio. 

8.2.2Estimatlva de extensão da rede de esgoto 

A coleta e o transporte de efluentes sanitários desde a origem até o lançamento final 
constituem o fundamento deste componente para o saneamento básico de uma 
população. 

Para o cenário futuro, adotou-se os valores de referência para o quinto ano deste 
PMSB/ANC Inferindo-se sobre a extensão necessária para possibilitar a 
universalização dos serviços no final de vigência do PMSB (100% da população 
urbana atendida em 2038). 

As estimativas de rede coletora no cenário futuro estão demonstradas na Tabela 4. 

Tabela 4 - Estimatíva da extensão de rede para o esgotamento sanitário 

CENÃRIO ATUAL e •• ••FUTURO 

ANO Extenslo da População Extensão da População 
rede atendida rede atendida 

lmetros\ 1%\ /metros) (%) 
2018 54.771 36,80 54.771 36,80 
2019 55.705 37,43 62.212 41 ,SO 
2020 56.638 38.05 64142 43,50 

'---
2021 57.572 3868 74.714 50,20 
2022 58.505 39,31 78.137 52,50 
2023 59.439 3994 79.477 53,40 
2024 60.372 40 56 80.519 54,10 
2025 61 .306 41 .19 82.305 55,30 
2026 

. 
62.240 41 ,82 66 407 59,40 

2027 63.173 42,45 93.319 62,70 

2018 
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CENÁRIO ATUAL 
Extensão da População ANO 

rede atendida 
(metros) (%) 

2028 64.107 43,07 
2029 65.040 43,70 
2030 65.974 44,33 
2031 66.907 44,95 
2032 67.841 45.58 
2033 68.775 46,21 
2034 69.708 46,84 
2035 70.642 47,46 -
2036 71.575 48.09 
2037 72.509 48,72 - 2038 73,442 49,35 

Fonte: PPE/ANC, 2018 

Plano Muníclpal de Saneamento Básico 
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CENÁRIO FUTURO 
-

Extensão da População 
rede atendida 

(metros) 1%1 
97.188 65,30 

102.844 69,10 

107 755 72,40 

111 923 75,20 

116.537 78,30 

119.365 80,20 

123.234 82,80 

126.509 85,00 
134_397 90,30 
141.541 95,10 

148.834 100,00 

Nota: Para conhecer em detalhes as estimativas para os cenérlos atual e futuro. a<::esse o Produto D 
(PPE) do Municlplo, disponível na página eletrônica: www.saneamentomunícípal.com 

No cenário futuro, no ano de 2038 a extensão da rede necessária para a 
universalização do atendimento será maior. o que implica no aumento de 
aproximadamente 74 km de rede (Figura 14). 

Figura 14- Extensão estimada da rede coletora no cenário futuro 
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Fonte: PPE/ANC, 2018 
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Importante ressaltar que, em se projetar a extensão da rede para atender a população 
conforme estabelecido neste PMSB/ANC, a verificação hidráulica e geométrica 
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(cotas) dos coletores existentes deverá ser realizada, para que possa integrar ao 
sistema projetado e, a cota de partida da extensão ser a da geratriz superior da 
tubulação existente. 

Quando a extensão da rede se destinar às áreas de expansão do municipio, deverão 
ser observadas, além das características urbanas do município, a densidade 
demográfica de saturação (hab/dia), a extensão média do arruamento por hectare em 
metros e principalmente a população que será servida no horizonte temporal deste 
PMSB/ANC. 

Se faz importante destacar ainda, que a estimativa apresentada é referencial, e que, 
para expansão da rede, será necessário contar com a elaboração de projeto executivo 
que apresente de forma detalhada os componentes da rede, priorize as áreas de 
maior demanda e a ocupação dos vazios urbanos, o que refletirá positivamente nos 
fatores relacionados à expansão e, consequentemente, permitirão a redução de 
custos para a universalização dos serviços. 

8.2.3Estimaüva da produção de esgoto 

É natural que parcela da água do sistema de abastecimento não seja transformada 
em vazão de esgotos como, por exemplo, a água utilizada na rega de jardins, 
lavagens de pisos externos e de automóveis, etc. Em compensação, na rede coletora 
poderão chegar vazões procedentes de outras fontes de abastecimento como das 
águas pluviais e de poços particulares. 

Essas considerações implicam que, embora haja uma nítida correlação entre o 
consumo de água e a contribuição de esgotos, alguns fatores poderão tornar esta 
correlação maior ou menor conforme a circunstância. 

De acordo com a frequência e intensidade da ocorrência desses fatores de 
desequilíbrio, a relação entre o volume de esgotos recolhido e o de água consumida 
pode oscilar entre 0,60 a 1,30, segundo a literatura. Esta fração é conhecida como 
relação esgoto/água ou coeficiente de retorno. De um modo geral estima-se que 70 
a 90% da agua consumida nas edificações residenciais retorna à rede coletora pública 
na forma de despejos domésticos. No Brasil é usual a adoção de valores na faixa de 
0,75 a 0,85, caso não haja informações claras que indiquem um outro valor. 

Desta forma, adotou-se para o PMSB/ANC o valor de 0,80, o que significa inferir que 
80% da água consumida transforma-se em vazão de esgoto. 

Observa-se que, nas estimativas realizadas foi posslvel perceber uma redução no 
cenário futuro em relação ao cenário atual devido a um menor consumo de ~a 

(Tabela 5). ~ 
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Tabela S - Estimativa da produção de esgotos no município - cenário atual e futuro 

CENÁRIO ATUAL CENÁRIO FUTURO 
~ 

. 
ANO Volume Produzido 

1 

Volume Produzido 
(mi/dia) (m31dla) 

2018 1.043,38 695,90 

2019 1.079,25 761 ,89 

2020 1.115,73 829,69 

2021 1.152,82 899,31 

2022 1.190,51 970.74 

2023 1.228,81 1.043,98 

2024 l 1.267,71 1 119,04 

2025 1.307,22 1 195.92 -
2026 1.347,34 1 274.61 

2027 1.388,06 1 355.11 

2028 1.429.39 1 624,30 

2029 1.471 ,32 1 811 18 

2030 1.513,86 2..002,73 

2031 1.557,01 2.198,98 

2032 1.600,76 2.399,91 

2033 1.645,12 2.605.52 

2034 1.690,09 2.815,82 

2035 1.735,66 3 030,81 

2036 1781,84 3.250,48 

2037 1.828,63 3.474,84 

2038 1.876,02 3.703.89 

Fonte: PPE/ANC, 2018 

. 
8.2.4Estimativa do volume a ser destinado à estação de tratamento de esgoto 

Os volumes de esgoto a serem destinados à ETE, quando ativadas, referem-se à 
população atendida pelos serviços de abastecimento de água e coleta de esgoto, 
acrescido de contribuições tipícas do sistema (infiltrações, problemas nas paredes 
dos condutos, etc.). 

Para se determinar o volume de infiltração de água no sistema de esgotamento 
sanitário, adotou-se a taxa de contribuição determinada pela Associação Brasileira de 
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Normas Técnicas (ABNT), por meio da NBR 9.649 que apresenta a faixa de 0,05 a 
1,01/s.km (4 a 86 m'/dia.km) e estabelece que o valor adotado deve ser justificado. 

Em função das caracteristicas da região, o valor de 1,01/s.km ou 86m~/dia .km foi 
adotado para as estimativas do volume a ser tratado (Figura 15). 

Figura 15 - Estimativas do volume a ser tratado 
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Fonte: PPE/ANC, 2018 

Uma vez que no cenário futuro a expectativa é universalizar a coleta e tratamento de 
esgoto, ao menos nas áreas urbanas, e considerando o baixo índice de cobertura 
atual, a rede coletora deve ser ampliada. 

Considerando a universalização do tratamento de esgoto são necessários novos 
Investimentos em Estações de Tratamento de esgoto com previsão de construção de 
uma nova ETE em UBU 

8.2.5Projeções das vazões média, máxima e mínima 

Da mesma forma que o consumo de água, a produção de esgotos apresenta 
Importantes variações. O consumo de água e a geração de esgotos em uma 
localidade variam ao longo do dia (variações horárias), ao longo da semana 
(variações diárias) e ao longo do ano (variações sazonais). 

Ao longo do dia em uma ETE, pode-se observar também os dois picos principais de 
vazão: o pico do início da manhã (mais pronunciado) e o pico do início da noite (~ 

dIBrribuldo). ~ 
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Para o cenário futuro estimado, a vazão mínima deverá ser de 21,431/s e a máxima 
de 77, 161/s (Figura 16). 

Figura 16 - Vazões estimadas - cenáno atual e futuro 
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Fonte: PPE/ANC. 2018 

É importante destacar que os valores apresentados sao referenciais (est1matlvos para 
efeitos de planejamento) e, parà a possibilitar a construção do sistema, as estruturas 
deverão seguir os valores dimensionados em projeto executivo. 

8.2.6Contingencías e emergencías no sistema de esgotamento sanitário 

Os eventos de contingência e emergência para o sistema de tratamento de esgotos 
podem ser agrupados em quatro categorias especificas: 

• Extravasamento das estações elevatórias; 
• Rompimento de tubulações; 
• Retorno de esgotos; 
• Paralisação da ETE. 

O Quadro 7 demonstra esses eventos e apresenta as respectivas ações para seu 

~teoo;mento ou combate. 
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Quadro 7 - Eventos de emergência e ações de contingência 

SITUAÇÃO CRITicA EVENTOS DE EMERGêNCIA AÇÕES DE CONTING~NCIA 

• Inundações 
• Erosões Deslocamento da população de 

0.•b• .......... • Condições meteorológicas área de risco: 
extremas (raios, Comunicação à Policia Militar e 

temperatura elevada, etc.) Defesa Civil 
• Tremores de terra 

' 
-

1 
• Sabotagem Reparo das instalações e 
• Vandalismo equipamentos; 

Intimai • Roubo de equipamentos Comunicação é Policia Milltar, 
• Acidentes com produtos Acionamento da Unidade de 

químicos pengosos Satlde mais próXJma 

Aç6'elunllftla • Danos de eQu1pamentos 
• Sabotagem Reparo e transferência do 

• Bt0terrorismo esgoto entre setores de 
. 

1 

Externas • Vandalismo esgotamento; 
• Acessos Indevidos Comunicação é população e 

• Acidentes com produtos autoridades locais; 
aufmicos _periQosos Comunicação é Policia Miiitar 

' - -• Incêndio 
• Ruptura ou queda de 

energia 
• Falhas em equipamentos 

mecinicos Reparo das instalações e 
• Rompimento de tubulação equipamentos; 

e de estruturas Comumcaçao â população e 
• Acidentes construtivos autoridades locals; 

lnc:ldente9 lneeperedol • Problemas com pessoal Comunicação à Policia Militar. 
(perda de operador, Comunicação a operadora de 
emergência médica) energia elétrica 

• Contaminação acidental Acionamento da Unidade de 
(surto ep1dêm1co ligações Saúde mais próxima 

cruzadas acidentais) 
• Mudança brusca de 

temperatura e pressão 
• Descartes Indevidos 

Fonte: PPE/ANC, 2018 

8.3 Drenagem e manejo de águas pluviais urbanas 

A Lei nº 13.308/2016 que altera a Lei nº 11 .445/2007, define como drenagem e 
manejo das águas pluviais, limpeza e fiscalização preventiva das respectivas redes 
urbanas o conjunto de atividades, infraestruturas e instalações operacionais de 
drenagem urbana de águas pluviais, de transporte, detenção ou retenção para o 
amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposiçao final das águas pluvi s 
drenadas nas áreas urbanas. 
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Uma de suas peculiaridades é que a drenagem das águas pluviais ocorre de forma 
voluntária independente da existência de infraestrutura, uma vez que percorre ou 
ocupa espaços disponiveis de forma adequada ou não. 

Um sistema de drenagem e manejo de águas pluviais é composto por estruturas e 
Instalações de engenharia destinadas ao transporte, retenção, tratamento e 
disp'!sição final das águas pluviais. 

Os sistemas de drenagem são classificados de acordo com seu tamanho em sistemas 
de microdrenagem e sistemas de macrodrenagem. A microdrenagem inclui a coleta 
das águas superficiais ou subterrâneas através de pequenas e médias galerias. Já a 
macrodrenagem engloba, aléll) da rede de microdrenagem, galerias de grande porte 
e os corpos receptores destas águas. 

8.3.1 Cobertura do sistema de drenagem 

Considerando a importância do sistema de drenagem no Municipio de Anchieta, 
espera-se no cenário futuro para atendímehto de 100% da população urbana 
instalada no municiplo que em 2030, todas as vias municipais deverão contar com 
dispositivos adequados, o que representará 100% de cobertura no municipio (Tabela 
6) 

Tabela 6 - Cobertura da m1crodrenagem - cenário futuro 

..... lo •· ' . ca111 ... ANO .................. 
,~ ........ ,.. 

... 2018 21 027 9.oo 
2019 21 385 15,00 

.... 2020 21 743 22.00 
2021 22 102 28,00 
2022 22460 34.00 
2023 22 819 41 ,00 
202C 231n 47.00 

..._ 2025 23.535 53.00 . 
-2026 . 23 894 ' 59.oo 
2P27 

1 

24 252 ! 66.00 .. ...._ 
2028 24.611 1 72.00 
2029 24969 1 78,00 -2030 1 25327 . 100 00 

..._ 2031 2~El,8§ ' 100,00 

'- 2032 26.044 1~0,00 
'- 2033 26.403 1 Q,00 

2034 26761 100.00 
2035 27119 100.00 
2036 27.478 100.1..~o 

' 2037 27 836 100 00 
2038 28.195 _____ .._ ______ 1"""ºº~'""'00'------~ 

Fonte: PPE/ANC, 2018 
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Diante da ausência ou fragilidade das informações sobre o sistema de 
microdrenagem, para fins de planejamento de sua expansão torna-se primordial 
realizar o cadastro do sistema existente. A partir do referido cadastro será passivei 
avaliar a necessidade ou não de adequação ou complementação do sistema 
existente, bem como determinar os melhores eixos de expansão. 

Vale reiterar que a expansão do sistema nas áreas já urbanizadas, redunda em 
investimentos públicos; já quando em novos parcelamentos - loteamentos, de acordo 
à lei da Politica Nacional de Parcelamento do Solo Urbano, tal obrigatoriedade cabe 
ao empreendedor, sem ônus para os cofres públicos, para tanto, torna-se 
imprescindivel uma estrutura de fiscalização eficiente. 

Com base nos registros de eventos apresentados no DTP/ANC é passivei estimar o 
período em que inundações que poderão ocorrer no municlpio no horizonte de 
vigência deste PMSB/ANC, no cenário futuro, possibilitando preparação para 
minimização de dados dessas ocorrências. 

O período estimado para a ocorrência dos eventos estudados encontra-se 
demonstrado na Figura 17. 

Figura 17 - Período estimado para o retomo de Inundação graduai e brusca - cenário futuro 

"' o e 
~ .. 
"Q 

e .. 
E 

•:;> 
z 

1 

o ' . 
~ ~ ª 00 ,.., 

o 
N 

li 

i • 
~ o -< 

~ 
..... ~ N N g o o o o 

N N N N N N 

- inundações bruscas 

Fonte: PPE/ANC, 2018 
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As áreas mais vulneráveis nestes eventos será a Sede nas proximidades do Rio Una. 
A área urbana do distrito sede de Anchieta está em sua maior parte localizada entre 
o Rio Una. 

2018 T6/133 



1018-ES.PMSB-ANC-01 
Plano Municipal de Saneamento Básico 

Plano Municipal de Saneamento Básico de Anch1ela 

A sede de Anchieta encontra-se altamente impermeabilizada, o que por sua vez 
contribui para o aumento da velocidade de escoamento superficial, ou seja, a água 
que precipita nessa região chega mais rapidamente aos cursos d'água. 

Desta forma os bairros localizados nas proximidades do Rio Una são mais vulneráveis 
+ eventos de inundação. No entanto as informações disponiveis não são suficientes 
para determinar a necessidade ou não de irnpiamação de dispositivos de contenção 
de cheias visando minimizar os prejuízos à população e ao ambiente. Portanto, é 
indicado realizar um criterioso projeto de macrodrenagem para avaliar melhor o 
problema e traçar um plano de ações. 

8.3.2Contingências e emergências no sistema de drenagem e manejo das águas 
pluviais urbanas 

A garantia do funcionamento do sistema de drenagem e manejo das águas 
superficiais urbanas está cada vez mais associada à incorporação de metodologias 
de avaliação e gestão de riscos, bem como às boas práticas de operação dos 
sistemas públicos, principalmente àqueles relacionados à limpeza e manutenção dos 
dispositivos da macro e microdrenagem. 

Apesar de eventos serem previs[veis, considerando seu periodo de retorno, poderão 
ocorrer eventos que, por sua natureza, advêm de situações excepcionais, tais como 
desastres naturais (inundações, secas, etc.), ações humanas e outros incidentes 
!~esperados que possam pôr em perigo a saúde pública e o meio ambiente. 

Na possibilidade de se registrar eventos de consequências problemáticas (Quadro 8), 
ações de emergência são demandadas para seu combate. 

Quadro 8 - Eventos de emergêncía e ações de contingência 

SITUAÇÃO CRITICA 

Desastrn naturais 

Ações humanas 

EVENTOS DE EllERGêNCIA 

• Inundações e alagamentos 
• Ventos c1clõmcos 

• Erosões 
• Condíções meteorológicas 

extremas (raios, 
temperatura anormal. 

seca) 
• Sabotagem 
• Vandalismo 

• Acidentes diversos 
• Bloterrorismo 

• Descarte Inadequado de 
lixo nas encostas, Hnhas 
de drenagem e cursos 

d'água 

AÇÕES DE CONTING!NclA 

Comunicação à Policia Militar e 
Defesa Civil; 

Comunicação à população & 

autoridades locais, 
Formação di: brigadas por 

bairros ou áreas para alerta e 
acionamento da população. 

Comunicação à Policia Militar e 
Defesa Civil, 

Comunicação â população e 
autoridades locais. 

Fiscalização e orientação à 
população, mutirões de limpeza. 
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Fonte: PPE/ANC, 201 B 

EVENTOSDEEMERGêNCIA 

• Incêndio 
• Falhas mecânicas do 

sis\ema 
• Acidentes construtivos 

• Contaminação acidental 
(surto epidêmico, etc.) 

Plano Municipal de Saneamento Básico 
Plano Mun~I do Sanoam•nto Sâsk:o do Anchlela 

AÇÕES DE CONTINGêNCIA 

Deslocamento da população de 
área de risco; 

• Rompimento de barragem 

Reparo das Instalações e 
equipamentos; 

Comunicação à Policia Militar e 
Defesa Civilj 

Comunicação à população e 
autoridades locais 

8.4 Limpeza urbana e manejo de resíduos sólídos 

A limpeza urbana e o manejo de reslduos sólidos são definidos pela Lei nº 
11 .44512007 como o conjunto de atividades, infraestruturas e instalações 
operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destino final dos resíduos 
domiciliares e daqueles originários da varrição e limpeza de logradouros e vias 
públicas. 

A lei define ainda que o serviço público de 1limpeza urbana e de manejo de residuos 
sólidos urbanos é composto pelas seguintes atividades: 

1. coleta, transbordo e transporte dos residuos relacionados na allnea e do inciso 
1 do caput do art. 3° dessa Lei; 

li. triagem para fins de reuso ou reciclagem, de tratamento, inclusive por 
compostagem, e de disposição final; 

Ili. varrição, capina e poda de árvores em vias e logradouros púbílcos e outros 
eventuais serviços pertinentes à limpeza pública urbana. 

Para verificar o atendimento do artigo 19 estabelecido pela Polltica Nacional de 
Resíduos Sólidos - PNRS (Lei. Federal n 12.305/2010) bem como pela Lei de 
Diretrizes Nacionais para o Saneamento Básico - LDNSB (Lei Federal n. 
11 .445/2007), os documentos que embasaram a elaboração deste PMSB/ANC 
encontram-se disponíveis no seguinte endereço eletrônico: 
http://www.planalto.gov .br/ccivil 03/ ato2007-2010/201 O/lei/112305.htm 

8. 4. 1 Geração de resfduos sólidos 

O DTP/ANC indicou que a geração estimada na área urbana é de 20,35 ton/dia e na 
área rural 6,43 ton/dia, o que representa 68,42% a menos do que o gerado em área 
urbana. 

Entretanto, no cenário futuro (Tabela 7). as ações de educação ambiental deverão 
ser intensificadas para que seja possível red~zir a geração municipal em 20%, 
seja, 1 %a.a. em confonnidade com os principies estabelecidos pela PNRS (redu~ 
da geração de resíduos). 
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Para o alcance deste cenário será fundamental que, além das ações de sensibilização 
educação ambiental, outros instrumentos sejam previstos como indutores da 
dução da geração de resíduos no município. 
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Popul8çlo 
Ano urbana 

•tlmada 
(hab.) 

2018 21.027 
2019 21.385 
2020 21 .743 
2021 22.102 
2022 22.460 
2Õ23 22.819 
202' 23.177 
2025 23.535 
2026 23.894 
2027 24.252 
2028 24.Qj 1 
2029 24.969 
2030 25.327 ,__ -
2031 25.686 
2032 26044 
2033 26.403 
2034 26,761 
2035 27.119 
2036 27.478 --..... 
2037 27.836 
2038 28.195 

Fonte: PPE/ANC, 201 B 

I1íí 
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Tabela 7 - Síntese da geração de reslduos sólidos no município de Anchieta - cenário futuro (ton.dia) 

Popul11Çlo I ' 

1 

""ª' 1 ROO RLU RSU RCPS RSB RI RSS RCC RASP RST RM estimada 
1 

(hab.) - . 
6.640 44,94 6,70 51.64 - 0,42 - 0,125 15,78 - - -
6.753 44.49 7,15 51 ,64 - 0,42 - 0,120 15,62 - - -
6.866 44,04 7,47 51,51 - 0,42 - 0,119 15,47 - - -
6.980 43,60 7,79 51,39 - 0,43 - 0,118 15,31 - - -
7.093 43,17 8, 11 51.28 - 0,43 - 0.117 15,16 - - -
7.206 42,74 8,44 51.17 - 0,43 - 0,115 15,01 - - -
7.319 42.,31 0.n 51,08 - 0,43 - 0,114 14,86 - - -
7.432 41 ,89 9 ,10 5,0,99 - 0,44 - 0.113 14.71 - - -
7.545 41 ,47 9,44 50,91 - 0,44 - 0,112 14,56 - - -
7.659 41 ,05 9,79 50,84 - 0,44 - 0, 111 14,42 - - -
7.772 40,64 10,14 50,78 - 0,45 - 0,110 14,27 - - -
7.885 40,24 10,49 50,72 - 0,45 - O, 109 14, 13 - - -
7.998 39,83 10.84 50,68 - 0,45 - 0,108 13,99 - - -
8.111 39.43 11,21 50,64 - 0,45 - 0,106 13,85 - - -
8.224 39.04 11,57 . ,_.50,61 - 0,46 - o. 105 13,71 - - -
8.338 38,65 11,67 60,32 - 0,46 - 0,104 13,57 - - -
8.451 38,26 11 ,75 50,02 - 0.46 - 0,103 13,44 - - -
8.564 37,88 11,83 49,71 - 0,47 - 0, 102 13.30 - - -
8.677 37,50 11 ,91 49,41 - 0,47 - Oj101 13,17 - - -
8.790 37.13 11 ,99 49,1 2 - 0,47 - 0, 100 13,04 - - -
8.904 36,76 12,07 48 83 - .0.48 - 0,099 12,91 - - -

Nota: R9)>- Resíduos Domiciliares; RLU - Reslduos de Limpeza Urbana; RSU - Resíduos Sólidos Urbanos; RCPS - Resíduos Comerciais e de Prestadores 
·ços; RSB - Reslduos de Saneamento Básico; RI - Reslduos Industriais: RSS - Reslduos de Serviços de Saúde: RCC - Reslduos de Construção 
SP - Residuos Agrosílvopastoris; RST - Resíduos de Serviços de Transporte, RM - Resíduos de Mineração 
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8.4.2Regras aplicáveis ao gerenciamento dos resíduos sólidos 

As regras aplicáveis para as outras e1apas do gerenciamento de resíduos sólidos 
encontram-se estabelecidas no Quadro 9 e deverão ser seguidas pelo município 
quando este for o prestador, ou determinadas para que sejam atendidas pela 
contratada, caso os serviços sejam executados mediante contrato. 

Quadro 9 - Regras e procedimentos aplicáveis nas etapas do gerenciamento de resrduos sólidos 

ETAPA REGRAS E PROCEDIMENTOS RESPONSABILIDADES - • É obngat6na a utilização de equipamentos 
de proteção individual e coletiva durante as 

operações; Implementação: Titular 
• Em casos emergencfals os serviços de dos serviços {Munlclplo) 

Varrição de vias e resposta â emergência deverão ser 
logradouros realizados Imediatamente com vistas á Operacionalização: 

públicos . contenção do dano· Prestador dos serv1ços 

• Todos o~ resrduos nesta etapa deverão ser públicos 
coletados imediatamente após sua 

acurnulacão. 

Norma técnica de referência NBR 12.gao 

• É obrigatória a utilização de equipamentos 
de proteção ind1vrdual e coletiva durante as 

operações, Implementação: ntular 

• Em casos emergencíaís os serviços de dos serviços {Município) 

Poda, roçagem e 
resposta â emergência devera<> ser 

realizados Imediatamente com vistas â Operacionalização: 
capina contenção do dano; Prestador dos serviços 

• Todos os reslduos nesta etapa deverão ser públicos 
coletados Imediatamente após sua 

acumulac.ão 

Norma técnica de referência· NBR 12.980 

• Os residuos apresentados para a coleta Implementação: Titular 

Apresentaçao dos devem estar segregados em secos e dos serviços (Munlclplo) 

reslduos para úmidos e devidamente acondicionados Operacionalização: 

coleta-ROO cara evitar seu es=lhamento. Gerador de reslduos 

Norma de referência· NBR 12.98Ô e NBR 9.190 

• Os resíduos segregados deverão ser 
embalados em sacos ou recipientes 

especlfícos que evitem vazamentos e 
Implementação: Titular 

resistam à punctura e ruptura; dos serviços (Munlclp10) 
Apresentaçao dos • A capacidade dos recipientes de 

resíduos para acondicionamento deve ser compatlvel 
Operacionalização: 

coleta-RSS com a geração diária de cada tipologia. Gerador de reslduos 
• É obrigatórla a utmzaçao de equipamentos 

de proteção mdividval e coletiva durante as 

" 1 
ooeracões com os RSS. 

. l Norma técnica de referência: NBR 13.853, NBR 12.235 e NBR 9.190 

l'I 
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ETAPA 

D1sponibillzação 
para a coleta -

RSS 

Disponibilização 
para a coleta -

ROO e 
equiparados 

Dias e horarios de 
coleta· ROO 

Coleta - ROO e 
equiparados 

2018 
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• 

• 
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REGRAS E PROCEDIMENTOS RESPONSABILIDADES 

• Os resíduos do grupo D deverão ser 
dlsponíbllizados em áreas protegidas e 
controladas, ateridendo as condições 

mlnimas de segurança; 
Implementação e 

Os resfduos dos demais grupos deverão operacionalização: 
ser armazenados em área Interna Gerador de reslduos 

protegida; 
i; obrigatória a utilização de equipamentos 
de proteção Individual e coletlva durante as 

oceracões com os RSS. 

Norma técnica de referência: NBR 13 853, NBR 12..235 e NBR 9190 

Os reslduos devidamente aconttlcionados, 
deverão ser disponibilizados para -a coleta 
convencional e seletiva nos dias e horários 
programados pelo prestador dos serviços; 

• Os RCPS equiparados acondicionados 
com geração diária de até 100 litros 

poderão. a critério do gerador. serem 
çhsponibilizados à coleta pública, seguindo Implementação: Trtular 
as mesmas regras impostas aos demais dos serviços (Municipio) 

RSU; 
• Os RCC equiparados acondicionados com Operacionalização: 

geração diária de até 100 litros poderão, a Prestador dos serviços 
critério do gerador; serem disponibilizados públicos 

a coleta públlca, seguindo as mesmas 
regras impostas aos demais RSU; 

• RSI equíparados acondicionados com 
geração diãria de até 100 litros poQerão, a 
critério do gerador, serem disponibilizados 

â coleta pública, seguindo as mesmas 
rearas imoostas aos demais RSU. 

Norma técnica de referência: NBR 12.980 e NBR 9.190 

• Os dias e horários de.coleta deverão ser 
divulgados pelo prestadorde serviços e 
pela Prefeitura Municipal em veicules de Implementação: Titular 

comunicação de massa, constando dos serviços (Municfpfo) 
inclusive no sitio eletrônico oficial da 

Prefeitura Municipal de forma permanente Operacionalização: 
para consulta da população. A cada Prestador dos serviços 

mudança ocorrida a divulgação deverá ser públlcos 
efetuada com no mlnimo 15 dias de 

antecedência. 

Norma técmca de referência: NBR 12.980 e NBR 9.190 

• Nos locajs em que a coleta seja efetuada Implementação: Titular 
na modalidade alternada. não poderá dos serviços (Municfpio) 
haver intervalos maiores que 72 horas 

entre as coletas; Operacionalização: • E obrigatória a utilização de equipamentos Prestador dos serviços 
de proteção individual e coletiva durante as públicos 

oceracões de coleta " 
Norma técnica de referência: NBR 12.980 eNBR 9 .190 \\ 

\ ' 
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REGRAS E PROCEDIMENTOS RESPONSABILIDADES 

• Veiculo coletor deverâ atender Implementação: Títular 
integralmente âs normas técnicas e a dos serviços (Município) 

legislação de referência, 
A coleta deverá ser realizada no mlnlmq Operacionalização: 

duas vezes oor semana Gerador de reslduos 
Norma técnica de referência. NBR 13221. NBR 12 807, NBR 12 890. NBR 

12.810 e NBR 12.980 

• Todos os reslduos gerados no âmbito 
municipal deverão receber destinação final 

ambientalmente adequada por meio de Implementação: Titular 
processos tecnológicos determinados para dos se1V1ços (Municlp10) 

Des~nação finar -
este fim: 

ROO e • A disposição final dos re1ertos não poderá Operacionalização: 

equiparados ser efetuada em outros locais que não Prestador dos serviços 
sejam em Aterros Sanitários devidamente publlcos 

hcenc1ados pelo órgão ambiental 
competente 

Norma técnica de referência NBR 10.157, NBR 12.808. NBR13.896 e NBR 
13.591 

Fonte: PPEIANC, 2018 

8. 4 3 Coleta Seletiva 

Como em Anchieta já existe um sistema de coleta seletiva oficialmente implantado, 
deverá ser garantido que' os caladores existentes estejam formalizados por meio de 
organizações formadas exclusivamente por pessoas flsicas de baixa renda 
reconhecida pelo Poder Público como catadores de materíars recicláveis, sem 
prejuizo de usarem equipamentos compatíveis com as normas técnicas, ambientais 
e de saúde pública. 

Desta forma, assinalam-se, como recomendações, as formas e os limites de 
participação do município de Anchieta na coleta seletiva (Quadro 10). 
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Quadro 10- Participação de Anchieta na coleta seletiva 

LIMITES DE 
ATMDADE FORMAS DE PARTICIPAÇÃO PARTICIPAÇÃO 

lnatltulçlo da coleta T.Regramento da coleta 
aeletlva Diploma legal seletiva no munlclp10 

Planejamento da Individual ou por meío de soluções Elaboração do Plano de 
coleta seletiva consorciadas com outros munlclpíos Coleta Seletiva 

Operacionalização da 
coleta seletiva 

F1scahzação 

Contratação de org anízações de 
catadores de matetia•s recidâveís ou 

reutilizáveis (exigência pessoas tisicas 
de baixa renda reconhecidas pelo Poder 

Publico como caladores de mateJ1aJs 
recicláveis + uso de equipamento de 

seguranç_a - EP~I ------< 

Disponlb11ização da infraestrutura 
necessária -------

Implementação da Agenda ambiental na 

----
Fortalecimento da coleta 

seletiva no municlpio __ 

Coleta seletrva, Triagem 
para fins de reuso ou 

reciclagem, de tratamento, 
inclusive por 

compostagem 

Atuação na coleta seletiva 
administração pública (A3P) 

l---- -----'---'------
Inserção do tema na educação formal e Sens1b1hzação e educação 

informal ambiental 
--~~~~--~~~~~~~ ------

Fonte: PPE/ANC, 2018 

8.4. 4 Coleta especial 

A coleta especial é aquela que está sob a responsabilidade direta do gerador de 
determinadas tipologias de resíduos (Q.uadro 11), que deverá ser realizada 
diretamente ou mediante contratação de empresas especializadas, o que ln ui o 
municfpio, na prestação desses serviços. 



2018·ES·PMSB-ANC-01 
Plano Municipal de Saneamento Básico 

Plano Muntelpa/ de Saneamento. Basico de Ji.neh1ets 

Quadro 11 - Enquadramento da coleta x responsabilidades 

1 
RESIDUOS 8ÓLID08 RESPONSABILIDADE ENQUADRAMENTO 

PELA COLETA DO TIPO DE COLETA 
Resíduos de estabelecimentos comeroia1s e 

Gerador Coleta especial prestadores de serviços acima de 100 l.dla -
Resfduos de estabelecimentos comerclals e 

Prefeitura Municipal 
Coleta regular ou 

pres1adores de serviços abaixo de 100 f.dia convencional 

Reslduos dos servlços públicos de 
Gerador Coleta especial 

saneamento básico 

Reslduos mdustna1s pengosos Gerador Coleta especial 

Reslduos 1ndustnais não perigosos acima Gerador Coleta especial 
de 100 Ldfa 

Reslduos 1ndustr1a1s não pengosos abaixo Prefeitura Mumcipal Coleta regular ou 
de 100 ldia (equiparados aos ROO) convencional 

1 

Resíduos dos serviços de saúde- todas as 
Gerador Coleta especial 

Classes 

Reslduos dos serviços de saúde classe D Coleta regular ou 
até 100 litros.dia (equiparados aos ROO) Prefeitura Mumcipa1 convencional 

Res1duos perigosos da construção c1v1I Gerador Coleta especial 

Resfduos nllio perigosos da construção civil Gerador Coleta especial 
acima de 100 l.dla 

Reslduos não perigosos da construção cMI Prefeitura Municipal 
Coleta regular ou 

abaixo de 100 t d1a (equiparados aos ROO) convencional 

Reslduos agrositvopastons Gerador Coleta especial 
-

Reslduos perigosos dos serviços de Gerador Coleta especial 
transporte . 

Resíduos da mineração Gerador Coleta especial . 
Fonte: PPE/ANC, 2018 

8.4.5 Logistica reversa 

Conforme se percebe do conceito legal, a responsabilidade compartilhada pelo ciclo 
de vida dos produtos representa um regime solidário de complexas atribuições, que 
são desempenhadas de forma individualizada e encadeada, por todos aqueles que 
participam, em maior ou menor grau, do processo produtivo desde a fabricação do 
produto até a sua destinação final. 

Assinalam-se as formas e os flmitês de participação do municlplo de Anchieta na 
loglstica reversa (Quadro 12). 
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Quadro 12 - Participação de Anchieta na loglstica reversa 

ATIVIDADE FORMAS DE PARTICIPAÇÃO LIMITES DE PARTICIPAÇÃO 1 

Acordo Setonal; Regulamento; 
Estabelecido em Acordo 

Instituição da loglstlca Setorial, Regulamento; Termo 
reversa 

Termo de Compromisso 
de Compromisso 

Coletar e disponibilizar para os Execuçao das atividades do 
1 responsáveis pela fnstituiçao do sistema de loglstica reversa 

sistema de loglst1ca reversa os mediante a devida 
Loglstica reversa resíduos de loglstlca obrigatória contraprestação, na forma de 

obrigatória acumulados pelo serviço manejo acordo setorial; regulamento; e, 
de resíduos sólidos termo de compromisso 

Inserção do tema na educação Sensibílização e educação 
formal e informal ambiental 

Fonte: PPE/ANC, 2018 

A despeito de não se identificarem dados especrticos sobre os resíduos sujeitos à 
logistica reversa no municipio, observa-se que os sistemas são de responsabilidade 
compartilhada entre fabricantes, comerciantes, geradores, prefeituras municipais e 
cidadãos, mas seus custos são de responsabilidade dos fabricantes. Assim sendo, 
não devem recair sobre os cofres públicos. 

O município, com vistas a evitar a disposição inadequada ou para reduzir os residuos 
que se misturam aos demais, sob sua responsabilidade, poderá avançar em 
campanhas de esclarecimento e orientação à população, indicando pontos de coleta 
e artículando-se com as entidades gestoras desses sistemas. 

8.4. 6 Classificação da produção de residuos sólidos gerados no municfpio 

Diante das estimativas realizadas para os quantitativos de recicláveis e compostáveis 
oriundos dos RSU, que deverão ser recuperados por meio de tecnologias apropriadas 
a serem implementadas para o atingimento das metas estabelecidas durante o 
perlodo de vigência do PMGIRS/ANC, é possível estimar a quantidade de rejeitos 
que, na ausência de tecnologias que possibilitem sua recuperação, deverão r oeber 
disposição final ambientalmente adequada (Tabela 8). 
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Tabela 8 - Estlmabva dos quantitativos de rec1clave1s, compostave1s e re1e1tos gerados 

ÁREA URBANA 

Ano 

8 

9 
o 
1 

3 

.. 
5 

6 
7 
8 

9 

o 
1 

2 

3 

5 

6 
7 

8 

201 
201 
202 
202 
2022 
202 
202 
202 
202 
202 
202 
202 
203 
203 
203 
203 
2034 
203 
203 
203 
203 

Recicláveis 
(tonJdia ) 

7,33 

7.86 

1 7.99 

8 ,12 

8.25 

8 ,38 

8 .51 
8.65 
8,78 

8,91 
9,04 
9 17 

9.30 
944 

r-~57 
9 ,70 

9.83 
9 ,96 
10,09 

10.23 
10,36 

Fonte: PPE/ANC. 2018 

Compost Rejeltos Recicláveis 
6vels (tonldl1) (ton/d ll) ltonldla) 

10.83 2.91 2,24 

11 ,60 3.12 2,40 

11 ,80 3.17 2 ,44 

11 ,99 3.22 2A8 
12,19 3 .27 1 2,52 

12,38 3,32 2 56 

12.58 3,38 2 .60 

12_,_77 3,_43 2,64 -
12·96 3,48 2 68 

13.._16 3.53 2,72 

13.35 - 3,59 2 ,76 
13,55 3.64 2,80 

13.74 3,69 2.84 
13.94 3.74 2 .88 
14 13 ·- .. 3.79 2.92 
14,33 3.85 . 2 .96 .. 
14 ,52 ':#. 14.71 3,95 3 .04 
14 91 4,00 3,08 

15 10 .. 4.05 3,12 

15,30 4, 11 3,16 

ÁREA RURAL . 
Composü 

' Rejettos veis 1 

(ton/dla) (tonldl1I 

3.30 0 ,89 

3,54 0,95 

3 ,60 0 .97 

1 3.66 1 0,98 

3,72 1,00 

3 78 1.01 

3 .84 1,03 
1 

3 .90 1,05 

3 96 1,06 
4 02 1,08 
4,07 1,09 

'" 
4,13 1 11 
4,19 1,13 

4 25 . 1, 14 -
4.31 l 1,16 . 

4.37 l 1.17 

4.43 1, 19 

• >-------4.49 1,21 

. 4,55 1.22 ·-
4,61 1,24 

- 4,67 1,25 1 

Nota Para conhecer em detalhes as estimativas para os oenérios atual e futuro acesse o Produto D 
(PPE) do Município, disponlvel na pagina eletrônica www saneamentomumc1pal .com 

8. 4. 7 Tratamento dos reslduos sólidos 

As principais formas de tratamento para serem adotadas no municipio, concentram
se na reciclagem da parcela de secos, compostagem da parcela de úmidos e a 
disposição final dos rejeitos. 

Na adoção de tecnologias que possibilitem atuar nas formas de tratamento 
apresentadas, será fundamental que se conheça as caracterlsticas intrínsecas dos 
resíduos para que se possa determinar com maior precisão a tecnologia mais 
~equada para cada tratamento apresentado (Quadro 13). 

~ 
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Quadro 13 - Vantagens e desvantagens no tratamento dos Reslduos Sólidos 

TRATAMENTO RESIDUOS VANTAGENS DESVANTAGENS 1 

Reciclagem Algumas tecnologias 1 

(Conjunto de técnicas para a reciclagem 

que modificam as Redução da extração apresentam custos 

caracterlsllcas Hsicas de recursos naturais, elevados; 

qulm1cas ou biológicas Plásticos; Vidros; energia e água Depende de mercado dos resíduos cuja 
Metais; Papel; Pode ser renl.âvel, consumidor; finalidade é o Diminui o volume de 

reaproveitamento ou a Papelão; RCC; 
residuos, 

reutilização em novos outros. Pode gerar Materiais de primeira 

ciclos produtivos para a empregos e renda, qualidade podem ser 

manufabJra de novos entre outros. interceptados pelas 

produtos, idênticos ou açêes estabelecidas no 

não ao produto original) acordo setorial de 
• embalaoens . 

Allvio de aterros; Pode não haver 
Compostagem Orgânicos em Utilização do mercado consumidor 
(Processo de geral, como resto composto na para o composto: 

decomposiÇão biol6gtca deoomída. agricultura e jardins, Pode haver emanação 
de materiais orgânicos verduras e frutas, como material de de maus odores quando 
(aqueles que possuem lodo de estações cobertura das gerenciado 

carbono em sua de tratamento de camadas do aterro inadequadamente; 
estrutura), de origem esgoto; podas de etc.; Quando não 
animal e vegetal, pela árvores e reslduos Pode ser realizada monitorado, o composto 

ação de microrganismos) da manutenção de diretamente nas pode promover riscos á 
jardins unidades saúde do homem, 

residenciais. animais e plantas, ' 

A tem> Sanltârto Classe 
li Demanda grandes (Forma de destinação Pode ser empregado 

final, na qual o conjunto á ma1ena dos áreas para sua 
Rejeitas, com instalação; de processos flsicos, 
exceção dos res!duos sólidos; Os subprodutos quimices e blológ1cos que perigosos e Comporta, por um gerados, biogás e ocorrem tem como radioativos. periodo determinado, lixivjados, são altamente resultado uma massa de grandes volumes de 

poluidores, e devem ser resíduos mals estáVeJs, residuos. tratados. qulmícae 
bíol"" icamente l 

Fonte: PPE/ANC, 2018 

No município de Anchieta, todas as alternativas de tratamento apresentadas poderão 
ser adotadas, entretanto, as tecnologias escolhidas para a implementação das 
alternativas deverão ser avaliadas em termos de viabi lidade econômica. 

Verifica-se, nos itens acima, a orientação geral para implementação dos sistemas de 
limpeza urbana e disposição final dos residuos. A estruturação adequada do i;~or e 
o ''°;namente das equ;pes pennmr• o detalhamento desses pontos. ~ 
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8.4.BPrograma Estadual "Espírito Santo sem lixão" 

O objetivo do Programa Espirito Santo sem Lixão é erradicar os lixões no Estado a 
partir da adoção de sistemas regionais de destinação final adequada de residuos 
sólidos urbanos (RSU). 

A meta do programa, que deverá ser alcançada pelos municlpios capixabas, é efetuar 
a destinação final dos RSU gerados nos territórios para aterros sanitários regionais. 

A criação dos Consórcios Públicos Regionais, que é pautado no objetivo consensual 
da instalação e operação dos sistemas regionais de destinação final adequada dos 
residuos sólidos urbanos. representou o marco inicial de todo o processo. 

O Programa "ES sem Lixão" é constituido por 3 consórcios intermunicipais (Quadro 
14) para a destinação final de residuos sólidos urbanos (RSU), estando previsto que 
o Municipio de Anchieta integre o Consórcio CONSUL. 

Quadro 14 - Consórcios para a destinação 1inal de RSU - Programa Esplflto Santo sem lixão 

Região Doce 
Oeste 

Região Norte 

Região Sul 
Serrana 

Consórcio Público para 
Tratamento e Destinação Final 

Adequada de Reslduos' . 
Sólidos da Regíâo Doce Oest-e 

do Estado do Espírito Santo 
(CONDOESTE) 

Consórcio Público para 
Tratamento e Destinação Final 

Adequada de Residuos 
Sólidos da Região Norte do 

Estado do Espírito Santq 
(CONORTE) 

Consórcio Público para 
Tratamento e Destinação Finai 

Adequada de Reslduos 
Sólidos da Região Sul Serra.rta 

do Estado do Espinlo Santo 
(CONSUL) 

Afonso Cláudio. Aguia Branca, Alto Rio Novo 
Baixo Guandu, Colatina, Governador 

Llnd.enberg, lbiraçu, 1taguaçu, ltarana, João 
Neiva. Larania da Terra, Unhares, 

Mantenópolls, Marilêndla, Pancas, Rio Bananal, 
Santa Maria de Jetibã, Santa Teresa, São 

Domingos do Norte, São Gabriel da Palha, Sao 
Roque do Canaã e Vila Valério 

Agua Doce do Norte, Barra de São Francisco, 
Boa Esperança, Conceição da Barra, 

Ecoporanga, Jaguaré, Montanha, Mucuricl, 
Nova Venécia, Pedro Canário, Pinheiros, Ponto 

Belo, São Mateus, Soorel;;!ma e Vila Pavão 

Alegre, Alfredo Chaves. Anchieta, Ap1acâ1 Atfho 
Vivâcqua. Bom Jesus do Norte, Brejetuba, 

Cachoeiro de ltapem1rim, Castelo, Conceição do 
Castelo, Divino de São Lourenço, Dores do Rio 

Preto, Guaçul, Guarapari. lbatiba, lbitlrama, 
lconha. lrupl, ltapemlrim, lúna, Jerônimo 

Monteiro, Maratarzes, Mimoso do Sul, Munlz 
Freire, Muqui, Piúma, Presidente Kennedy, Rio 
Novo do Sul. São José do Calçado, Varge111 Alta 

e Venda Nova do Imigrante 

Fonte: Programa Espirita Santo sem lixão. Dísponlvel em: https://sedurb.es.gov.br/programa-es-sem
lixao 
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8.4.9Contingências e emergências no sistema de limpeza urbana e de manejo dos 
resíduos só/Idos 

Apesar do sistema de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos ser objeto de 
monitoramento, podem ocorrer eventos que, por sua natureza, advêm de situações 
excepcionais, tais como desastres naturais (erosões, inundações, etc.), ações 
humanas e outros incidentes, que apresentem relevante impacto negativo na 
infraestrutura podendo colocar em perigo a saúde pública. 

Na possibilidade de se registrar eventos de consequências problemáticas (Quadro 
15), as ações de emergência para seu combate são demandadas. 

Quadro 15 - Previsão de eventos de emergência e ações de contingência no sistema de limpeza 
urbana e de manejo de resíduos sólidos 

SITUAÇÃO CRITicA 

Desastres naturais 

Ações 
humanas 

Internas 

Externas 

Incidentes Inesperados 

2018 

EVENTOS DE EllERGiaNCIA 

• Inundações 
• Erosões 

• Condições meteorológicas 
extremas (raios, temperatura 

elevada, etc.) 
• Tremores de terra 

• Sabotagem 
• Vandalismo 

• Roubo de equipamentos 
• Acidentes com residuos 

perigosos 
• Danos de eau1oamentos 

• Sabotagem 
• Bloterrorismo 
• Vandalismo 

• Acessos indevidos 
• Acidentes com resíduos 

perigosos 
• Greves trabalhistas 

• Incêndio 
• Ruptura ou queda de energia 

• Falhas em equipamentos 
mecânicos 

• Rompimento de estruturas 
• Problemas com pessoal 

(perda de operador, 
emergência mêdica) 

• Contaminação acidental (surto 
epidêmico, ligações cruzadas 

acldentafsl 

AÇÕES DE 
CONTINGtNCIA 

Deslocamento da 
população de área de 

risco: 
Comunicação à Policia 

Militar e Defesa Civil 

Reparo das Instalações e 
equipamentos. 

Comunicação à Policia 
Miíitar, 

Acionamento da Unidade 
de Saúde mais próxima. 
Reparo das instalações e 

equlpamentos, 
Cemunicação à 

populaÇ.âo e autoridades 
locais; 

Comunicação à Policia 
Militar, 

Acionamento da Unidade 
de Saúde mais próxima 

Reparo das instalações e 
equipamentos; 
Comunicação à 

população e autoridades 
locais; 

Comunicação á Policia 
Militar: 

Comunieac;:ao a operadora 
de energia elétnca; ~ 

Acionamento da Unldad~ 
de Saude mais pr6x1ml! i 

\ 
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Fonte: PPE/ANC, 2018 
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EVENTOS DE EMERG~NCIA AÇÕES DE 
CONTING~CIA 

• Mudança brusca de Comunicação aos órgãos 
temperatura e pressão estaduais. 

• Descartes Indevidos 

9. SANEAMENTO BÁStcO EM ÁREAS RURAIS URBANIZADAS (LOCALIDADES, 
DISTRITOS E COMUNIDADES) E ÁREAS RURAIS DISPERSAS 

9.1 Abastecimento de água potável 

Quanto ao abastecimento de.água potável nas áreas rurais urbanizadas (localidades, 
distritos e comunidades) e áreas rurais dispersas, quando da impossibilidade de 
expansão do sistema-sede, recomenda-se a adoção de poços coletivos (solução 
coletiva), com prestação mediante autorização para associações de moradores 
legalmente constituldas .. que sejam legitimas representantes da comunidade (art. 35, 
inc. Ili , do Decreto Fede<al n.07.217/2010) (Figura 18). 

Na inexistência dessas associ_ações ou na impossibilidade técnica da implementação 
das alternativas apresentadas. alternativas individuais poderão ser implantadas 
esde que monitoradas pelo prestador dos serviços no município, ou seja, sob gestão 

titular dos serviços. 
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Figura 18 - Prestaçao de serviços de abastecimento de água potável em áreas rurais urbanizadas e 
dispersas 

Comunidade& âreas ru1'818 e 
*8u ruraas dispersas 

Solução coletiva 

Assocleçlo de moredof'M 
legltlma repwnllnlll da 

comunidade ou 6rw, 
legalmanllt conslltulda 

SIM NÃOl 

AUTORIZAÇÃO 

Solução indi11idu~ 

lmplantaçao e/ou 1 
monitoramento 1 

--' 

Prestador dos servtços 

Fo nte: PPE/ANC, 2018 

De acordo com PMSB-AE/2015, o Saneamento Rural, nos municlpios sob a 
concessão da Concessionária, acontece de acordo com o modelo do Auto
Gerenciamento, no caso de o municlpío solicitar a parceria da Companhia. 

O citado modelo preconiza que o sistema será entregue à comunidade, quem estará 
responsável pela operação. considerando como parceiro o município, conforme 
destacado a seguir: 

2018 

A Concessionária, através da Divisão de Saneamento Rural, oferece apoio 
técnico com elaboração de projetos; treinamento de operadores e partida inicial 
do sistema: para mobilização da comunidade e organização de 
Comitês/Associações responsáveis pela gestão dos sistemas. 

Ressalta-se que a gestão do sistema pelo modelo Pró-Rural não dispensa o 
pagamento de taxa, considerando sem possibilidades a distribuição de águ ' 
tratada gratuitamente. A comunidade será mobilizada com o apoio da 
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assistente social da Divisão de Saneamento Rural, de modo a ser criado um 
Comitê para Gestão do Sistema, cujos componentes serão responsáveis pela 
organização/operação. 

O modelo existente, considerando o Auto-Gerenciamento, está construido 
sobre pilares: a comunidade, gestora, opera o sistema; o rnunicipio é o parceiro 
próximo, responsável pela saúde e bem-estar de sua população, divide os 
custos e obrigações com a comunidade; a Concessionária oferece o suporte 
técnico para operação e gestão dos sistemas. 

O Municipio de Anchieta possui as Localidades de Baixo Pongal, Belo 
Horizonte, Jabaquara, Limeira, Subaia, Tocaia e Goembê dotadas de Sistemas 
de Saneamento d~ Tipo PRÓ-RURAL, com sistema de abastecimento de 
água. 

Para as comunidades e áreas rurais, se não forem objeto da revisão do contrato com 
a Cesan, é necessário que o órgão municipal estruturado para o tema do saneamento 
promova, em articulação com as âreas ambiental e de saúde, programas. de 
capacitação e orientação aos moradores, para implantação .e manutenção das 
soluções alternativas quer sejam sistemas coletivos ou individuais. 

9.2 Esgotamento sanitário 

Com relação ao esgotamento sanitário em áreas· rurais urbanizadas (localidades, 
distritos e comunidades) e em áreas rurais dispersas, é recomendável que seja 
instituída e promovida a assistência técnica necessária para a adoção de soluções 
individuais (estáticas) e coletivas (dinâmicas) que preservem o meio ambiente e a 
saúde das populações residentes nestas áreas. 

ntretanto, quando da adoção das soluções Individuais e coletivas deverão ser 
adestradas e monitoradas pelo prestador desses serviços no município (Figura 19). 

2018 931133 



2018-ES-PMSB-ANC.01 

Plano Municipal de Saneamento Básico 
Plano Municipal de Saneamento Basico de Anchieta 

Figura 19 - Prestaçao de serviços de esgotamento sanitárío em áreas rurais urbanizadas e 
dispersas 

Areas rurais urbanizadas Áreas rurais dispersas 

""' ~ 

! ' . - -

Soluções coletivas Soluções individuais 

j 1 . \ 
• ' . 

Prestador doa MrviçOS 
públlcoe/autorlzado 

1 • 

Cadastro das soluções individuais e Assistência técnica e monitoramento 
coletivas 

- -

Fonte: PPE/ANC, 2018 

9.3 Manejo dos resíduos sólidos 

O manejo de residuos sólidos domiciliares gerados nas áreas rurais urbanizadas e 
dispersas, deverá considerar a segregação na fonte (secos e úmidos) conforme 
determina o Decreto Federal nº 7.404/2010. 

Nesses locais os residuos úmidos deverão ser compostados utilizando tecnologias 
simplificadas. O composto gerado poderá ser utilizado em culturas e plantações 
locais. 

Os materiais secos (secos recicláveis) deverão ser estocados e, na oportunidade, 
enviados por seus geradores ao sistema público por meio do pontos de apoio da 
coleta seletiva para posterior providências do serviço público. 
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Já em localidades, distritos e comunidades, a coleta deverá ocorrer na modalidade 
porta a porta ou conteinerizada, com regularidade previamente planejada pelo 
prestador (Figura 20) 

Figura 20 - Manejo de residuos sólidos em áreas rurais urbanizadas e dispersas 

Areas rurais dispersas 

Coleta de recicláveis 
secos por meio de pontos 

de apoio à coleta 

Fonte: PPEIANC, 2018 

[ Dlstntos. locahdades j ~omunidades 
T '-r--____.. 

Coleta pona a porta ou 
contetnerizada 

_J !.----- ____ ......, 

Destlnaçio ambientalmente 
adequam 

Coleta porta a porta ou 
contemenzada 

Para o melhor funcionamento dos sistemas, é necessário esforço direcionado à 
informação e educação ambiental da população, indicando como separar os resíduos, 
locais de disposição, dias e horários para coleta. 

Deve ser feito ainda um ímpulso para a organização dos catadores existentes no 
município e no seu envolvimento nessa atividade, neste sentido merece destaque o 
Termo de Colaboração celebrado recentemente com a UNIPRAN (Associação de 
Catadores da Unidade Primária de Materiais Recicláveis Anchieta) para coleta 
seletiva e processamento de resíduos sólidos recicláveis. 
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10. HIERARQUIZAÇÃO DAS ÁREAS DE INTERVENÇÃO 

Considerando os dados levantados pelo DTP/ANC, bem como os cenários atual e 
futuro projetados e estudados, foi possível apontar as intervenções necessárias no 
municlpio de Anchieta para os quatro componentes do saneamento básico. 

Para possibilitar o traçado de uma escala hierárquica utilizou-se a ferramenta analitica 
que identificou os pontos fortes e fracos e as oportunidades e ameaças às quais o 
município de Anchieta está exposto. 

A partir dos critérios de hierarquização das áreas de Intervenção prioritária foram 
estabelecidas metas de curto, médio e longo prazo, assim como os programas e 
demais ações foram consolidadas. Neste sentido as principais ações que refletem em 
melhorias do saneamento básico no municlpio de Anchieta foram apontadas em grau 
de importância com vistas a garantir a universalização do acesso aos serviços de 
forma adequada, compatibilizando a relação custo-beneficio. 

É importante ressaltar que a hierarquização pode sofrer alterações na medida em que 
o município, em parceria com outras esferas governamentais ou técnicas. elabore e 
execute programas e projetos que contemplem tanto a área urbana, como a rural e 
indígenas. No decorrer em que essas ações são realizadas, novos dados serão 
gerados o que poderá indicar necessidade de revisão do foco ou das áreas com 
prioridade de atendimento. 

A hierarquização das áreas de intervenção estabelecidas para os quatro 
componentes do saneamento básico, a partir do horizonte de validade do PMSB/ANC 
(20 anos) e a priorização do atendimento em imediato ou emergencial, a curto, médio 
e longo prazos, encontram-se demonstras no Quadro 16. 

Quadro 16 - Hierarquização das ações previstas 

Imediatas ou Emergencla1s (IE) 

Curto Prazo (CP) 

Médio Prazo (MP) 

Longo Prazo (LP) 
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10.1 Dimensão temporal para a hierarquia estabelecida 

O plane1amento de pro1etos e ações que compõem os programas de um governo 
representa uma das fases mais importantes do processo de elaboração e 
implementação de políticas públicas, que têm como principal objetivo garantir o 
acesso ao atendimento de serviços básicos e essenciais a sua populaçao. 

Elaborado pelo conjunto dos órgãos que compreendem a administração pública do 
Municlp10 de Anchieta, o Plano Plurianual Municipal (PPA), consiste em um 
instrumento de planejamento das ações governamentais, regido pela Constituição 
Estadual e pela Lei de Responsabilidade Fiscal - Lei Complementar nº 101/2000 
(LRF) 

O PPA sistematiza as diretrizes, objetivos, metas e resultados que a gestão pública 
• 

pretende alcançar em determinado perlodo de tempo e sua elaboração deve ocorrer 
a cada quatro anos. 

A partir do PPA, outras duas leis orçamentárias previstas na Constituição Federal são 
elaboradas: a Lei de biretnzes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual 
(LOA). O conjunto desses instFUmentos legais de planejamento é fundamental para a 
efetividade das ações e para o monitoramento dos resultados, tanto por parte do 
próprio governo como por parte da sociedade. 

Por essa razão, a d1mensao temporal associada à hierarquia prevista para o 
PMSB/ANC foi estabelecida de forma a ser compatível com a dimensão temporal do 
PPA de Anchieta, para o horizonte de 20 anos. 

Considerou-se como meta imediata, aquelas de estabelecimento emergencial, ou 
seja, que deverão ser alcançadas até o final do ano de 2021 No curto prazo, 
considerou-se aquelas que deverão ser alcançadas entre os anos de 2021 e 2025. 
No médio prazo, as metas que deverão ser atingidas entre os anos de 2025 a 2029 e 
no longo prazo entre os anos de 2030 a 2038, ano em que expira a validade do 
PMSB/ANC (Quadro 17). 

Quadro 17 - Dimensão temporal da h1erarqu1a estabelecida 

Imediatas ou Emergenclais (IE) Até 3 anos 

Curto Pruo (CP) De4a8anos 

Médio Pruo (MP) De 9 a 12 anos 
r-------

l o ng o Prazo (LPI De 13 a 20 anos 

onte: PPE/ANC, 2018 
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Cumpre observar que o PMSB/ANC é um instrumento de longa abrangência temporal 
e sua elaboração deve permitir certa flexibilidade e possibilitar ajustes anuais 
conforme o andamento das atividades e o resultado das ações no decorrer dos anos. 

10.2 Metas do Plano Nacional de Saneamento Básico 

Considerou-se no traçado das metas para o município de Anchieta as principais 
metas do Plansab para a Região Sudeste (Quadro 18), cujos valores foram ajustados 
e complementados nas ações previstas e priorizadas, em função das características, 
da situação atual encontrada e das condições para atingir mais ou menos 
rapidamente essas metas referenciais. 

Quadro 18 - Principais metas do Plano Nacional de Saneamento Básico - Plansab 

2018 1 
_______ G:;..;:E:;..;:S:...:.T.:...:O.:;..DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO BÁSICO 

Mun1clp1os com estrutura única para tratar a polltica de 1 46 --; 
saneamento básico 

40 Municípios com serviços de saneamento básico flscalizados e 

1-----------'-r=ulad"""o""'s---~ 
Municípios com instância de controle social das ações e 

40 
se i s de saneamento básico 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL 

Domicílios (urbanos e rurais) servidos por rede coletora ou 
fossa sé bca 

98 

20 

33 
99 

90 

Tratamento de e oto coletado 63 
Servi os de esgotamento sanitário que cobram tantas 70 

60 

60 

99 

18 

32 
100 

92 

72 --+---=--
78 

LIMPEZA URBANA E MANEJO DE RESIDUOS SÔLIDOS 
Oomiclhos urbanos atendidos por coleta direta de resíduos 

sóhdos 
Dom1cíhos rurais atendidos por coleta indireta de resíduos 

sóhdos 

99 

58 

100 

69 

I 

80 

80 

100 

100 

14 

29 
100 

96 

90 
99 

100 

92 

o o 
42 53 

Presen de liJ<ao/Vazadouros de resíduos sólidos O 
-~-----1---,0 _ _, 

Munlcl los com coleta seletiva de RSD 36 - --+----';...;;_--1----=---+--;;.;;...--1 
___ M_ un_íclP,!!2S que cobram taxa de reslduos sól idos 49 66 100 

DRENAGEM E MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS URBANAS 

15 Municlp1os com inundações elou alagamentos ocorridos na 
~----área urbana nos últimos cmco anos ----~------~-..._
Fonte: Plansab, 2012. Disponfvel em. www.cldades gov.br/plansab 
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11. METAS PARA O ALCANCE DO CENÁRIO FUTURO 

Com base nas ações previstas para minimizar a atual carência da prestação dos 
serviços na hierarquia estabelecida, nas dimensões temporais e no estabelecido pelo 
Plansab - 2012 e Programa Espirito Santo sem lixão, foram estabelecidas as metas 
para os quatro componentes do saneamento básico de Anchieta. com vistas ao 
alcance do cenáno futuro. Essas metas deverão ser revistas a cada período do 
programado para a revisão do PMSB/ANC. 

Para orientar a atenção nas ações e metas foram utilizadas cores que guardam 
significados distintos. Cada cor representa um nível de relevância distinto da ação, 
visando o atendimento de cada meta: 

RELEVÂNCIA 
DAS AÇÕES 

PRIORIZADAS 

SIGNIFICATIVA ) 

• AZUL (ATENDIMENTO INSTITUCIONAL- LEGAL): Intervenção que estabelece, 
ao mesmo tempo, as diretrizes de cunho institucional para aperfeiçoamento da 
gestão do saneamento básico e, ainda, as obrigações legais para cumprimento da 
legislação, sob pena de acionamento do sistema fiscalizatório de comando e 
controle com sancionamento para o município e o agente público competente. 

• VERMELHO (EMERGENCIAL): Intervenção imediata sem a qual a salubridade e 
a qualidade de vida da população local estarão comprometidas. 

(ELEVADA): Intervenção sem a qual não será passivei iniciar a 
mudança do cenário atual, tampouco atender as demandas e prioridades da 
população. 

(SIGNIFICATIVA): Intervenção que tende a ser executada somente 
após o atendimento daquelas de maior relevância pois dependem de outros 
aspectos (aspectos estruturais e estruturantes) para que possam ser 
implementadas. 
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• VERDE (MODERADA): Intervenção, que no contexto do cenário crítico, poderão 
ser executadas posteriormente às demais, considerando que sua não execução 
poderà comprometer o processo fazendo o contexto retornar ao cenário crítico. 

Para possibilitar a implementação do PMSB/ANC, considerou-se como meta imediata 
aquelas de relevância emergencial, ou seja , que deverão ser alcançadas até o final 
do ano de 2021 . No curto prazo, considerou-se aquelas que deverão ser alcançadas 
entre os anos de 2022 e 2025. No médio prazo, as metas que deverão ser atingidas 
entre os anos de 2026 a 2030 e no longo prazo aquelas alcançáveis entre os anos de 
2031 a 2038, ano em que expira a validade do PMS/ANC (Quadro 19). 

Quadro 19 - Plano de Metas do PMSB/ANC 

HIERARQUIA IETM RELEVÃNCIA 

Imediatas ou Emergencia1s 
Atendimento instituciônal-Legal 

Até 3 anos 
(IE) 

Emergenctal 

Curto Prazo (CP) De4a8anos Elevada 

Médio Prazo (MP) De 9 a 12 anos S1gn1ficat1va 

Longo Prazo (LP) De 13a 20 anos Moderada 

Fonte: PE/ANC, 2018 

Nota: Para conhecer em detalhes hierarquia das ações, relevância e metas. acesse o Produto F (PE) 
- Plano de Execução do Mumclpio, disponlvel na página eletrônica: www.saneamentomuntc1pal.com 

O Quadro 20 apresenta as ações e metas estabelecidas neste PMSB que dever 
ser alcançadas pelo Município de Anchieta. 
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Quadro 20 - Metas para o Saneamento Básico no Municlpio de Anchieta 

AÇÕES METAS 

GOVERNANÇA DO SANEAMENTO BÃSICO ---.-----
Criar a Secretaria ou Departamento Mumc1pal de Saneamento Básico com 1 
departamentos ou gerências de água e esgoto. de resíduos sólidos e de 
drenagem, 

Avaliar se a atividade de fiscalização continua na esfera do Mumclp10 ou, 
entao, passa a ser delegada para a entidade de regulação; 

Ofertar apoio técnico. operacional, administrativo, institucional e financeiro 
para o Consórcio CONSUL para o gerenclamento adequado dos resfduos 
sólidos a partir da atuação consensual com os Municlpios consorciados. 

IE 

IE 

-------
Instituir cobrar e arrecadar o preço pübhco pela prestação dos serviços de 
manejo de reslduos sólidos de responsab1hd8de dos geradores de reslduos 
sólidos previstos no art. 20. me. 1 até V da PNRS, 

IE __________ ..... __ _ 
Reavaliação da tarifa de água e de esgoto fixada no contrato de programa, IE 

I pela entidade de regulação, _ _ _ ,__ __ _ 

Instituir sistema de Informação de controle de custos. interno e externo, para 
orientar a execução orçamentária destinada para o setor de saneamento 
básico 

Instituir ou se Já houver implementar outros instrumentos e mecanismos 
de controle social previstos na LDNSB e no Decreto Federal n • 7 21712010. 
e indicados no PMSB 

- ----
Avaliar as formas atuais de prestação dos serviços de saneamento báslco, 
adequando-as aos modelos institucionais previstos na LDNSB e o no 
Decreto Federal n.0 7 21712010; 

Identificar e avaliar se os contratos de terceirização e o contrato de 
programa atendem ás exigências legais estabelecidas na LDNSB (art. 11. 
mcs. 1 até IV) 
A Concessionária deverá dispor de equipamentos para operar manter, 
administrar e comercializar os sistemas e os serv· 
A Concess100ária deverá promover a modem.zação da prestação dos 
servrços. como escntóno local para atendimento ao publico e em horário 
comercial 

r 
Informatização do serviço de atendimento ao público, oferecendo canais de 
acesso direto ao usuário, de modo a ag1hzar a prestaçao de qualquer 
Informação do interesse dos usuários. 1nclus1ve leitura e em1ssao 
s1multànea das contas -="-------
Adoça o de equipamentos operacionais destinados a acelerar o tempo de 
prestação dos serviços. de modo a propiciar eficiêncta máxima no 
atendimento ao usuàno. 

~----,----
A ConceSSJonana se responsabilizara. a partir da expedição da Ordem de 
Serviço pela implantação de medidas que garantam á população a 
manutenção, ampliação e melhoramento do abastecimento de água, coleta, 
tratamento e destinação final de esgoto, Independentemente do Inicio e/ou 
conclusão das obras e Investimentos nece~rios. definidos nos respectivos 
cronogramas 
A Concess1onána deve presar pela transparência das Informações que 
deverão ser prestadas aos clientes em site própno efou no escnt61'1o local 

IE 

IE 

IE 

IE 

IE 

IE 

IE 

IE 

IE 

IE 
\ Devem ser informados dados como valor da tanfa. ptaneJ&mento anual das 
~de ameh~o e modem1zaçao, execuções de ações, resultado do.-'s ____ _ 

RL 
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exames penódicos de qualidade da água e do Tratamento do esgoto, 
campanhas de consumo de água e de tratamento de esgoto, dispor de 
prazos, locais e responsáveis de cada setor, imprevistos e algo que posso 
alterar o abastecimento. publicidade da prestaçao de Contas de forma 
amigável gráficos tabelas, ou seja, em linguagem simples de forma que 
seja passivei smdicanc1a popular e arrecadação. inadimplência, 
mvesbmento local, folha - ---
Adqu1nr equipamento e realizar treinamento de pessoal para pesquisa de 
vazamento lnvislvel na rede de distribuição, de relevância emergenclal, ou 
se· a, até 2021 
Fomentar a retenção hldrica em áreas rurais com confecções de caixas 
secas, uenos reservatônos e outros métodos de ara reservatônos 
Reavaliar com apoio técnico da entidade de regulamentaçao. segundo as 
diretnzes do PMSB, a tarifa de água e de esgoto fixada no contrato de 

Agilizar a regularização de 1móve1s Irregulares e de novos empreendimentos 
para garantir a esses moradores o direito de atendimento do serviço de 

I abastecimento de água. _ _ _ 

Renovar a portaria de outorga de captação do sistema sede 

novar a portana de outorga de diluição do sistema Mae-Bá 

nter atualizada as licenças ambientais 

Realizar d1agn6stico/cadastramento da situação das comunidades rurais e 
população dispersa, com algum tipo de sistema de água existente e/ou sem 
sistema, soluções unifamiliarêS ê lneluslve cadast<ar os ~os existentes_ 

IE 

CP 

LP 

IE 

IE 

IE 

IE 
,____ ----1--

B u sca r parcenas de recursos financeiros para ações de recuperaçao e 
rol ambiental das nascentes e áreas aliares 

Localizar as nascentes do no Pongal situada a montante da captação de 
água da Concessionária para ações de proteçao e recuperação 

Capacitar os operadores dos sistemas de abastecimento de água 

O Vigrâgua deve identificar os focos de doenças de veiculação hldnca na 
zona rural e prov1denc1ar as análises da água consumida, tomando as 
ações necessánas quando os resultados estiverem fora do padrao de 
potab1hdade e levar ao conhecimento do Comitê Gestor de Agua, as 
análises e respectivos resultados. 
Estabelecer Plano para Redução de Perdas nos s1stemas de abastecimento 
nas comunidades rurais 
Refo o no sistema de abastecimento de á ua de Anchíeta 
Realizar melhorias operacionais no sistema de abastecimento de água 
sem re ue necessário ara manter a eficiência. 

Realizar diagnóstico/cadastramento da situação das comunidades rurais e 
população dispersa, com algum hpo de sistema de esgoto existente e/ou 
sem sistema. soluções unifamifiares 

~
verá ser estendido o nlveJ de atendimento do sistema de abastecimento 

e àgua para localidade de Jabaquara em até 2 (dois) anos 
- ---

Pnonzar, em períodos de escassez de água. o abastecimento de água e o 
tratamento de esgoto em locais com elevada concentração de pessoas, 
como hospitais, esfs, escolas. 

O índice de perdas de âgua do sistema de distribuição deverá ser reduZJdO 
a 25% (vinte e cinco por cento) até o ano 10 da Concessao. 
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Apos a assinatura do contrato, deverá ser realizada de forma emergencial 
a red1stnbuição da captação de abastecimento de água potável. da ETA da 
Localidade de Jabaquara para Anchieta Sede, Chapada do A Nova 
Jerusalém, Nova Esperança, Justiça 1 Justiça li, Alvorada, Canta Galo, 
Nova Anchieta, Planalto Guanabara e Mãe-Sá -------
Implantação de sistemas de Booster's para reforçar abastecimento de 
Anchieta Sede e demais localidades com problemas 

1 
Após após a assinatura do contrato. de-ve_r_á_se_r-rea- liza_ d_a_a- ím_p_l-antação de 

sistema de tratamento de água para os poços da Comunidade de Parai!, 
Recanto do Sol e Ubu e demais zona rural que apresentam altos teores de 
cloreto de sódio e ferro. bem como a Implantação de novos poços artesianos 1 

1-com automação desinfecção e nuoretação nas localidades da zona rural 

Estabelecer toda a rede de h1drantes do mumclpio, iniciando a implantação 
da rede pelos locais de grande aglomeração de pessoas, como hosp1ta1s, 
esfs, escolas, supermercados pousadas. entre outros 

l 
Criar um sistema de banco de dados 1nst1tuolonal com os resultados/dados 
levantados no d1agnôstloo e manter a atualização. 

Implantar o monitoramento diário da água captada e tratada nos pró-rurais 

IE 

IE 

IE 

IE 

CP 

CP 

CP 

CP 

CP 

CP 

CP 

CP _,__ __ _ 
Fortalecer a interação entre Concessionária e o Viglágua visando suporte 
técnico para diagnosticar e resolver, com rapidez, as causas das doenças 
diarreicas notificadas na área rural (onde há sistema de abastecimento 
colebvo) 

Implantar o monitoramento das soluções unifam1hares. iunto à Secretana de 
~ude Municipal 
Adqurnr equipamento e realizar treinamento de pessoal para a pesquisa de 

1 
vazamentos rnv1slve1s na rede de d1stnbu1ção ___________ _ 

Ampliação e melhorias no SAA de Anchieta -------
Implantação da anãlise operacional. setonzação, reservação e distribuição 

Ampliar o nfvel de atendimento do sistema de abastecimento de água da 
área urbana sede, dos distritos e zona rural para 100% 

Executar obras de melhoria/ampliação e/ou implantação dos sistemas de 
abastecimento de água 

1 Executar obras de melhoria e/ou implantação de solução un1fam11tar para] 
abastecimento de água da população dispersa • universalização 

CP 

CP 

CP 

CP 

CP 

CP 

MP 

MP 

f(U/f" 
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Realizar licenciamento ambiental e outorga referentes aos sistemas de 
água, junto aos órgãos ambientais competentes. 

Regulanzar (desapropriação. servidão, cessão de uso, entre outros) as 
áreas onde estão Instaladas as unidades dos sistemas de água -

MP 

MP 
Elevatórias. adutoras, estações de tratamento entr--'e_o"'utras.-,----,--,..-+----
Fomentar a retenção hldnca em áreas rurais com confecções de caixas 
secas, uenos reservatónos e outros métodos de reservação 

Sistema de aproveitamento de água pluvial em prédios públicos 
Contemplar nos proietos futuros e adaptações nas instalações existentes 

Ampliar redes e ligações através do crescimento vegetativo 

ESGOTAMENTO SANITÁRIO 
Realizar diagnóstico/cadastramento da situação das comunidades rurais e 
população dispersa, com algum tipo de sistema de esgoto existente e/ou 
sem sistema. solu s unifamiliares. 

Cnar um sistema de banco de dados com resultados/dados levantados no 
diagnóstico e manter a atualizado. 

LP 

LP 

LP 

IE 

IE 

Conclusão das bacias 9, 10 e 16 - Redes e elevatórias. IE 

Melhorias na ETE Anchieta IE 
Ampliação e melhorias no SES de Anchieta - red.:::.es::..:::.e..::e:..::lec:.va'°'tó;;:.n:.;;·a::.;;s'-----1--..:.IE=--
Ampliaçào da rede de esgotamento sanitário nas localidades de Santa IE 
Helena, lnhaúma e Novo Hortzonte 

Realizar 100% do saneamento básico em lnhaúma, Santa Helena e Novo 
Honzonte 

Diante da baixa cobertura do sistema de coleta de esgoto, deve a 
Concessionária selar em 100% a elevatória próximo a Lagoa da Conceição 
(Lagoa de lrlrl), de maneira que não aconteça vaaamentos na refenda lagoa 
ou no mar, bem como contemplar 100% a rede de esgoto residencial nas 
margens da Lagoa da Conceição. 

Elaborar projetos de melhona/ampl1açâo dos sistemas de esgotamento 
sanitário existente e implantação de novos sistemas - umversahzação 

IE 

IE 

CP 

----------...----1-----1 
Elaborar proíetos de melhoria e/ou implantação de solução unifam1llar para 

CP 
esgotamento sanitário da população dispersa - universalização --------1------1---
P r opor a su bstituiçao de fossas rudimentares existente por fossas sépticas 
nas soluções unlfamlllares 

-------
Criar estrutura para dar suporte e manutenção aos sistemas de 
esgotamento sanitário untfamiliares 

CP 

CP 

Amphação e melhonas no SES de Anchieta - redes e elevatonas CP 
----------t-----t---

Melhonas no SES Anchieta - nova ETE em Ubu CP 

Ter alcançado o lodice de cobertura do sistema para 80% na ilrea urbana e 
30% na área rural de maneira Imediata ou emergencial. 

-------
Executar obras de melhoria/ampliação dos sistemas de esgotamento 
sanitário existente e Implantação de novos sistemas. 

Executar obras de melhona e/ou Implantação de solução unifamíllar para 
1 esgotamento sanitário da população dispersa 

2018 

CP 

MP 

MP 
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Reahzar licenciamento ambiental regularizar a sltlJação dos sistemas de 
esgoto das àreas rurais junto aos órgãos amb1enta1s competentes. 

1 

Deverá ser estendido o nivel de atendimento do sistema de esgotamento 
san1tâno do mun1cip10 de Anchieta/ES. da área urbana da Sede. lnn. Ubu e 
~ae-Bá para 100_% _ __ _ 

Cnar estrutura para operartmanter os sistemas de esgotamento sanitário 
coletivos; 

Estabelecer Convênios de Cooperação Técnica para suporte à 
operação/manutenção dos sistemas de esgotamento samtáno coletivos 

Executar obras de melhonalamphação dos sistemas de esgotamento 
samtario existente e implantação de novos sistemas • unlversahzaçao. 

Executar obras de melhona e/ou implantação de solução unifammar para 
esgotamento sanitário da população dispersa· universalização 

- ----
Ampliar redes e ligações através do crescimento vegetativo ___ ....__ 
Fazer melhorias operaC10na1s no sistema de esgotamento san1táno sempre 
que necessário para manter a eficiência 

DRENAGEM EMAN ::-::-:-=E=-J=o'""o"""AS~Ã""o'7"u:-:-AS=PLUVIAIS URBANAS 
Levantamento e cadastro da rede de macro e m1crodrena em existentes 
Venficação da capacidade hidrâulica da rede de drenagem com base nos 
cálculos de vazão de contnbu1ção 
Estruturar o órgão municipal responsável pelos serviços de drenagem e 
maneJO das águas pluviais 
Estruturar a fiscalização para garanba do atendimento aos instrumentos de 

!2denamento terntonal e uso do solo 
1 Elaboração de Estudo de'macrodrenagem 

MP 

MP 

LP 

LP 

LP 

LP 

LP 

LP 

IE 

IE 

IE 

IE 

IE ----------------+----E 1 a bo ra r e implementar programa de educação ambiental para evrtar as 
ligações irregulares de esgotos na rede de drenagem, assim o como 
descarte de reslduos. 

---
Viabilizar recursos financeiros para ex~ das intervenções/obras de 
mlCl'o e macrodrenagem ---

l
lnspeção continua dos fundos de vale. 

Ltm eza e manuten o dos dls sitivos de mlorodrena em 
Durante a v19ência do Contrato de concessão deverá ser efetuado o 
monitoramento da qualidade da agua dos mananc1a1s desenvolver 
programas de recu~ração e preservação de nascentes 
Instalação de uma nova ETA Convencional automatizada e com telemetria, 
com capacidade mínima de 255 l/s na Sede e Implantação de coleta, 
tratamento e descarte do lodo produzido. 
Realizar a execução de adutora de água bruta da Nova Captação à Nova 
Esta~o Sede 
Apos a assinatura do contrato. devera ser implantada a automação e 
reforma das ETAs e ampliação da capacidade nominal total, automatizada 
e com telemetria 

IE 

IE 

IE 
IE 

IE 

IE 

IE 

IE 

Implementação gradual de dispositivos de m1crodrenagem I sistema CP 
separador absoluto. dimensionados conforme regras da engen_h_a_na_. __ ---~ 

preventivas para evitar a ocupação dessas âreas. 
CP Intensificação na fiscalização da ocupação de APPs e cnação de medidas I 

-~---
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Remoção das ocupações das áreas de risco --- -
Estabelecer mecamsmos para reaproveitamento, retenção e Infiltração, 
otimizando e reduzindo a carg~a--'d--'o--'s--'tS'--te""m--""'a ______ _ 

Implementação gradual de d1spos11tvos de m1crodrenagem J sistema 
separador absoluto, dlmens1onados confonTle regras da engenharia, até 
alcançar a universalização 

----
Implantação de dispos1bvos identificados no estudo de maaodrenagem. 

CP 

LP 

LP 

LP 
- ---+-----Manutenção dos SJslemas LP 

LIMPEZA URBANA E MANEJO DOS RESl DUOSS LIDOS• 

IE 
---

Estruturar órgão municlpal responsável pelos serviços de limpeza urbana e 
maneio dos reslduos sôltdos 

etomar articulação com co-n-só.,..f'Cl-o---c~o=-N"""S.,..,U-L-pa_ra_d.,..e-stmação final IE 

equadadere~e~1-to_s_. ___ ...,...._,.......,..-------------+-----
estlnar os RSU para aterro"-'"sa""n"'1"'tá""'ri"'-o..;.;li.;;.ce"'n.:.:c"'ia'"'d;.;;o.,,_; ----- ----4--;.:IE::-_ 

Articular com as entidades gestoras dos sistemas de loglstlca reversa e 
IE 

IE 
Estabelecer e divulgar calendário de coleta ordinária de resfduos 
domiciliares e coleta seletiva IE t 

avançar em campanhas de esclarecimento e onentação à população 

indicando pontoso..d;;..;e'--co~le"'t~a-----------------1---
lm !ementar sistema de cobran • 

Adequar os serviços de coleta de ROO nas áreas rurais"'"·--~~ _____ c.;..P ___ _ 
Atendimento do prOjeto catamôveis sobre a população total (100'*-'"'· -· ---+---C_P _ __ _ 
Elaborar e implementar programa de educação ambiental para a orientação 
da população a respeito do sistema mumcipal de limpeza e manejo dos 
reslduos sólidos 

Implantar com sta m munioí ai 
Remediar as áreas degradadas pela disposição irregular dos RSU llxões . 
Cobertura do sistema intermunicipal de compostagem limpa (organicos). 
sobre as fontes 1nventanadas 100% • 

CP 

CP 
CP 
CP 

CP 

~
lnctusao e fortalecimento de caladores mediante organização adequada CP 

(100%)" --------+-----+---~ 
Índice de recicláveis secos valorizados e comercializados (quanUdade de 
rec1cláve1s secos valorizados e comercializados/ quantidade potencial total 
de rec1cláve1s secos resentes nos RSU) - 100% 
ndrce de reslduos orgãnícos submetJdos à compostagem limpa (quantidade 
de resfduos processados na CICL I quantidade de reslduos orgênicos da 
massa total de RSU) - 100%...._ _ _ _ _ 

Fonte: PPE/ANC, 2018 

CP 

MP 

• Ações previstas no PGIRS/2013 ajustadas para o PMSB e PMGIRS, 2018 O detalhamento das ações previstas 
no Anexo l do PPA· Programas, Projetos e Ações d1sponlvel pégina eletrônica ,vww,sone!lmenlomuo1ci_pal.ç0m 

RL= RelevâflCla da Ação 

Nota Para conhecer em detalhes as metas e ações estabelecídas, acesse o Produto E (PPA) do 
Municlpio, disponlvel na página eletrônica: www.saneamentomuníc1pal.com 

12. PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES PARA ATINGIR OS OBJETIVOS E 
METAS DO PMSB 

2018 
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Os programas previstos e demais ações propostas a serem concretizadas no âmbito 
do PMSB/ANC e suas metas respectivas foram consolidadas na Figura 21 . Neste 
sentido, as principais ações que refletem em melhorias do saneamento básico no 
município foram apontadas em grau de relevância com vistas a garantir a 
universalização do acesso aos serviços de forma adequada, compatibilizando a 
relaçao custo-benefício. 

É importante ressaltar que as ações dos programas poderão sofrer alterações na 
medida em que o municlpio, ao realizar parcerias com outras esferas governamentais 
ou técnicas, elabore e execute programas e projetos que contemplem tanto a área 
urbana quanto a área rural No decorrer em que essas ações são realizadas, novos 
dados serão gerados o que indica a necessidade de revisão do foco ou das áreas 
com prioridade de atendimento 

2011 10111" 
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AnNDIMENTO 
INSTITUCIONAL · 

LEGAL 

PROGRAMA l · 
(RE)ESTRUTURAÇ 

ÃO 
ADMINISTRATIVA 

PARA O 
SANEAMENTO 

1 BÁSICO 

PROGRAMA2 · 
(RE)ADEQUAÇÃO 

LEGAL PARA O 
SANEAMENTO 

BÁSICO 1 

2w 

l 
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Figura 21 - Programas previstos para o municlpio de Anchieta 

QUATRO 
COMPONENTES DO 

SANEAMENTO 
BÁSICO 

1 
PROGRAMAl -
CAPACITAÇÃO 
T~CNICA E 
EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL 1 

CONTINUADA 

1 

ABASTEOMENTO ESGOTAMENTO 
DE ÁGUA POTÁVEL SANITÁRIO 

PROGRAMA! -
REVITALIZAÇÃO E 

PROGRAMA!-
OTIMIZAÇÃO DO 

AMPLIAÇÃO 00 SISTEMA PÚBLICO 
SISTEMA OE OE ABASTECIMENTO 

DE ÁGUA 
ESGOTAMENTO 

SANITÁRIO POTÁVEL 

PMSB e PMGIRS - ANCHIETA 
PROGRAMAS 2018-2038 

1 

1 

DRENAGEM E LIMPEZA URBANA 
MANEJO DAS 

ÁGUAS PWVIAIS 
E MANEJO DE 

URBANAS RESÍDUOS SÓLIDOS 

1 
PROGRAMA!· 

PROGRAMAl - CAPAOTAÇÃO 
CADASTRAMENT TÉCNICA E 

O DO SISTEMA DE EDUCAÇÃO 
DRENAGEM E AMBIENTAL 

MANEJO OE CONTINUADA 

AGUAS PLUVIAIS 
URBANAS PROGRAMA2-

' 
, OTIMIZAÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE 
COLETADOS 

PROGRAMA 2 - 1 RES[DUOS SÓLIDOS 

CONTROLE DO 
SISTEMA DE 

1 
PROGRAMA 3 · 

DRENAGEM E DESTINAÇÃO FINAL 

MANEJO OE ADEQUADA DE 

ÁGUAS PLUVIAJS RfJE!TOS E 
RfMEDtAÇÃO OE 

URBANAS ANTIGOS 
VAZAOOUllOS/WCÕES 

lotl/133 



2018.f.S·PMSB·AHC-41 

.,,,,, 
r 

Plano Municipal de Saneamento Básico 
Plano MuniCJpsl de Saneem.,>to 86$Jco de AnchltJ/tl 

13. SISTEMA DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DAS AÇÕES 
PROGRAMADAS 

A lei 11.445/2007 instituiu conceitos e princípios para o controle da prestação de 
serviços públicos, centrado na designação de uma entidade reguladora. 

Os serviços de saneamento básico deverão ser prestados com uso de técnicas da 
engenhana e sob a égide das normas técnicas brasileíras que definem 
inequivocamente os parâmetros a serem adotados. Consequentemente deverá estar 
sob a competência da entidade reguladora. não apenas as funções técnico
profissionais, mas aquelas que permitir.ão o monitoramento e avaliação da prestação 
dos serviços. 

Entretanto, as ações programadas deverão ser monitoradas pelo municlp10 no âmbito 
do Sistema de Informações sobre Saneamento Básico, o que pressupõe a coleta 
e o processamento dos dados coletados, produção e análise das informações para 
subsidiar tomada de decisão. 

Para maiores informações sobre o Sistema de Informações sobre Saneamento 
Básico do Município de Anchieta, o Produto 1-Sistema de Informações para auxilio 
à tomada de decisões que descreve seu funcionamento deverá acessado na página 
eletrônica www.saneamentomumc1pal.com 

13.1 Parâmetros de sustentabilidade 

Em conformidade com as diretrizes da Lei nº 11.445/2007, a prestação dos serviços 
de saneamento básico deve estar vinculada aos pnncipios de eficiência e 
sustentabilidade econômico-financeira. O pressuposto da sustentabilidade 
econômico-financeira da prestação dos serviços de saneamento básico encontra-se 
associado à politica tarifária adotada. 

13. 1 1 Sustentabilidade econômico-financeira 

Na busca da sustentabilidade econômico-financeira, a inst ituição dos preços públicos 
e taxas para os serviços públicos observará as seguintes diretrizes: 

• Prioridade para atendimento das funções essenciais relacionadas à saúde 
pública; 

• Ampliação do acesso dos cidadãos e localidades de baixa renda aos serviços; 

• Geração dos recursos necessários para realízação dos investimentos, 
objetivando o cvmprimento das metas e objetivos do serviço; 

• Inibição de obras supérfluas e do desperdlcio de recursos; 

• Recuperação dos custos incorridos na prestação do serviço, em regime de 
eficiência; 
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• Remuneração, sempre que passivei, do capital investido pelos prestadores 
dos serviços, podendo esta ser complementada pelo orçamento municipal ou 
por outras fontes; 

• Estimulo ao uso de tecnologias modernas e eficientes, compativeis com os 
niveis exigidos de qualidade, continuidade e segurança na prestação dos 
serviços. 

13.1.2 Sustentabilidade técnica 

Quanto aos aspectos técnicos, a prestação dos serviços deverá atender aos 
requisitos minimos de qualidade, incluindo a regularidade, a continuidade e aqueles 
relativos aos produtos oferecidos, ao atendimento dos usuários e às condições 
operacionais e de manutenção dos sistemas. 

Deverá ser estabelecido um sistema de informações que contemple o controle de 
dados com base nos indicadores estabelecidos para os quatro eixos do saneamento 
básico. 

13.1.3Parámetros de qualidade 

A melhoria do sistema de saneamento básico tem implicações diretas sobre a saúde 
da população, uma vez que possibilita a erradicação de doenças e provoca a 
diminuição dos lndices de mortalidade, em especial da mortalidade infantil. 

Tem sido constatado que a implantação de sistemas adequados de abastecimento 
de água e de destino dos dejetos, a par da diminuição das doenças transmissíveis 
pela água, indiretamente ocorre a diminuição da incidência de uma série de outras 
doenças não relacionadas diretamente aos excrementos ou ao abastecimento de 
água (Efeito Mills Reincke3). 

Em Anchieta o abastecimento de água na área urbana tem seu manancial garantido, 
porém, a quantidade disponibilizada deverá ser ampliada com melhorias no sistema. 

Como medidas gerais de proteção para evitar doenças de veiculação hidrica. é 
possivel destacar a proteção dos mananciais e controle da poluição das águas. 
sistema de distribuição bem projetado, construido, operado e mantido o controle 
permanente da qualidade bacteriológica e qulmica da água na rede de distribuição, 
dentre outras medidas. 

• Água de consumo 

A água de consumo deve ser potável. Água potável é aquela que obedece aos 
seguintes requisitos: 

3 Eferto Mills-Reincke: Aumento da saúde de uma comunidade acima da expectativa decorrente da 
reduçao devido a ellminaçao de doenças transm1ssl11e1s pela ãgua de111do a troca de fonte 
abastecimento contaminada ou consumo de água punlicada. 
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a) Higidez. ou seja, não estar contaminada de forma a permitir a infecção do 
consumidor com qualquer moléstia de veiculação hidrica, não conter 
substâncias tóxicas e não conter quantidades excessivas de substâncias 
minerais ou orgânicas. 

b) Palatabilidade, ou seja, a água deve 1mpress1onar os sentidos com a 
ausência de cor e turbidez e não deve possuir sabor e odor e deve apresentar
se em temperatura agradável. 

Além dos requisitos apresentados. será necessária a adoção dos parâmetros de 
qualidade indicados na Portaria de Consolidação MS nº 5/2017 que dispõe sobre os 
procedimentos de controle e de vigilância da qualídade da água para consumo 
humano e seu padrão de potabilidade, do Ministério da Saúde, cujo padrão 
microbiológico deve atender ao disposto no Quadro 21 

Quadro 21 - Padrão m[crobiológlco de potabilidade da água para consumo humano 

Água,,.,. consumo humano 
(mclul fonfes 

Eschench1a coli o 
cohformes termotolera 

individu8is como pot}01I. ,,,.,.., nascsnfils. dlNln curas) 

u 
Ausência em 100ml ntes 

. 
Agua na Mlda dO ttatamento 

' 
Ausência em 100ml 

a tratada no sistema de disttibuiçio (t8$91V8tórios e rede) 

Collformes totais 

Agu 

Eschench1a coh o 
cohformes termototera 

u 
Ausêneta em 100ml ntes 

Ausanc:ia em 100ml em 95% das amosb• examlnadal no mês, 
Slslemlll que anallAm menos de 40 amo&ll• por mflll ape11-
uma amostra podera apresentar menulmenl819SU1tado positivo 

em 100ml 

Fonte: Portaria de consolidaçao MS nº 512017 

A Portaria recomenda que, no sistema de distribuição, o pH da água· seja mantido 
entre 6 ,0 e 9,5 e que o teor de cloro residual livre seja, em qualquer ponto do sistema, 
de 2,0mg/L 

Estabelece ainda os padrões de aceitação para consumo humano apresentado no~ 

Quadro 22. ~ 
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Quadro 22 - Padrão de aceitação da água para consumo humano 

PARÃllETRO UMDADE 

Alumlnlo - --
Am6nla (como NH3) -

Cior.to 

Cor Aparente 

Dureza 

Etilbenzeno 

Feno 

Manganh 

Monoclorobenzeno 

Odor 

Goato 

Sódio 

S6tldos diuoMdos kàle 

Sulfato 

Sulfeto CS. Hldroglnlo 

Surfac:tlintes - Tolueno 

Turbldez ,___ --
Zinco -
Xileno 

Fonte: Portana de consoíldação MS nº 512017 

UT=Unidade de Turbidez UH = Unidade Hazen 

• Esgotos domésticos 

mg/I 

mg/I 

mg/I 

UH 

mg/I 

mg/I 

mg/I 

mg/I 

mg/I 

-
-

mg/I 

mgll 

mgll1 

mg/I 

mg/I 

mgfl 

UT 

mg/l 

mgfl 

VALOR MÃDIO PERMmDO 
(VPll) 

0,2 

1,5 

250 

15 

500 

0.2 

0,3 

0,1 

012 

Nao objetável 

Nao objetável 

200 

1.000 

250 

0,05 

0,5 

0,17 

5 

5 

0,3 

No caso do esgotamento sanitário, os esgotos domésticos assim como a água, 
apresentam caracteríslícas tisicas, químicas e biológicas que devem ser 
rotineiramente avaliadas As principais características podem ser visualizadas 
Quadro 23. 

2018 1121133 



Temperatura 

Cor 

Odor 

Turbidez 

Sólidos tot.ls 

Matéria orgjnlca 

Nitrogênio total 

Fósforo - --
_ pH 

Alcalinidade 
1----

Óleos • graxas 

Fungos 

Protozoirio9 

Vlrus 

Helmlntos 

Fonte: UFF 2018 
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Quadro 23 - Principais características dos esgotos sanitârios 

Ligeiramente superior â da âgua de abastecimento. 
Variação conforme as estações do ano (mais estâvel que a temperatura do 

ar. 
lnfluêncra na atividade microbiana- influencia na solubilidade dos gases, 

lnfluencía na viscosidade do-'-ll"'g"'u"'id""o'-. _ _ _ 
Esgoto fresco: ligeiramente cinza, 

.._ _______ _,_E'""~oto séptico: cinza escuro ou preto. 
Esgoto fresco odor oleoso, relativamente desagradável. 

Esgoto séptico odor fétido. devido ao gás sulfldrico e a outros produtos da 
decomposJÇao, 

Despe1os industriais odore~ característicos 
Causada por uma grande vanedade de sólidos em suspensão 

Esgotos mais frescos ou mais concentrados geralmente apresentam maior 
turb1dez. 

QUIMICAS 
Organlcos e 1norgãnicos, suspensos e dissolvidos. ------Mistura homogénea de diversos compostos organicos. 

_____ P_n_nc1pa1s componentes: protelnas. carboidratos e li ideos 
Inclui o nitrogênio orgânico. amônia. minto e nitrato Nutriente indispensavel 

ra o desenvolvimento de microorganismos no tratamento bio169....ico 
Nutriente na forma orgamca e 1norganlca. 

Indicador de caracterlsticas acidas ou básicas do esgoto. 
1-------

C a p a c 1 d a d e tampão do meio (resistência as variações de pH) 
Fração da matéria orgãn1ca solúvel em haxanos Fontes: óleos e gorduras 

utilizadas na alfmentação. 
BIOlOGlcAS 

Organismos unicelulares de vánas formas e tamanhos Pnnc1pa1s 
res nsáve1s la estabthza o da maténa orgãmca __ 

Organismos aeróbicos. multicelulares. não fotossintét1cos e heterotróficos 
De grande~rtancla na decompos1ç?o da matéria orgamca 

Alimentam-se de bactérias, algas e outros microorganismos. Essenc1a1s na 
manutenção de egu11fbno de diversos grupos. . 

Organismos parasitas formados pela associação de material genético e 
carapaça proteica Causam doenças que podem ser de diflctl remoção no 

tratamento da água e es~-=-ºt"'o-'-. --------..; 
Animais supenores Ovos de helm1ntos em esgotos causam doenças 

~--~ 

Para determinação do material orgânica presente nos esgotos, devem ser adotados 
métodos diretos ou indiretos: 

étodos indiretos: medição do consumo de oxigénio 

r ii • Demanda Bioqulmica de Oxigênio (DBO) 
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• Demanda Qulmica de Oxigênio (DQO) 

Métodos diretos: medição do carbono orgânico 

• Águas pluviais 

As águas pluviais apresentam poluentes que podem ser potencializados de acordo 
com as caracteristicas das construções que a recebem, condições atmosféricas e 
com os eventos que ocorrem ao redor da precipitação. Mas é a contaminação 
microbiológica que apresenta maiores riscos à saúde, pois podem atuar como 
patógenos oportunistas, sendo nocivos principalmente para Indivíduos 
imunologicamente debilitados. 

Nos casos de reuso das águas pluviais, a presença de bactérias, metais pesados e 
produtos qulmicos em telhados e calhas podem conferir contaminantes à água que 
implicam nos padrões de potabilidade. 

• Resíduos Sólidos 

A dificuldade na definição da população exposta aos efeitos diretos ou indiretos dos 
resíduos sólidos incide no fato de que existem poucos estudos epidemiológicos sobre 
a saúde da população que possam ser identificadas como suscetíveis de serem 
afetadas pelas questões ambientais. Para o PMSB/ANC, serão tomadas como 
referência algumas categorias, descritas a seguir. 

Na primeira população a ser considerada é aquela que não dispõe de coleta domiciliar 
convencional e que, ao se desfazer dos reslduos produzidos, lança-os no entorno da 
área em que vive o que deteriora o ambiente com odores desagradáveis, vetores 
transmissores de doenças, animais que se alimentam dos restos, numa convivência 
promíscua e deletéria para a saúde. Entretanto, conforme sua condição e localização, 
os riscos se estendem às populações próximas, seja pelo alcance das emissões de 
odores, seja pela mobilidade dos vetores e do arraste de reslduos provocado pelas 
intempéries (chuvas e ventos), o que propicia condições favoráveis a epidemias de 
leptospirose e dengue, por exemplo. 

Outra população sujeita à exposição é a que se encontra na vizinhança das unidades 
de tratamento e disposição final de reslduos. Por melhor que seja o padrão técnico 
da unidade - projeto, construção e operação - a questão dos odores está sempre 
presente quando se manuseia grandes quantidades de resíduos domiciliares, em 
função do processo de decomposição da matéria orgânica. 

A situação se agrava quando os reslduos sólidos dos municlpios são dispostos 
diretamente no solo, em lixões. A necessidade da abertura de acessos para estes 
locais, o abandono de reslduos potencialmente recicláveis (latas de alumlnio, 
plásticos, etc.) acaba por atrair moradores para as proximidades e essa popuia 
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constitui-se em uma população de exposta ao extremo risco. São populações que, 
além dos incômodos do mau cheiro, convivem com a presença de vetores e sofrem 
os efeitos negativos destes locais. 

Uma parcela desta população constitui na população de catadores informais, que são 
encontrados em praticamente todos os locais de disposição inadequada de resíduos. 
Estes, ao revirarem os reslduos expostos. colocam em risco a sua integridade física, 
além de tornarem-se vetores para a propagação de doenças a outras populações. 

Os trabalhadores, diretamente envolvidos com os processos de manuseio, transporte 
e destinação final dos reslduos, formam outra população exposta. A exposição se dá 
notadamente pelos riscos de acidentes de trabalho provocados pela ausência de 
treinamento, pela falta de condições adequadas de trabalho, pela inadequação da 
tecnologia utilizada à realidade dos países em desenvolvimento e pelos riscos de 
contaminação no contato direto e mais próximo do instante da geração do resíduo, 
com maiores probabilidades da presença ativa de microrganismos infecciosos. 

13.2 Indicadores de desempenho do sistema 

De forma a potencializar os objetivos descritos para o PMSB/ANC, recomenda-se que 
o acompanhamento dos programas, projetos e ações planejados, utilize indicadores 
que permitam uma avaliação objetiva do desempenho dos serviços de saneamento 
básico. 

Para tanto, foram definidos parâmetros que serviram de base para a construção dos 
indicadores específicos para cada componente do saneamento básico e que melhor 
expressem a eficiência, eficácia e efetividade das ações planejadas para o município 
de Anchieta. 

A seleção dos indicadores considerou aqueles já existentes em sistemas de 
informação, a exemplo do SNIS para os serviços de abastecimento de água potável, 
esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de reslduos sólidos, amplamente 
utilizado nos diagnósticos municipais, além de outros adotados para os serviços de 
manejo de águas pluviais urbanas. 

A comparação entre os resultados dos Indicadores e das metas estabelecidas 
fornecerá dados que possibilitarão avaliar o alcance dos objetivos e, por 
consequência, o desempenho do municlpio de modo a permitir as bases para a 
tomada de decisão seja para correção ou ampliação das estruturas e serviços 
oferecidos 

É importante ressaltar, que o número de indicadores precisará ser revisado 
continuamente com a inclusão de novos, retirada de outros ou mesmo reformulações 

ara atender às expectativas do gerenciamento dos sistemas. Portanto trabalhos 
ntinuos devem ser realizados para consolidar os indicadores à medida que novos 
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dados serão gerados, seja pela utilização e análise dos próprios indicadores que 
darão um panorama dos problemas e caracterlsticas dos sistemas. 

A escolha dos indicadores irá se aperfeiçoar com o tempo e a experiência adquirida. 
a principio, recomenda-se adotar uma quantidade limitada de indicadores, os quais 
poderiam ser denominados como indicadores "chaves" e ir aumentando a sua 
quantidade gradativamente, o que demandará mais informações, mas que trarão 
resultados mais abrangentes e confiáveis do desempenho institucional. 

Para conhecer em detalhes os indicadores selecionados para os serviços de 
abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, drenagem e maneío das 
águas pluviais urbanas e limpeza urbana e manejo de reslduos sólidos , acesse o 
Produto H (IDE) - Indicadores de Desempenho - do Município. 

13.3 Periodicidade da avaliação do desempenho 

A periodicidade estimada para avaliação do desempenho dos serviços prestados 
deverá ser no máximo anual. 

14. SISTEMA DE INFORMAÇÕES PARA AUXILIO À TOMADA DE DECISÕES 

O Sistema de informações para auxilio à tomada de decisões (Sistema de 
Informações Municipal sobre Saneamento Básico). encontra-se estruturado em 
conformidade com as variáveis que fundamentam os serviços de saneamento básico 
no Município de Anchieta em seus componentes, bem como, nos indicadores de 
desempenho que embasarão a análise critica dos resultados obtidos na prestação 
dos serviços públicos voltados ao processo de tomada decisão para a melhoria de 
sua prestação de forma a alcançar o cenário futuro planejado. 

Com sua efetíva implantação, será passivei, em seus resultados, avaliar a situação 
do Municlpio em termos do cumprimento das metas impostas para o Estado por meio 
de seus respectivos Planos (Plano Estadual de Saneamento Básico, Plano Estadual 
de Gestão dos Resíduos Sólidos, Plano Estadual de Recursos Hidricos, dentre 
outros), bem como. as metas dos Planos Nacional de Saneamento Básico (Plansab) 
e Plano Nacional de Reslduos Sólidos (Planares), desde que dlsponlveis. 

O Sistema Municipal de Informações sobre Saneamento Básico, proporcionará ainda 
que haja o acompanhamento da população dos resultados alcançados pelo 
Municlpio, sempre que houver interesse, tornando transparente a gestão sobre esses 

~,~, 
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15. DIRETRIZES PARA A GOVERNANÇA DO SANEAMENTO BÁSICO 

Os serviços públicos de saneamento básico, compreendidos pelos componentes 
abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, drenagem e manejo de águas 
pluviais urbanas e limpeza urbana e de manejo dos resfduos sólfdos, são 
considerados serviços de interesse local, cuja titularidade cabe aos municlpios, que 
tem a prerrogativa da escolha do modelo de govemança a ser adotado. 

A formulação do modelo de govemança do saneamento básico, no contexto de uma 
polftica pública, envolve aspectos intrinsecamente relacionados ao planejamento (que 
é uma atividade de prerrogativa do poder público local e indelegável), à regulação e 
fiscalização, à prestação dos serviços e ao controle social. 

15.1 Institucional 

As diretrizes de cunho institucional representam as ações de ordem administrativa e, 
se houver necessidade, legislativa que poderão ser adotadas para a possibilitar a 
(re)modelagem do perfil organ1zac1onal do municlpio com vista à formação de uma 
governança setorizada para o saneamento básico. 

Pretende-se, com isso, conferir uma estrutura administrativa adequada no municlpio, 
a fim de que possa promover a gestão do saneamento básico e, mais do que isso, 
executar, com eficiência e eficácia, os serviços de saneamento básico para a 
população calcado no prlnc\pio da untv.ersalizaçao desses serviços. 

Neste contexto. o mun!cípío de Anchieta deverá tnstituir uma Secretaria ou 
Departamento especifico para o Saneamento Básico, cuja organização administrativa 
poderá contar, por meio de um processo de desconcentração, com instâncias 
setorizadas para cada componente do saneamento básico. 

Entretanto, para que seja implementado em sua Integralidade, são fatores 
condicionantes a formação e capacidade técnica, a impulsão de programas 
específicos de capacitação e desenvolvimento de questões fundamentais para o 
desempenho das novas atribuições estruturadas. 

15.2 Prestação dos serviços 

Tendo em vista que os sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanrtáno 
são concedidos atualmente à Cesan, é importante que o contrato de concessão seja 
revisto, à luz das prioridades estabelecidas neste PMSB, com sua extensão aos 
demais núcleos urbanos, bem como ampliadas as articulações com a Agência 
Reguladora - ARSP, para fiscalização dos serviços, sua qualidade, definição de 

nfas, etc. Para tanto é indispensável que o municlpio possua um órgão capaz de 
ialogar com estas instituições. 
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Portanto, torna-se necessário estruturar um órgão municipal capaz de dialogar e fazer 
a interlocução com a Cesan e a ARSP por ocasião da revisão e do acompanhamento 
da concessão, que além de abranger as demais áreas urbanas, deve contemplar as 
metas estabelecidas neste PMSB e indicadores que permitam acompanhar a 
qualidade dos serviços prestados à população. 

Para as comunidades e áreas rurais, que não forem objeto da revisão do contrato 
com a Cesan, é necessário que o órgão municipal estruturado para o tema do 
saneamento promova, em articulação com as áreas ambiental e de saúde, programas 
de capacitação e orientação aos moradores, para implantação e manutenção dos 
sistemas coletivos ou individuais. 

Pode ainda prever a aquisição de equipamentos para manutenção do sistema em 
comunidades de baixa renda. 

Os dados sobre a drenagem e o maneio das águas pluviais no municlpio não 
permitem planejar mecanismos com vistas és possibilidades da detenção, retenção e 
aproveitamento das ãguas pluviais. Para tanto, serã necessário projeto especifico 
para o setor, que desenvolverá os estudos de engenharia necessários para a 
adequação do sistema diante das deficiências apontadas neste PMSB, e poderá 
também apontar as exigências de estruturação do setor especifico da prefeitura para 
a prestação dos serviços. 

Aponta-se como proposta inicial a criação de uma Secretaria ou Departamento de 
Saneamento Básico. Contudo, dependendo da estrutura e da experiência acumulada 
das secretarias já existentes na administração municipal, tem-se como alternativa a 
definição da própria Secretaria de Infraestrutura como responsável pela pasta, 
devendo suas atribuições ser oficialmente definidas e divulgadas para a população, 
garantindo transparência, e sua estrutura (equipe, capacitação técnica, máquinas e 
equipamentos) devidamente estruturada para prestação dos serviços, lembrando 
aqui que não se trata apenas da manutenção do sistema, mas também do 
planejamento, projeção e execução, o que requer técnicos qualificados. 

Para os sistemas de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, considerando o 
porte do município, a administração direta segue sendo o formato mais vantajoso. 

Contudo, mesmo que as tarefas sigam sendo desempenhadas pela Secretaria de 
Infraestrutura, seu planejamento, monitoramento e fiscalização deverão ser 
agrupados na área especifica de saneamento. Além disso, os serviços públicos 
deverão ser estendidos às comunidades e núcleos rurais. Já a disposição final dos 
resíduos, deverá ser realizada em articulação com o Consórcio Intermunicipal. 

De acordo com PMGIRS/2013 a alternativa de gestão escolhida pelos municípios de 
Anchieta, Guarapari e Piúma é a Gestão Associada e Prestação Regionalizada 

\ ~ARCIAL), ou seja, cada municipio individualmente cuidará da limpeza urbana e 
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rural e o manejo dos residuos será realizado via consórcio público em função dos 
beneficias acima citados e pela necessidade de escala no volume de recicláveis 
necessários para viabilizar a vaforização e a reciclagem, bem como redução de 
custos. 

Além do CONSUL- Consórcio Público para Tratamento e Destinação Final Adequada 
de Resíduos Sólidos da Região Sul Serrana do Estado do Espirita Santo (CONSUL), 
com 31 municipios consorciados, Anchieta também integra o CONDESUUES 
(Consórcio Público para o Desenvolvimento Sustentável da Região Sul do Espírito 
Santo) formado pelos seguintes municlpios~ Alfredo Chaves. Anchieta, Guarapari, 
lconha e Piúma. 

O PMGIRS/2013 assume o CONDESUUES como principal alternativa para gestão 
consorciada dos resíduos sólidos. 

15.2.1 Diretrizes remuneratórias 

Os serviços de abastecimento de água potável, de esgotamento sanitário e, ainda, de 
manejo de águas pluviais devem ser custeados mediante a devida contraprestação a 
ser cobrada, pelo titular dos serviços ou, se for caso, pelo prestador desses serviços, 
dos usuários. 

Quanto aos serviços de abastecimento de água potável e de esgotamento sanitário, 
estes podem ser precificados de forma individual ou, então, conjuntamente, e serão 
custeados na forma de· tarifa ou de preço público, segundo já decidiram nossos 
Tribunais Superiores•. 

A remuneração pela prestação dos serviços públicos de abastecimento de água 
potável não só poderá ocorrer com base no consumo da água, mas também ter cunho 
progressivo com base nesse consumo (art. 8°, do Decreto Federal n 7.217/2010). 

Os serviços de drenagem de águas pluviais urbanas, seja a macrodrenagem ou a 
microdrenagem, devem ser remunerados por recursos públicos advindo do Tesouro 
Público, vez que possui caráter indivisível e inespecffico dotado de caráter universal 
para abranger um número incontável de usuários. Ao revés, os serviços de manejo 
de águas pluviais serão remunerados na forma de taxa ou. vale complementar, de 
tarifa, segundo o regime de prestação. 

As atividades de manejo de resíduos sólidos domiciliares, cujo fato gerador é a própria 
prestação desses serviços. serão custeadas mediante a cobrança de uma taxa de 
coleta domiciliar de resíduos sólidos (TC DRS) dos munlcipes pelo municlpio, segundo 

\~~composição tarifária Indicada. 

~~ d1sponlvel em BRASIL - Supenor Tnbunal de Justiça - 2• Turma - Agravo Regimental em Agravo 
em Recurso Especial n.0 359.337/RJ - Rei Min. Humberto Martins - julgado em 19 de novembro de 
2013 - publicado no DJE de 27 de novembro de 2013 
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Por um lado, as atividades de manejo de resíduos sólidos das demais tipologias serão 
prestadas pelo município para os geradores mediante a cobrança de preço público. 
Por outro lado, o município, ao ser contratado pelos geradores de resíduos sólidos 
previstos no art. 20, inc. 1 até V, da PNRS para a prestação das atividades de manejo 
de reslduos sólidos correspondentes, estará apto a cobrar destes últimos preços 
público para fazer frente aos custos dos serviços. 

15.2.2Polífica de subsidios para a popufaç§o de baixa renda 

Serão adotados subsidies tarifários e não 1arifários para os usuários e localidades 
que não tenham capacidade de pagamen1o ou escala econômica suficiente para 
cobrir o custo integral dos serviços. Por esta razão, a estrutura de remuneração e 
cobrança dos serviços públicos de saneamento básico levará em consideração os 
seguintes fatores: 

• Categorias de usuários, distribuídas por faixas ou quantidades crescentes de 
utilização ou de consumo; 

• Capacidade de pagamento dos consumidores; 
• Padrões de uso ou de qualidade requeridos; 
• Quantidade mínima de consumo ou de utilização do serviço, visando à garantia 

de obíetivos sociais, como a preservação da saúde pública, o adequado 
atendimento dos usuários de menor renda e a proteção do meio ambiente: 

• Custo mlnimo necessário para disponibilidade do serviço em quantidade e 
qualidade adequadas; 

• Ciclos significativos de aumento da demanda dos serviços, em períodos 
distintos. 

Os subsldios necessários ao atendimento de usuários e localidades de baixa renda, 
dependendo das caracterlsticas dos beneficiários e da origem dos recursos, serão: 

a) Diretos, quando destinados a usuários determinados, ou indiretos, quando 
destinados ao prestador dos serviços; 

b) Tarifários, quando integrarem a estrutura tarifária, ou fiscais, quando decorrerem 
da alocação de recursos orçamentários, inclusive por meio de subvenções ou 
internos a cada titular ou entre localidades, nas hipóteses de gestão associada e 
de prestação regional. 

As taxas ou tarifas decorrentes da prestação de serviço público de limpeza urbana e 
de manejo de resíduos sólidos urbanos devem levar em conta a adequada destinação 
dos resíduos sólidos coletados e deverão considerar o nlvel de renda da população 
da área atendida, as características dos lotes urbanos e as áreas que podem ser 
neles edificadas, e o peso ou o volume médio coletado por habitante ou por domicílio. 

A cobrança pela prestação do serviço público de drenagem e manejo de águas 
pluviais urbanas deverá considerar, em cada lote urbano, os percentuais de 

,, 
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impermeabilização e a existência de dispositivos de amortecimento ou de retenção 
de água de chuva. como também irá considerar o nível de renda da população da 
área atendida as características dos lotes urbanos e as áreas que podem ser neles 
edificadas. 

15.2.3 Reajustes tarifários 

Os reajustes tarifános dos serviços públicos de saneamento básico deverão observar 
o intervalo minimo de 12 (doze) meses, de acordo com as normas legais, 
regulamentares e contratuais. 

As revisões tarifárias compreenderão a reavaliação das condições da prestação dos 
serviços e das tarifas praticadas e poderão ser: 

• Periódicas. objetivando a distribuição dos ganhos de produtividade com os 
usuários e a reavaliação das condições de mercado; 

• Extraordinárias, quando se venficar a ocorrência de fatos não previstos no 
contrato, fora do controle do. prestador dos serviços, que alterem o seu 
equíllbrio econômico-financeiro 

Os reaiustes terão suas pautas definidas e aprovadas pela entidade reguladora para ... 
os serviços de saneamento básico, ouvido o Municlpio, os usuários e os prestadores 
dos serviços. por meio de audiências e consultas públicas. 

15.3 Regulação e fiscalização 

As atividades de regulação e fiscalização devem ser atribuldas, seja de forma direta 
ou seja por meio de delegação. a uma entidade de regulação, submetida ao regime 
estabelecido no art. 21 , incs. 1 e li , da LDNSB, com competência para editar normas 
relativas às dimensões técnica, econômica e social dos serviços de saneamento 
básico. 

Com isso, espera-se alcançar uma prestação adequada e, mais do que isso, atender 
a obrigatoriedade de ser designada previamente uma entidade de regulação para 
regular os serviços de saneamento básico prestados de forma contratada 

Consoante previsto na Lei Complementar Estadual n. 82712016, a Agência de 
Regulação dos Serviços Públicos do Espirita Santo (ARSP) tem competência para 
regular a prestação dos serviços de saneamento básico executados pela Cesan. A 
partir da promulgação deste Plano, o contrato de concessão com a Cesan deverá ser 
revisto, com o apoio da ARSP, de maneira a incluir as metas nele estabelecidas. 

Em suas atribuições a ARSP deverá estabelecer padrões e normas para a adequada 
prestação dos serviços e para a satisfação dos usuários, verificar o efetivo 
cumprimento das metas estabelecidas pelo PMSB, exigindo dos prestadores dos 
serviços o respeito ao cumprimento das disposições fixadas em contrato, prevenir e 
reprimir o abuso do poder econômico e definir tarifas que assegurem tanto o equilibrio 

2o1a 11111'3 



2018-ES-PMSB-ANC.01 
Plano Munlclpal do Saneamento Básico 

Plano Mun/aptlr de Saneamento BàSIOO de Anclllel• 

econômico e financeiros dos contratos como a modicidade tarifária. 

Para os demais serviços - drenagem e limpeza urbana, deve-se aprimorar as 
estruturas de participação, controle social e fiscalização no próprio município. Para o 
Consórcio Intermunicipal voltado para a disposição final dos resíduos, este também 
poderá designar a ARSP como agência reguladora. 

15_4 Controle social 

Para possibilitar o exerclcio do controle social, o municipio deve contar com uma 
instância colegiada de composição tripartite com função deliberativa e consultiva para 
desempenhar, de forma efetiva e eficaz, o controle social sobre os serviços de 
saneamento básico, sem prejulzo de criar e, mais do que isso, fomentar a participação 
da população por intermédio de outros instrumentos e mecanismos de controle social. 

A partir de 2017 o Conselho de Meio Ambiente do munlclpio de Anchieta foi 
estruturado para ser competente também pelas questões de saneamento através da 
Lei Complementar 042/2017 que traz em seu artigo 11 : 

O COMDEMASA - Conselho Municipal de Meio Ambiente e 
Saneamento é o órglio colegiado autônomo de assessoramento 
do Poder Executivo, paritário entre o Poder Público e a 
sociedade, de caráter consultivo, deliberativo e recursai, no 
âmbito de sua competência, sobre as questões ambientais e de 
saneamento propostas nesta e demais Leis correlatas do 
municlpio. 

16. EDUCAÇÃO AMBIENTAL E MOBILIZAÇÃO SOCIAL 

O estabelecimento de um programa educativo parte do pressuposto de que é 
fundamental a participação da sociedade, enquanto responsável por transformar a 
realidade em que vive, colocando em suas próprias mãos a possibilidade de agir, 
assumindo o compromisso com uma nova atitude em favor de uma cidade saudável 
Pressupõe, também, entender o conceito de público como aquílo que convém a todos, 
construido a partir da sociedade civil e não apenas do Estado. 

Neste sentido, o processo participativo na implementação do PMSB/ANC associado 
a ações educativas tem Importância estratégica na garantida do bom funcionamento 
do sistema de saneamento básico ao promover a tomada de consciência relativa ao 
papel de cada segmento da sociedade para o alcance de mudanças comportamentais 
individuais e coletivas. Nomeia-se, aqui, os segmentos sociais como os moradores, 
comerciantes, empresários, trabalhadores e produtores rurais, técnicos e 
representantes do setor saneamento, organismos de defesa do direito da sociedade \ ti~º cidadão, entre outros. 
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Para que essas mudanças ocorram de forma efetiva é fundamental um planejamento 
que articule a educação ambiental às estratégias de comunicação e mobilização 
social , e que essas ações tenham um caráter permanente e não se restrinjam a 
campanhas esporâdicas, devendo abranger todo município considerando sua 
diversidade social, cultural e territorial. 

16.1 Aspectos conceituais 

16 1 1 Educação Ambiental 

O programa de educação ambiental e mobilização social considera os princípios 
estabelecidos na Politica Nacional de Educação Ambiental (lei nº 9.79511999) e na 
Política Nacional de Saneamento Básico (Lei nº 11.44512007), e adota entre suas 
diretrizes a transversalidade; a sustentabilidade, a participação e o controle social. 

A transversalidade deve ser preconizada na perspectiva de criação de canais de 
interlocução entre as diversas esferas do governo - municipal, estadual e federal - , 
integrando as secretarias municipais, como também, entre os diversos setores e 
segmentos sociais. Esta transversalidade permite a elaboração de uma agenda que 
envolva as dimensões ambiental, econômica, social e cultural. Este esforço conjunto 
e integrado é fundamental para a construção de ações sustentáveis. 

A participação e o controle social também são diretrizes fundamentais e que 
dependem da comunicação e da mobilização social. O desenvolvimento de sistemas 
de informação e de estratégias de comunicação que permitam a democratização da 
informação e a transparência das ações articuladas a uma ampla mobilização social 
são indispensáveis para o exercicio do controle social no planejamento, 
implementação e monitoramento de poilticas e ações ambientais. 

16. 1. 2 Mobilização social 

A comunicação como ferramenta de democratização da informação para a 
mobilização social é estratégica, fazendo-se necessário estruturar um bom programa 
de comunicação que esteja articulado às ações de educação ambiental e que inclua, 
entre seus objetivos. a mobilização social. 

A comunicação deve ser entendida em seu sentido mais amplo - socializar a 
informação, esclarecer, sensibilizar e organizar para a participação - e estar presente 
nas diversas etapas do PMSB/ANC, desde sua concepção e implementação até seu 
monitoramento, o que garantirá um processo participativo e transparente, 
legitimando, assim, cada uma das ações desenvolvidas. 

Ainda no âmbito na comunicação. ressaltam-se alguns cuidados que devem ser 
tomados na difusão da informação: 

• A linguagem e os instrumentos de comunicação devem ser compatlveis com o 
público principal que se deseja alcançar; 
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• Os canais e instrumentos de comunicação devem ser permanentes e 
disponlveis; 

• Evitar conflitos de informação, garantindo que sejam coerentes e compativeis. 

Portanto, para efetivar o processo participativo que busque a emancipação da 
população no exercício do controle social, deve-se investir na mobilização social e 
articulação dos atores envolvidos e na constituição de espaços qualificados de 
discussão e participação. 

16.2 Ações propostas 

A constituição dos Comitês de Coordenação e Executivo (Decreto nº 133/2018), 
requisito indispensável à elaboração do PMSB/ANC devido a seu caráter participativo 
e permanente, são os responsáveis por fomentar a mobilização social como forma de 
conduzir ao controle social por meio de ações de educação ambiental e comunicação. 

O espectro de ações previstas é bastante amplo para responder às necessidades de 
cada público, em alguns casos as ações serão de caráter mais geral e Informativo, 
tendo como público a população como um todo, em outros irão subsidiar as atividades 
operacionais e de controle social. 

Tratamento diferenciado será dado à população localizada em áreas rurais e em 
áreas de sensibilidade ambiental por meio de ações conjuntas com Planos de 
Desenvolvimento Comunitário. 

No caso das ações de caráter mais geral e informativo destacam-se, por exemplo: 

• Cuidados e medidas necessárias para o combate às doenças de veiculação 
hidrica e por vetores vinculados ao inadequado manejo dos resíduos sólidos; 

• Estimulo e fomento à implementação e utilização de tecnologias apropriadas 
para o esgotamento sanitário; 

• Estimulo e fomento às ações que busquem contribuir para a permeabilização 
do solo e a consequente melhoria na drenagem urbana, e para a captação, 
armazenamento e utilização da água da chuva; 

• Divulgar e orientar para o consumo consciente, o correto acondicionamento 
dos resíduos e a implantação da coleta seletiva, com inclusão produtiva dos 
catadores. 

16.2.1 Ações voltadas a subsidiar as atividades operacionais 

As ações voltadas para subsidiar as atividades operacionais têm como foco os quatro 
componentes do saneamento básico, podendo ser desenvolvidas setorialmente, a fim 
de atingir uma parcela maior da populaç\ 

Para os usuários em geral propõe-se: ~ 
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• Campanhas informativas nos meios de comunicação, com destaque para 
rádios comunitárias; 

• Distribuição de folhetos informativos com os serviços colocados à disposição 
dos munlcipes; 

• Desenvolvimento de atividades teatrais, por estudantes do nível médio e 
superior, em locais públicos, destacando o bom comportamento do munícipe 
na manutenção das estruturas e dos serviços de saneamento básico; 

• A utilização de parques municipais e/ou regionais e estaduais para desenvolver 
atividades de educação ambiental permanente por meio de visitas dirigidas ou 
guiadas. 

No caso mais especifico da rede escolar, pr?põe-se: 

• Reuniões junto à diretoria das escolas para sensibilização quanto a 
importância de inserção do tema do saneamento bàsico na. grade curricular, 
como tema transversal; · 

• A capacitação do corpo de professores para a utilização de metodologia para 
a transversalidade do tema; 

• Oficina, do tipo "tempestade de ideias•, reunindo representantes de diversas 
secretarias com o intuito de apresentar proposições de como a rede de ensino 
pode contribuir efetivamente com o tema em questão e identificar ações 
articuladas entre as diversas secretarias; 

• Desenvolvimento de trabalho pedagógico com os alunos tendo como tema 
gerador a "água", o "esgoto", os ~reslduos· e a "drenagem urbana"; 

• Promoção de visita dirigida dos alunos, professores e funcionários das escolas 
para conhecer as infraestruturas de abastecimento de água, tratamento de 
esgoto, aterro sanitário, galpões de triagem para segregação dos materiais 
recicláveis e do trabalho dos caladores, seja no municipio quando existentes 
ou em municípios vizinhos; 

• Desenvolver atividades práticas de educação ambiental, como extensão do 
ensino ministrado em sala de aula. 

16.2.2 Ações voltadas a subsidiar o controle social 

Pode-se dizer que o controle social é, ao mesmo tempo, um direito e um dever, mas 
para ser exercido pressupõe o acesso à informação e aos canais de comunicação, 
portanto, o cidadão deve ser informado sobre seus direitos e deveres, no que tange 
aos serviços de saneamento básico. 

O público principal é a sociedade, que deve ser incentivada e instrumentalizada para 
participar de todo o processo da gestão do sistema de saneamento básico, desde a 
concepção, com a definição de objetivos e metas, a implantação das atividades 

·onais, até o monitoramento e avaliação de seus resultados, buscando sempre 
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garantir a universalização e a qualidade da prestação dos serviços. Este controle 
social pode ser exercido tanto individualmente como também por meio de instâncias 
representativas, como fóruns e conselhos. 

O Plano de Mobilização Social listou os principais participantes e interessados diretos 
ou indiretamente na questão do saneamento básico no municlpio de Anchieta. 

Para maior aprofundamento acessar o Produto B (PMS) - Plano de Mobilização 
Social do Municlpio de Anchieta. 

As seguintes atividades serão incorporadas para a promoção da participação popular: 

• Divulgação ampla do processo de elaboração; informação dos objetivos e 
desafios do PMSB/Anchieta e formas e canais de participação; 

• Apresentação das informações necessárias à participação qualificada da 
sociedade nos processos decisórios; 

• Estimulo aos segmentos sociais em participar do processo de planejamento, 
fiscalização e regulação dos serviços de saneamento básico. 

17. VIABILIDADE ECONÔMICA 

A prospecção da evolução gradativa e as alternativas técnicas de engenharia 
planejada, apontaram o período em que será posslvel atingir a universalização dos 

\,~:~iços públicos de saneamento básico. A partir da evolução prospectada é possível 
~"'' as metas de unNe'5alizaçao (Quad'o 24), 

" 
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Quadro 24 - Metas para universalização dos serviços de saneamento básico 

ANO DA COMPO NENTE 
UNIYER8ALIZAÇÃO 

! 

IMENTOOE ~ POTÁVEL 
ABASTEC 

ÁGUA 

AMENTO · 
ITÁRIO 

ESGOT 
SAN 

E MANEJO DRENAGEM 
DAS ÁGUA 

URB 
S PLUVIAIS 
ANAS 

URBANA E LIMPEZA 
MANEJO DO 

SÓ 
S RESiDUOS 

LIDOS 

Fonte: PPEIANC, 2018 

~021 Para área urbana 

--

2038 

2038 

2038 

2025 

17.1 Programação de investimentos 

-
EVOLUÇÃO ESPERADA PARA O 

ALCANCE DA UNIVERSALIZAÇÃO 

2021 2030 2038 

2021 2028 2038 

2021 2028 2038 

- --

2021 2024 2038 

A programação de investimentos necessária para colocar em marcha os programas, 
projetos e ações previstos foi efetuada com base no perlodo de vigência do 
PMSB/ANC. 

Diante das metas apresentadas para os quatro componentes do saneamento básico, 
o Quadro 25 apresenta a slntese dos custos de capital e investimentos necessários 
para possibilitar a universalização desses serviços públicos em Anchieta. 

Para o abastecimento de água potável no distrito-sede, considerando a 
disponibilidade hídrica e sistema de captação já implantado, o baixo índice de perdas, 
será necessário ampliar o sistema de tratamento e reservação, bem como estender 
a rede de distribuição até a universalização, com hidrometração. 

Para os demais distritos e núcleos rura~s . será necessário realizar o cadastramento 
dos sistemas existentes para posteriormente estabelecer projetos completos para 
detalhamento dos investimentos. 

Para o esgotamento sanitário no distrito-sede, será necessário garantir o pleno 
funcionamento e manutenção dos sistemas existentes, bem como estender a rede de 
distribuição até a universalização do atendimento, sendo a capacidade de tratamento 
instalada suficiente para garantir a demanda futura. 

Para as áreas urbanas dos demais distri tos e núcleos rurais será necessário realizar 
o cadastramento dos sistemas existentes para posteriormente estabelecer projetos 
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completos para detalhamento dos investimentos. levando-se em conta tecnologias 
compatíveis com as condições dos locais. 

Considerando que as informações disponiveis não são suficientes para a 
determinação das soluções técnicas mais adequadas para o plano funcionamento do 
sistema, deve-se inicialmente buscar conhecer o sistema através do cadastro da 
infraestrutura existente e da contratação/elaboração de um estudo de 
macrodrenagem. 

Em termos de engenharia, as soluções para residuos sólidos urbanos focam na 
organização dos serviços, com ampliação até universalização da coleta seletiva, 
incluindo a compostagem; a disposição final dos residuos está solucionada, desde 
que o aterro sanitário regional consorciado venha a ser adequadamente utilizado, 
restando a necessidade de investimentos para remediação dos vazadourosllixões 
desativados. 

Nessa programação estão estimados tempos necessários para o desenvolvimento 
das ações com vistas a possibilitar seu planejamento pelos setores responsáveis. Os 
períodos previstos referem-se ao tempo médio relativo a cada ação implementada, 
desde que a mesma não se depare com intercorrências em seu desenvolvimento. 
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TOTAL - SAA/AU 

TOTAL - SES/AU 

. . 
TOTAL- SDR/AU 
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Quadro 25 - Sintese dos custos estimados para universalização do saneamento básico em Anchieta 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL 

CUSTO ESTIMADO (R$) 

INVESTIMENTO-,- CUSTEIO 
Ano 1 limrte 

TOTAL-SAA/AR 

CUSTO ESTIMADO (R$) 

INVESTIMENTO I CUSTEIO--j 

Ano 
limite 

915.000,00 1 2021 • ~ - l . . =3028 

ESGOTAMENTO BANITARlo 
-- - -- - -r----

25.300.000,00 

CUSTO ESTIMADO (R$) 

INVESTIMENTO CUSTEIO 
_,__ 

34.550.000,00 685.000,00 

Ano 
limite 

2025 

TOTAL - SES/AR 

CUSTO ESTIMADO (R$) 

INVESTIMENTO CUSTEIO 

DRENAGEM E MANEJO DAI ÃGUA8 PLUVIAIS URBANAS 

CUSTO ESTIMADO (R$) 

INVESTIMENTO CUSTEIO 

1.500.000,00 148.800,00 

Ano 
!Imite 

2038 

CUSTO ESTIMADO (RS) 

TOTAL - SDR/AR INVESTIMENTO CUSTEIO 

100.000,00 0,00 

Ano 
limite 

2028 

Ano 
limite 

202~ 
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LIMPEZA URBANA E MANEJO DOS REllDUOS 8ÓUDOS 

CUSTO ESTIMADO (RS) 

TOTAL - SLUMRSIAU r INVESTIMENTO 1 CUSTEIO 

TOTAL 
SANEAMENTO 

BÃSICOIAU 

Fonte: PE/ANC, 2018 

650.000,00 

12.000.000,00 

SAA-Sistema de Abastecimento de água potável 

SES- Sistema de esgotamento sanitário 

201 .000,00 

1.141.•.00 

SDR- Sistema de drenagem das águas pluviais urbanas 

Ano 
limite 

2028 

2038 

SLUMRS- Sistema de limpeza urbana e de manejo dos reslduos sôlldos 

AU- área urbana AR- Área rural 

TOTAL - SLUMRSIAR 

TOTAL 8ANIAIENTO 
BÃ81COIAR 

CUSTO ESTIMADO (RS) 

r INVESTIMENTO CUSTEIO 

50.00,00 12.000,00 

1llO..oM,OO 12 .•• 00 

Ano 
limite 

2020 

202I 

Nota1 Os custos estimados são referenciais (maio de 2018). Os custos reais deverão ser estimados quando da elaboraçao de projetos técnicos e orçamentos 
para as refendas obras. 

Nota 2 Para conhecer em detalhes as previsões de custos, acesse os Produtos D, E e F (PPA, PPE e PE) do Município, d1sponlvel na página eletrônica 
www.~neamentomuniclpal com 

#: 
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Os recursos necessanos para desenvolver os programas apresentam-se não 
somente na condição de recursos financeiros, mas também na aplicação de recursos 
institucionais que darão suporte à correta implementação dos projetos bem como às 
novas demandas que poderão ser estabelecidas durante sua execução. 

17 1 1 Recursos institucionais 

As informações e as ações atualmente executadas no município relacionadas ao 
saneamento básico encontram-se dispersas em vários setores, o que dificulta seu 
controle e continuidade. Será necessário integrar estes agentes e articular ações em 
conjunto com vistas a otimizar os recursos para atingir os objetivos propostos. 

Será importante, portanto, avaliar a criação de um setor de saneamento ligado ao 
executivo municipal que possa iniciar essa estruturação e definir estratégias de 

aplicação dos recursos humanos e financeiros disponíveis na melhoria dos serviços 
de saneamento básico no município. 

As atribuições principais deste setor seriam: 

• Promover a integração intersetorial do poder público municipal no que tange 
as informações operacionais e financeiras relacionadas ao saneamento 
básico; 

• Promover a integração lnterinstitucional das diversas entidades municipais e 
reg1ona1s que possuem alguma interface com o saneamento básico, visando 
melhorar as ações de coleta de dados, informação, capacitação, educação 
ambiental, fiscalização e intervenções;estruturais. 

• Auxiliar na gestão dos recursos e na elaboração de projetos de captação de 
recursos financeiros para promover a universalização dos serviços no 
municlpio. 

18. FONTES DE RECEITAS - ORÇAMENTO PÚBLICO MUNICIPAL 

Os municípios dispõem de várias fontes de receitas, mas, na maioria dos casos, as 

transferências constitucionais respondem pela maior fatia de seu orçamento. 

18.1 Transferências constitucionais 

O município participa da arrecadação dos seguintes tributos· 

a) Estado - 25% do Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICMS), 50% do 
imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) e 25% do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI) dos 10% que o Estado vier a receber deste tributo: 
b) Unilio- 50% do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) (podendo 
chegar a 100%, se o município optar por promover a arrecadação desse tributo) e 
100% do Imposto de Renda (IR) incidente na fonte, sobre os rendimentos pagos, a 

' ualquer titulo, pelos Municlplos, suas autarquias e fundações; 
FPM (Fundo de Participação dos Municípios) - produto da arrecadação do IR 
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e do IPI com um percentual de 22,5% para o FPM + 1% para o FPM a ser entregue 
até o dia 1 O do mês de dezembro de cada ano + 1 % para o FPM a ser entregue até 
o dia 1 O do mês de julho de cada ano , repassados em cotas calculadas pelo Tribunal 
de Contas da União com base em indicadores como população. 

18.2 Receitas Tributãrias 

a) Impostos (Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana - IPTU, Imposto 
sobre a Transmissão de Bens Imóveis - ITBI e Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISSQN); 
b) Taxas (decorrente do exerclcio do poder de policia ou, ao revés, da prestação 
de serviços públicos, ainda que colocado, apenas, à disposição); 
c) Contribuição de melhoria decorrente de obras públícas. 

18.3 Contribuições 

Contribuição para custeio do serviço de iluminação pública. 

18.4 Compensação financeira (royalties) 

Pela exploração de recursos naturais (petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos 
llquidos), de recursos hídricos e de recursos minerais, inclusive do subsolo da 
plataforma continental e da zona econômica exclusiva. 

18.5 Patrimonlal 

Pela exploração econômica do patrimônio público do município (bens móveis e 
imóveis), mediante aplicações financeiras, venda de bens móveis e imóveis, aluguéis. 

18.6 Prestação de serviços 

Os serviços públicos de manejo de resíduos sólidos domiciliares, cujo fato gerador é 
a própria prestação desses serviços, devem ser custeadas mediante a cobrança de 
uma taxa de coleta domiciliar de resíduos sólidos dos munícipes pelo município. 

Entretanto, os municlpios, ao serem contratados pelos geradores de resíduos sólidos 
previstos no art. 20, lnc. 1 até V, da PNRS para a prestação das atividades de manejo 
de resíduos sólidos correspondentes, estão aptos a cobrar dos geradores, o devido 
preço público para fazer frente aos custos dos serviços prestados. 

Os serviços públicos de abastecimento de água potável, de esgotamento sanitário e 
de manejo de águas pluviais urbanas devem ser custeados mediante a devida tarifa 
a ser cobrada dos usuários, segundo entendimento dos Tribunais Superiores. 

Os serviços públicos de manejo de águas pluviais urbanas, cujo fato gerador é a 
prestação do serviço de microdrenagem prestado ou posto à disposição para os 
usuários, serão remunerados por taxa de manejo de águas pluviais urbanas a ser 
cobrada dos munícipes pelo Municlpio. 

18.7 Outras receitas 

Decorrentes de multas e outras penalidades administrativas (códigos de posturas, 
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obras e outros regulamentos municipais, a atualização monetâria e a cobrança da 
divida ativa) e principalmente daquelas advindas das posturas fiscalizatórias 
adotadas no âmbito do PMSB/ANC 

19. FONTES OE FINANCIAMENTO/RECURSOS 

Atualmente existem diversas ações institucionais em escala nacional no sentido de 
estimular melhorias no saneamento básico, com diversas formas de financiamento 
(Ministério das Cidades, 2006). Dentre elas se destacam as seguintes: 

• Cobrança direta dos usuários - taxa que é um tributo, e tem como fato 
gerador a prestação dos serviços de saneamento básico ou postos à disposição dos 
usuários. a fim de financiar e gerar investimentos para o setor de saneamento 

• Cobrança direta dos consumidores - preço público, que decorre da 
cobrança de uma atividade que o Municlplo vai prestar, em ambiente de regime de 
mercado, para os consumidores, que o contratam, a exemplo dos geradores dos 
resíduos sólidos de construção civil que contratam os municípios para fazerem o 
manejo ambientalmente adequada desses reslduos. 

• Subvenções públicas - orçamentos gerais que era a forma predominante de 
financiamento dos investimentos e de custeio parcial dos serviços de abastecimento 
de água e esgotamento sanitário. As subvenções públicas ainda são usadas para 
manter as atividades de limpeza urbana e de drenagem urbana, posto serem serviços 
de cunho não específico e indivislvel. 

• Subsídios tarifários - são destinados, em regra, para a população de baixa 
renda, a fim de assegurar a universalização dos serviços de saneamento básico. 

• Inversões diretas de capitais públicos e/ou privados (empresas estatais 
públicas ou mistas) - é uma alternativa adotada pelos estados que ainda utilizam 
eficientemente esta forma para financiar os investimentos de suas Companhias. Na 
maioria dos casos, no entanto, o uso desta alternativa pelos estados tem se mostrado 
ineficaz ou realizado de forma ineficiente. 

• Empréstimos - capitais de terceiros (Fundos e Bancos) foram retomados 
fortemente desde 2006, contando desde então com recursos do FAT (BNDES) que 
passa a financiar também concessionárias privadas. 

• Concessões e Parcerias Público Privadas - constituem forma de prestação 
contratual dos serviços públicos, que ainda não são exploradas em larga escala pelo 
setor de saneamento básico. A forma de remuneração desses serviços é pautada na 
cobrança de tarifa a ser arcada pelo usuário dos serviços de saneamento básico. 

Com relação à disponibilidade de recursos oriundos de instituições de fomento 
overnamentais, o Anexo 1 deste documento, apresenta algumas das fontes de 

~ ecu"º' para flnandamento de projetos atualmente di•ponivei•. 
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